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RESUMO 

 

 

O conhecido “milagre econômico” ocorrido entre o período de 1968 a 1974 refere-se a 

um elevado crescimento econômico proveniente de diversos fatores como, por exemplo, 

o parque industrial de Getúlio, o Plano de Metas de Juscelino, o PAEG de Castelo 

Branco, os quais se mostraram imperiosos para fundamentar e desenvolver este feito no 

campo da economia. Outras ações são importantes para compreender esse momento 

histórico relacionadas a um ortodoxo controle da inflação por meio de arrocho salarial, 

taxas de juros e concentração monopolista dos capitais. Todavia, a visão predominante 

atualmente entre os brasileiros de que a ditadura civil-militar foi um período de êxito 

econômico – apesar de trabalhos e indicadores econômicos e sociais específicos 

comprovarem o contrário – tem origem em um modelo de imprensa monopolista 

associado ao capital. Considerando os conceitos de Estado Ampliado em Gramsci, o 

presente trabalho busca analisar esse processo da expansão capitalista no Brasil com foco 

na relação dos conteúdos divulgados pelos jornais O Globo e Folha de São Paulo e sua 

contribuição para a formação de um consenso e consciência coletiva acerca da política 

econômica brasileira, no período do “milagre econômico” no governo Médici (1969 – 

1974). 

 

Palavras-chave: Ditadura. Milagre econômico. Imprensa. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
 

ABSTRACT 

The well-known "economic miracle" occurred between 1968 and 1974 refers to a 

high economic growth coming from several factors such as the industrial park of 

Getúlio, the Plan of Goals of Juscelino, the PAEG of Castelo Branco, the which 

proved to be imperative to substantiate and develop this feat in the field of economics. 

Other actions are important to understand this historical moment related to an 

orthodox control of inflation through wage tightening, interest rates and monopolistic 

concentration of capital. However, the prevailing view currently among Brazilians 

that the civilmilitary was a period of economic success - although work and specific 

economic and social indicators prove otherwise - originates in a monopolistic press 

model associated with capital. Considering the concepts of Expanded State in 

Gramsci, this work seeks to analyze this process of capitalist expansion in Brazil with 

a focus on the relationship of the contents disclosed by the newspapers O Globo and 

Folha de São Paulo and its contribution to the formation of a consensus and collective 

awareness about the Brazilian economic policy, in the period of the "economic 

miracle" in the Medici government (1969 - 1974). 

 

Keywords: Dictatorship. Economic miracle. Press. 
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INTRODUÇÃO 

A ideia de nossa pesquisa derivou de um estudo anterior, feito na nossa 

monografia de final de curso da graduação em História na Universidade do Estado do 

Rio de Janeiro (UERJ), intitulada Ditadura e economia em debate: o milagre econômico 

nas abordagens historiográficas, orientada pela professora Andréa Lemos Xavier 

Galucio. Durante a pesquisa para monografia trabalhamos com autores que se utilizavam 

de diferentes meteodologias de pesquisa, como Thomas Skidmore, Elio Gaspari, Maria 

da Conceição Tavares, Paul Singer e Sônia Regina de Mendonça, para tentar estabelecer 

um debate inicial sobre a economia na ditadura com foco no chamado período do 

“milagre”. 

No decurso da pesquisa verificamos que havia fatores muito diversos para a 

ascensão e o declínio da política econômica da ditadura militar, e a princípio, muitas 

versões interpretativas sobre esses fatores. Além disso, havia uma inquietação de quem 

nasceu no início dos anos 1980 sob o ocaso da ditadura e passou pela infância convivendo 

com hiperinflação, moratória da dívida, congelamentos de preços, escassez de 

mantimentos durante o Plano Cruzado, constantes trocas de moedas, cortes de zeros e 

viu a família desesperar com um confisco nas contas bancárias. Diante dessas memórias 

vinham as questões: onde foi que o Brasil errou? Por que os registros de “sucesso na 

economia” nos nossos livros de História e reportagens na mídia são creditados à ditadura 

militar, e quando se fala da “década perdida”, da falência do país, das sucessivas crises, 

são relacionadas ao processo de redemocratização? É possível ir do auge à falência 

econômica em dez anos ou menos? Esse “milagre” havia se tornado “maldição”? 

O levantamento bibliográfico feito para a monografia levou à aquisição de dois 

livros que nos conduziu a essa pesquisa de mestrado. A professora Andréa Lemos nos 
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apresentou os livros de Sônia Regina de Mendonça, Estado e economia no Brasil: opções 

de desenvolvimento, e Francisco de Oliveira, A economia brasileira – Crítica à razão 

dualista. Ao analisarmos, percebemos logo de início que a economia e a política não são 

podem ser desconectados um do outro, que o desenvolvimento capitalista – no caso, o 

brasileiro – tinha muito mais participação do Estado do que da “mão invisível do 

mercado” como diz o “mito do capitalismo”. Além disso, percebemos que só poderíamos 

compreender o “milagre brasileiro” com a noção de que existe uma relação orgânica e 

dialética entre sociedade civil e sociedade política, e os atores que as compõem. A partir 

daí, tivemos acesso a mais livros e autores que contribuíram para levantar a ideia da 

presente pesquisa, nos quais merecem maior destaque René Dreifuss, 1964: A conquista 

do Estado, Paul Singer e A crise do “milagre”, Marcelo Badaró Mattos, Trabalhadores 

e sindicatos no Brasil, e Virgínia Fontes, O Brasil e o capital-imperialismo: Teoria e 

História. Com as informações fornecidas nessas obras de referência começamos a 

esboçar o projeto o projeto de pesquisa do mestrado.   

A hipótese central que norteou essa dissertação considera que a imprensa 

brasileira, associada ao complexo IPES / IBAD, apresentados no estudo capital de 

Dreifuss1, trabalhou ativamente para a manutenção e legitimação das estruturas de poder 

após o golpe de 1964, ou seja, a contribuição da imprensa escrita na formação da opinião 

pública de forma positiva sobre o “milagre econômico”, além de seus interesses e 

ligações com o regime que ajudaram a implantar a partir do golpe. Ao lado desta proposta 

principal consideramos como sub-hipótese que a visão predominante atualmente entre 

os brasileiros de que a ditadura foi um período de êxito econômico – apesar de trabalhos 

e indicadores econômicos e sociais específicos comprovarem o contrário – tem origem 

em um modelo de imprensa monopolista associado ao capital.  

                                                           
1 DREIFUSS, René Armand. 1964: A conquista do Estado. Petrópolis, Vozes, 1981. 
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A relevância de um trabalho na direção que estamos propondo está em contribuir 

para o debate historiográfico acerca do discurso formador do consenso sobre as enormes 

conquistas e avanços na economia brasileira durante o chamado milagre econômico – 

apesar de todos os indicadores sociais e econômicos já terem provado o contrário – ainda 

está presente no senso comum sobre o período da ditadura. O estabelecimento desse 

consenso se deu em grande parte por meio da contribuição e atuação da grande imprensa, 

já que a visão militar-empresarial afetou diretamente a interpretação dos brasileiros. 

Deste modo, o objetivo deste trabalho é analisarmos a relação das empresas 

jornalísticas, em especial as responsáveis pelos jornais O Globo e Folha de São Paulo 

com a ditadura civil-militar, dos conteúdos divulgados por estes jornais e sua 

contribuição para a formação de um consenso e consciência coletiva acerca da política 

econômica brasileira, com recorte no período do “milagre econômico” sob o governo 

Médici (1969 – 1974). 

A conjuntura de crescimento econômico acelerado aliado à nova ordem política 

institucionalizada, com acentuado ufanismo – e com participação efetiva e bem-sucedida 

dos meios de comunicação – fez este novo momento (posterior a 1968) adquirir status de 

milagre, o chamado milagre brasileiro. Foi de suma importância os veículos de 

comunicação de massa, com os quais o Executivo trabalhou, visando estabelecer uma 

ligação direta com a opinião pública 2. 

Metodologia e fontes 

Para esta pesquisa serão exploradas as percepções de Antônio Gramsci para as 

análises da sociedade brasileira na segunda metade do século XX, compreendendo que 

                                                           
2 MENDONÇA, Sônia Regina de. Estado e economia no Brasil: Opções de desenvolvimento. Rio de 

Janeiro: Graal, 1986. p. 113-116. 
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nosso trabalho está inserido nos debates de conquista e manutenção da hegemonia da 

fração de classe que assume o poder após o golpe de 1964, além de conceitos e categorias 

utilizados por autores que se debruçaram sobre a formação de um discurso hegemônico 

e suas relações sociais e de poder. A ideologia é a tática de tornar certas ideias como 

verdadeiras e aceitas pela sociedade, sendo elas criada pela classe dominante de acordo 

com seus interesses 3. Nesse sentido, a superestrutura seria responsável pela manutenção 

das relações sociais existentes na infraestrutura e ela possibilita a sua existência, pois 

toda a riqueza necessária para manter a superestrutura seria, segundo Marx, produzida 

na infraestrutura por meio das nas relações de produção e de troca. 

De acordo com Gramsci, o aspecto essencial da hegemonia da classe dirigente 

reside no seu monopólio intelectual, ou seja, na atração que seus próprios representantes 

suscitam entre as outras camadas de intelectuais 4. Esta atração termina criando um bloco 

ideológico que liga as camadas intelectuais aos representantes da classe dirigente. O 

autor observa que a primazia econômica da classe fundamental é condição necessária, 

porém não suficiente, para a formação de um bloco histórico; é necessário que a classe 

dirigente tenha uma verdadeira "política" para os intelectuais.  

Essa análise está plenamente contemplada na análise de Dreifuss, em que o autor 

apresenta de forma consistente a articulação de uma fração de classe burguesa no Brasil, 

majoritariamente associada ao capital multinacional, formando o complexo IPES/IBAD, 

na elaboração de um discurso e movimentação que culminarão no golpe civil-militar de 

1964 5. O modelo político-ideológico subsequente foi a consagração de um processo 

anterior que culminou com o golpe de 1964. Segundo Dreifuss, 

                                                           
3 MARX, Karl. A ideologia alemã. 9ª ed. São Paulo: Hucitec, 1993. p.72. 

4 GRAMSCI, Antonio. Os intelectuais e a organização da cultura. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 

1968. p. 244. 

5 DREIFUSS, René Armand, Op. Cit. 

https://cafecomsociologia.com/conceito-de-ideologia/
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O que ocorreu em abril de 1964 não foi um golpe militar conspirativo, mas 

sim o resultado de uma campanha política, ideológica e militar travada pela 

elite orgânica centrada no complexo IPES/IBAD. Tal campanha culminou em 

abril de 1964 com a ação militar, que se fez necessária para derrubar o 

Executivo e conter daí para frente à participação da massa 6. 

 

A análise do bloco histórico como relação entre dois movimentos dicotômicos 

(estrutura - superestrutura e sociedade civil - sociedade política) mostra a importância da 

sociedade civil no seio do bloco histórico. Tal importância leva-nos a encontrar a 

tradução política desta noção: a hegemonia. 

Para analisar o caso brasileiro de expansão capitalista e a formação do discurso 

hegemônico sobre os êxitos econômicos no governo Médici, temos que partir do 

entendimento do Estado Ampliado de Gramsci, que é uma relação dialética de estrutura, 

superestrutura, sociedade civil e sociedade política. O Estado não é entendido tão 

somente como as instituições políticas oficiais e os aparelhos de coerção (forçar armadas, 

polícias, sistema judiciário etc.) mas como um conjunto mais amplo de organismos 

através dos quais é exercida a dominação.  

Na visão liberal, o Estado deriva do Direito, emergindo de um processo 

civilizatório onde o homem domina o “estado de natureza” culminando no “estado civil”, 

tendo como base o contrato social 7. Assim, a partir do pacto (ou contrato) estabelecido 

entre os homens “civilizados” emerge o estado político onde todos os indivíduos se 

submetem a uma mesma lei, ou simplesmente o Estado. 

O Estado em Gramsci deve ser visto como uma expressão universal de toda a 

sociedade, englobando os interesses e demandas dos grupos dominantes e subalternos.  

O Estado é certamente concebido como organismo próprio de um grupo, 

destinado a criar as condições favoráveis à expansão máxima desse grupo, 

mas este desenvolvimento e esta expansão são concebidos e apresentados 

como a força motriz de uma expansão universal, de um desenvolvimento de 

                                                           
6 DREIFUSS, René Armand, Op. cit., p. 247. 
7 MENDONÇA, Sônia Regina de. O Estado Ampliado como Ferramenta Metodológica. Marx e o 

Marxismo v.2, n.2, jan/jul 2014, p. 27-43. 
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todas as energias "nacionais", isto é, o grupo dominante é coordenado 

concretamente com os interesses gerais dos grupos subordinados e a vida 

estatal é concebida como uma contínua formação e superação de equilíbrios 

instáveis (no âmbito da lei) entre os interesses do grupo fundamental e os 

interesses dos grupos subordinados, equilíbrios em que os interesses do grupo 

dominante prevalecem, mas até um determinado ponto (...) 8.  

 

Para Gramsci, a ampliação do Estado é marcada “pelo nexo dialético de unidade-

distinção” entre o exercício da direção hegemônica desde a sociedade civil e o exercício 

da dominação, da qual nunca se descarta uma dimensão coercitiva, através do controle 

da sociedade política 9. 

Álvaro Bianchi observa que a ampliação gramsciana do Estado acolhe a distinção 

entre Estado e sociedade civil sem cancelar ou suprimir qualquer dos dois termos 10. No 

pensamento de Gramsci não há espaço para uma divisão orgânica de "tarefas" entre os 

dois planos – o Estado como coerção e a sociedade civil como espaço do consenso –; 

pelo contrário, na perspectiva integral, o que se tem em vista é dar conta das novas tarefas 

hegemônicas próprias do Estado 11. 

Desse modo, analisamos documentos e fontes sob a perspectiva da teoria do 

materialismo histórico-dialético e dos conceitos gramscianos de sociedade civil, bloco 

histórico e hegemonia. Como fontes primárias, serão analisadas as manchetes e editoriais 

apenas nas capas dos jornais O Globo e Folha de São Paulo no período do governo 

Médici (1969 – 1974), disponível online do acervo digital das referidas publicações. 

Escolhemos trabalhar com amostragem dos exemplares impressos em efemérides e datas 

consideradas importantes no período em questão (posse de Médici, feriados da 

Independência e da República, Dia do Trabalho, “aniversário” do Golpe, festas de fim 

                                                           
8 GRAMSCI, Antonio. Cadernos do Cárcere. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, v. 3, 2000. p. 41-42 
9 MATTOS, Marcelo Badaró. Reorganizando em meio ao refluxo: ensaios de intervenção sobre a classe 

trabalhadora no Brasil atual. Rio de Janeiro: Vício de Leitura, 2009. p. 78 

10 BIANCHI, Álvaro. O Laboratório de Gramsci. Filosofia, História e Política. São Paulo: Alameda, 

2008. p. 177. 
11 BIANCHI, Álvaro. Op. Cit. p. 177. 
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de ano, Carnaval, Copa do Mundo, Sesquicentenário da Independência, eleições 

presidenciais e o primeiro choque do petróleo) e com  buscas na base por palavras-chave, 

como: inflação, salário, trabalhador, bolsa de valores, Transamazônica, Ponte Rio-

Niterói, Itaipu, Médici, Delfim Neto e democracia. Desta forma, pudemos fazer o 

cruzamento dos dados relacionando-os aos objetivos da nossa pesquisa com as capas dos 

jornais, visto que as capas são veículos de maior penetração e consumo junto ao público 

leitor e, por consequência, são imprescindíveis para compreender a formação do discurso 

do senso comum. 

Estrutura da dissertação 

 Esta dissertação está dividida em três capítulos. No primeiro buscamos 

contextualizar nossa pesquisa historicamente pela perspectiva da História Econômica. 

Assim, apresentamos as questões relativas a formação do capitalismo no Brasil e sua 

relação intrínseca com o Estado até o momento do ápice quantitativo representado pelo 

“milagre econômico”. Nele, além da obra de referência “Estado e economia no Brasil”, 

de Sônia Regina de Mendonça, aprofundaremos aspectos da História econômica com os 

trabalhos “A Crise do Milagre” de Paul Singer, “Crítica à razão dualista” de Francisco 

Oliveira, “Acumulação de Capital e industrialização no Brasil” de Maria da Conceição 

Tavares, “Estado e planejamento econômico no Brasil” de Octavio Ianni e artigos do 

economista José Pedro Macarini, especialista em política econômica do período da 

Ditadura. As fontes primárias, quais sejam, os jornais O Globo e Folha de São Paulo, 

aparecerão integradas a este capítulo, articulando os dados econômicos e estudos 

estatísticos apresentados pelos autores com intuito de corroborar com a hipótese da 

pesquisa. 
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 No segundo capítulo, serão abordadas as questões relativas a formação da 

imprensa no Brasil, as empresas de comunicação e sua relação com o Estado brasileiro, 

tendo por referência a obra de Nelson Werneck Sodré “História da Imprensa no Brasil”, 

que traz informações detalhadas e preciosas da imprensa brasileira de 1808 até os anos 

1960. Nossos estudos se concentrarão, pois, no capítulo que trata da a passagem da 

imprensa artesanal à industrial, da pequena à grande imprensa. A partir desse momento, 

para Sodré, a imprensa mais do que nunca, se compatibilizava com o regime, com as 

classes e com as forças políticas dominantes. A obra de Marialva Barbosa “História 

Cultural de Imprensa: Brasil, 1900 – 2000”, partindo da ideia de que, para existir a 

imprensa e atribuir-lhe um valor de transmissora de opinião e informação, afirma que é 

preciso que se desenvolva a mentalidade abstrata das múltiplas interpretações dos jornais, 

o que é possível através do estudo de suas narrativas e práticas. Esse pensamento também 

nos será de fundamental importância.  

 Posteriormente e ainda no segundo capítulo, entraremos nos estudos de caso 

específicos da formação dos jornais O Globo e Folha de São Paulo, com o trabalho de 

João Braga Arêas “Batalhas de O Globo” e seus artigos sobre a família Marinho, além 

das teses de Carla Luciana Souza da Silva “Veja: O indispensável partido neoliberal”, e 

os estudos de André Bonsanto Dias na dissertação “O Presente da Memória – Uso do 

passado e as (re)construções de identidade da Folha de São Paulo , entre o ‘golpe de 

1964’ e a “ditabranda” e a tese do mesmo autor, que se intitula “A verdade dita é dura: 

‘Histórias da verdade’ do/no jornalismo e a ditadura militar no Brasil”. 

 No capítulo terceiro analisaremos as questões sobre a ideologia e práticas do 

empresariado e sua relação com a Ditadura civil-militar, com enfoque nas práticas 

adotadas pelas empresas responsáveis pelos jornais O Globo e Folha de São Paulo. 

Retomaremos os estudos de René Dreifuss em “1964 – a conquista do Estado”, 
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aprofundando o entendimento sobre o caráter transnacional das elites orgânicas e suas 

relações com outros segmentos das classes sociais e suas estreitas ligações com governos 

e Estados nacionais. As fontes primárias da pesquisa – os jornais O Globo e Folha de São 

Paulo – aparecerão com maior destaque neste capítulo, articuladas com as obras “Estado 

e formas de dominação no Brasil Contemporâneo” de Marcelo Badaró Mattos, “História 

Econômica e Imprensa”, “Política Econômica nos anos de chumbo” e “Empresariado e 

ditadura no Brasil” dos autores / organizadores Pedro Henrique Pedreira Campos e 

Rafael Vaz da Motta Brandão. 

 Deste ponto, a formação do discurso de sucesso econômico da Ditadura civil-

militar, em especial no governo Médici (1969 – 1974) como uma política de Estado com 

colaboração dos veículos de imprensa supracitados será apresentada com base nas obras 

de Carlos Fico “Reinventado o Otimismo” e de Aylê-Salassié Filgueira Quintão “O 

Jornalismo Econômico no Brasil depois de 1964”. 

 Na conclusão serão assentadas as ideias gerais da pesquisa a fim de chegarmos, 

por meio da análise de todos os dados apresentados, a comprovação da hipótese do 

trabalho que trata-se da visão predominante atualmente entre os brasileiros de que a 

ditadura civil-militar foi um período de êxito econômico – apesar de trabalhos e 

indicadores econômicos e sociais específicos comprovarem o contrário – tem origem em 

um modelo de imprensa monopolista associado ao capital e sua relação com o Estado na 

formação da memória daquele período.  
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1 CAPÍTULO 1 – O CAPITALISMO BRASILEIRO E O “MILAGRE”   

Fonte: Acervo digital do Jornal O Globo  

 

Embora o termo “milagre” possa se referir a algo inexplicável, o fenômeno em 

questão pode ser elucidado em face dos acontecimentos anteriores e concomitantes a este 

período na esfera internacional e no âmbito interno devido a ações políticas e 

econômicas. 

A princípio, têm-se como indicadores deste “milagre econômico” dois elementos 

primordiais na história do país, quais sejam o Plano de Metas e o Plano de Ação 

Econômica do Governo, em razão do início da ditadura militar, que retomou a 

industrialização do plano do presidente Juscelino Kubitscheck.  

O período de 1968 a 1974 refere-se a um elevado crescimento econômico 

proveniente de diversos fatores, como o Plano de Metas de Juscelino, o PAEG de Castelo 

Branco, o parque industrial de Getúlio. Estas iniciativas se mostram imperiosas para 

fundamentar e desenvolver este fenômeno no campo da economia, bem como as ações 

Figura 1 - Capa de O Globo em 22/06/1970 
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controversas de controle da inflação, além de taxas de juros. Soma-se a isso, o estímulo 

dado ao consumo e as exportações, além das correções no déficit das contas públicas que 

contribuíram para o crescimento econômico. 

Deste mesmo modo, houve grande entrada de capital externo, haja vista que a 

taxa de juros externa se encontrava reduzida e a balança comercial estava equilibrada, 

com um déficit apenas nos serviços produtivos. Havia um excesso de liquidez interna e 

os investidores solicitavam empréstimos com prazos mais curtos, o que ocasionou o 

endividamento das empresas nacionais, ensejando um baixo endividamento líquido, ou 

seja, 2/3 de endividamento foram convertidos em reservas. 

 O crescimento da produção não foi o mesmo no âmbito social, dado que o salário 

mínimo no período que compreende os anos de 1964 a 1973 teve grande perda do poder 

aquisitivo, de modo que 75% da população ganhava até dois salários mínimos. Oliveira 

define objetivamente os movimentos de expansão econômica com a política e a 

correlação de forças da burguesia versus classes trabalhadoras, onde fica evidente que o 

processo de acumulação no Brasil se dá em grande parte pela superexploração do 

trabalho. O autor define que  

(…) há três fases no comportamento do salário mínimo real: a primeira, entre 

os anos 1944 e 1951, reduz pela metade o poder aquisitivo do salário; a 

segunda, entre os anos de 1952 e 1957, mostra recuperações e declínios 

alternando-se na medida do poder político dos trabalhadores: é a fase do 

segundo governo Vargas, que se prolonga até o primeiro ano do Governo 

Kubitschek; a terceira, iniciando-se no ano 1958, é marcada pela deterioração 

do salário mínimo real, numa tendência que se agrava pós-anos 1964, com 

apenas um ano de reação, em 1961, que coincide com o início do Governo 

Goulart 12.   
 

 Os salários efetivos dos trabalhadores ligados à produção tiveram sucessivas 

perdas de poder aquisitivo. No entanto, indivíduos com maior grau de instrução e que 

exerciam atividades administrativas sentiram essa perda em menor grau e algumas 

categorias tiveram aumento de poder aquisitivo salarial. No referido período, aumentou 

                                                           
12 OLIVEIRA, Francisco de. Crítica à razão dualista. São Paulo: Boitempo Editorial, 2003. p. 78. 
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o número de pessoas trabalhando dentro do núcleo familiar, para aumentar a renda, o que 

ocasionou maior desemprego e acidentes de trabalho, o que não condiz com o aumento 

de riqueza nacional 13. Para melhor entendimento das ações tomadas na área econômica 

a partir do golpe em 1964, apresentar-se-á um estudo resumido das políticas adotadas e 

do modelo econômico brasileiro no seu período anterior, de 1930 a 1964. 

1.1. O modelo econômico brasileiro de Vargas a JK 

O modelo de desenvolvimento econômico brasileiro, no período de 1930 a 1964, 

buscou expandir o processo de industrialização através da substituição de importações, 

que se contrapunha ao modelo antecedente, baseado nas exportações de produtos 

primários. No Brasil, ele foi muito eficaz, porquanto aperfeiçoou a substituição de bens 

de consumo corrente, prosseguiu no setor de bens de consumo duráveis e entrou na faixa 

de bens intermediários e bens de capital. Outro ponto que é um dos mais importantes, se 

não o mais importante para a compreensão do processo de acumulação capitalista no 

Brasil, é a regulamentação das leis de relação entre o trabalho e o capital. De acordo com 

Oliveira, muitas das interpretações econômicas minimizam o papel da legislação 

trabalhista no processo de acumulação que se instaura ou se acelera a partir de 1930 14.  

(…) Importa não esquecer que a legislação interpretou o salário mínimo 

rigorosamente como ‘salário de subsistência’ (…); os critérios de fixação do 

primeiro salário mínimo levaram em conta as necessidades alimentares (em 

termos de calorias, proteínas etc.) para um padrão de trabalhador que devia 

enfrentar certo tipo de produção (…). Não há nenhum outro parâmetro para o 

cálculo das necessidades do trabalhador; não existe na legislação, nem nos 

critérios, nenhuma incorporação dos ganhos de produtividade do trabalho 15.  

 

Não obstante o ciclo da economia com base urbano-industrial tenha seu início 

após a Revolução de 1930, o marco efetivo do modelo econômico brasileiro do século 

                                                           
13 MENDONÇA, Sônia Regina de. Estado e economia no Brasil: opções de desenvolvimento. 3ª Edição. 

Rio de Janeiro: Graal, 1986. p. 93. 

14 OLIVEIRA, Francisco de. Op. Cit. p. 37. 

15 Ibdem. p. 37-38. 
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XX encontra-se em 1955-56, com Juscelino Kubitschek e seu plano de Metas. Francisco 

Oliveira define que  

A Revolução de 1930 marca o fim de um ciclo e o início de outro na economia 

brasileira: o fim da hegemonia agrário-exportadora e o início da 

predominância da estrutura produtiva de base urbano-industrial. Ainda que 

essa predominância não se concretize (…) senão em 1956 (…), o processo 

mediante o qual a posição hegemônica se concretizará é crucial: a nova 

correlação de forças sociais, a reformulação do aparelho e da ação estatal, a 

regulamentação dos fatores, entre os quais o trabalho ou o preço do trabalho 

(…) 16.  

 

A política governamental "teve duas linhas mestras de ação", como mostrou 

Maria da Conceição Tavares17: a política de comércio exterior, especialmente a cambial 

e a política de investimentos estatais. Pela primeira, o governo procurou conviver com o 

estrangulamento do setor externo, atuando sobre as importações, por meio do controle 

quantitativo, taxas múltiplas do câmbio, depósitos de câmbio etc., para dar tratamento 

preferencial às importações de insumos essenciais e bens de capital,  

além de utilizar os chamados lucros de câmbio (o ágio obtido pelo governo na 

venda de divisas menos a bonificação de câmbio paga como estímulo a certos 

exportadores), como instrumento parafiscal de captação de recursos para 

financiamento de certas operações do setor público18.  

 

A segunda, qual seja, a política de aumento do gasto público, inspirada nas ideias 

keynesianas, através do Planos de Metas, visava a correção dos “gargalos” nos setores 

de infraestrutura. Nessa conjuntura, ocorre a conclusão da CSN em Volta Redonda; 

criação e implantação da Petrobrás; aumento da geração de energia elétrica através de 

grandes hidrelétricas (Furnas, Paulo Afonso e Três Marias) e criação da Eletrobrás; a 

expansão das atividades da Vale do Rio Doce; ampliação da malha rodoviária asfaltada 

e o Distrito Federal foi deslocado para o interior do país com a construção de Brasília. 

                                                           

16 Idem,  p. 35. 
17 TAVARES, Maria da Conceição.  Da Substituição de Importações ao Capitalismo Financeiro. 6. ed. 

Rio de Janeiro, Zahar Editores, 1977, p. 61 e seguintes. 

18  Idem/Ibidem. 



 
 

25 
 

O capital estrangeiro foi estimulado a fazer investimentos diretos, dos quais o 

exemplo mais concreto é a implantação da indústria automobilística no país. Uma 

agência financeira estatal - o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico (BNDE) 

- foi criada para financiar, em longo prazo, os investimentos de base. 

O aumento do gasto público, sem a ampliação da receita fiscal e sem poupança 

de longo prazo, gerou um processo inflacionário cada vez maior. A participação do setor 

público nos investimentos cresceu de 17,1% para 25,9%, de 1947 a 1960, todavia o 

déficit de caixa do Governo Federal foi coberto em mais de 60%, no período 1956-1961 

por emissão de papel-moeda, aprofundando a pressão inflacionária. No período 1947 a 

1961, o nível geral de preços evoluiu a taxa média anual de 16,5%, mas no período de 

1956 a 1960 alcançou 24% ao ano e, em 1962, chegou a 51,3%, subindo para 81,3% em 

1963 e 91,9% em 1964. Entretanto, o Produto Interno Bruto (PIB) expandiu apenas 1,5% 

em 1963 e 2,9% em 1964, pela ação da pressão inflacionária e do estrangulamento 

externo. Em conclusão, o descontrole monetário e a consequente pressão inflacionária 

são os principais problemas no período, segundo diagnósticos de Tavares. 

1.2. O capitalismo brasileiro pós-1950  

Verifica-se que a industrialização e a urbanização tiveram um enorme 

crescimento no território nacional no período que abrange os anos de 1950 a 1970, com 

respaldo na visão de Getúlio Vargas, que buscava o desenvolvimento nacional, outrora 

amparado em medidas integracionistas harmonizadas com a lógica das empresas 

transnacionais. Através do prisma de Juscelino Kubitscheck, foi instaurado um modelo 

de desenvolvimento baseado na chamada substituição de importações, onde se produzia 

internamente uma série de bens industrializados tradicionalmente importados, e assim, 

internalizando os efeitos positivos do aumento da produção local houve a elevação do 
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emprego, da renda, da receita pública etc. Este processo deu-se sob forte coordenação 

estatal. 

O país teve um período de grande crescimento entre os anos de 1956 e 1962. No 

início da década de 1960, o Brasil ainda apresentava certo crescimento, o que se 

modificou entre os anos de 1962 e 1963 quando a economia do país entrou desacelerou. 

Neste período, a atividade industrial diminuiu e havia muita instabilidade no âmbito 

político.  

Kubitscheck enfrentou uma grande oposição dos adversários políticos que 

acreditavam que ele representaria uma continuação do governo de Vargas. Para manter 

seu cargo, seria necessário ter ao seu lado a opinião pública e, para isso, criou-se o slogan 

“50 anos em 5”. Seu programa de governo buscaria 50 anos de progresso em 5 anos de 

mandato respeitando as instituições democráticas, o que foi consolidado através de 30 

objetivos que deveriam ser alcançados em diversos setores da economia, denominado 

Programa ou Plano de Metas. Tal plano foi elaborado com base em diagnósticos 

realizados pelas comissões econômicas.  

Os diagnósticos realizados pela Comissão Mista Brasil-Estados Unidos, entre 

1951 e 1953; os estudos realizados pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 

(BNDE) e as pesquisas da Comissão Econômica para a América Latina e Caribe 

(CEPAL) apontavam para a necessidade de eliminar os motivos de “estrangulamento" 

da economia nacional, ou seja, atingir os setores que impediam um funcionamento 

apropriado de economia 19. 

O esboço do Plano de Metas foi elaborado por uma equipe do BNDE, antes 

mesmo da posse de Kubitscheck, vislumbrando superar tais obstáculos estruturais, de 

forma que as metas fossem definidas e implementadas harmonicamente entre si para que 

                                                           
19 DREIFUSS, René Armand. 1964: A conquista do Estado. Petrópolis. Ed. Vozes, 1981, p. 75 e 76. 
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os investimentos em determinados setores pudessem influenciar no que se considerava 

bom andamento da economia como um todo. 

Foi criado um Conselho do Desenvolvimento que coordenaria a execução do 

Plano de Metas. O referido conselho tinha o auxílio de especialistas e economistas que 

atuavam junto a grupos de executivos responsáveis pela concessão de incentivos ao setor 

privado, para que as metas estabelecidas fossem atingidas e quem coordenava os 

investimentos do setor público era o BNDE 20. Entre os principais especialistas estava 

Roberto Campos, seja como diretor do BNDE ou como membro da Comissão Mista 

Brasil – Estados Unidos. Segundo Quintão, Campos buscou aprofundar o relacionamento 

com o capital estrangeiro mesmo sob críticas da imprensa populista 21 durante o governo 

JK, missão na qual toma dianteira após sua posse como o primeiro ministro do 

Planejamento logo após o golpe, em 1964.  

O Plano de Metas estava focado em cinco setores imprescindíveis para a 

economia, estabelecendo metas para cada um, determinando como os investimentos 

públicos e privados deveriam ser utilizados. Dentre eles, os setores de energia, 

transportes e indústrias de base receberam grande parte dos recursos, enquanto os setores 

de alimentação e educação não receberam a mesma atenção. O crescimento das indústrias 

de base durante o período favoreceu o processo de industrialização 22. 

Juscelino Kubitschek recebeu o apoio de diversos setores da sociedade, como 

militares, empresários e de sindicatos trabalhistas, fator que auxiliou o crescimento 

econômico. A abertura ao capital estrangeiro proporcionou um maior número de 

investimentos nas indústrias e sua consequente expansão. A emissão monetária, contudo, 

impulsionou o processo inflacionário. A utilização de recursos estrangeiros permitiu o 

                                                           
20 MENDONÇA, Sônia Regina de. Op. Cit. p. 62. 

21 QUINTÃO, Aylê-Salassié F. O Jornalismo Econômico no Brasil depois de 1964. Rio de Janeiro: Agir, 

1987. p. 54. 

22 Idem, p. 64-65. 
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controle destas empresas sobre grande parcela da economia nacional. As empresas 

estrangeiras apoderaram-se de setores em ascensão no país como o automobilístico, o 

farmacêutico e o mecânico. Tais investimentos garantiram grandes lucros, por vezes, 

mais altos que seus investimentos. 

Conforme analisa Oliveira,  

O recorrer ao concurso do capital estrangeiro acrescentará novas forças ao 

processo de acumulação (…). a produtividade dará enormes saltos, ainda mais 

se essa incorporação se dá em condições das relações de produção que 

potencialmente já eram, de per si, concentradoras: sobre um mercado de 

trabalho marcado pelo custo irrisório da força de trabalho, os ganhos de 

produtividade logrados com a nova tecnologia vão acelerar ainda mais o 

processo de concentração da renda. (…) Sem essa incorporação, não se podia 

pensar no crescimento da economia nos anos posteriores 23.  

 

No governo do presidente João Goulart, o Plano Trienal mostrava-se um fracasso 

quando se instalou a ditadura militar, com uma política anti-inflacionária recessiva. 

Assim, o Plano de Ação Econômica do Governo (PAEG) foi implantado com uma nova 

política de estabilização, cujo êxito e funcionou como uma das bases para o milagre 

econômico brasileiro. 

1.3.  1964 e a economia brasileira: as bases do “milagre”? 

Do ponto de vista estritamente econômico, o golpe foi uma articulação das classes 

dominantes e foi também fruto do impasse entre o esgotamento da política populista que 

conduziu o desenvolvimento e a industrialização do país a necessidade de novos esforços 

na expansão capitalista, nos quais a burguesia brasileira estava empenhada a uma 

integração e associação mais estreita com o capital monopolista internacional. 

Considera-se que os problemas econômicos da década de 1960 deram origem às 

questões econômicas, estruturais e políticas complexas. Após a implantação do Plano de 

Metas, seria necessário um período de adaptação do país para absorver os resultados. O 

                                                           
23 OLIVEIRA, Francisco de. Op. cit. p.76-77. 
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que ocorreu foi uma grande oferta de bens de consumo duráveis, devido à baixa renda 

per capita e elevada concentração de renda da população. O setor de bens de produção 

não estava consolidado internamente e os bens de consumo duráveis acumulavam-se 24.  

Entre o período que abrange os anos de 1961 a 1964, a situação era de aceleração 

da inflação, déficit fiscal e pressão no balanço de pagamentos. A reforma cambial causou 

desvalorização total da moeda nacional, com objetivo de reduzir a pressão dos subsídios 

cambiais sobre o déficit público. Celso Furtado, ministro do recém-criado Ministério do 

Planejamento brasileiro, demitiu-se de seu cargo, pois os assalariados mostraram-se 

contrários a essa política recessiva para controlar a inflação, o que piorou a situação, haja 

vista que a inflação cresceu ainda mais após a sua saída 25. 

Em meio à crise política, em 1964, um golpe civil-militar instaurou a ditadura 

encerrando uma época de governos populistas, iniciado com Getúlio Vargas. Tais 

governos empregavam a tática de emissão monetária para cobrir despesas, o que gerava 

pressões inflacionárias. O regime golpista apresentava uma postura desenvolvimentista, 

com o objetivo de normalizar as relações com órgãos financeiros internacionais, dando 

início a uma internacionalização econômica brasileira, aumentando sua dívida externa.  

O Ministério do Planejamento criou o PAEG, buscando solucionar cinco questões 

imperiosas, quais sejam: o combate à inflação altíssima do período; incitar os 

investimentos estatais, principalmente na infraestrutura nacional; reestruturar o Sistema 

Financeiro do país; reduzir as desigualdades internas e atrair investimentos externos. E 

sobretudo, buscava a centralização do poder político e econômico. As diretrizes 

estratégicas, no âmbito político-econômico, do governo de Castelo Branco, fixadas no 

PAEG, visavam concretizar um plano de desenvolvimento global de ações coordenadas 

                                                           
24 MENDONÇA, Sônia R.; FONTES, Virginia M. História do Brasil Recente. 4ª edição. São Paulo: Ática, 

1996. p. 9-20. 

25 IANNI, Octavio. Estado e planejamento econômico no Brasil. 5ª edição. São Paulo: Civilização 

Brasileira, 1991. p. 210-214. 
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do governo no campo econômico. O planejamento determinava que houvesse uma maior 

eficiência no sistema de preços, quando houvesse uma ação complementar do Estado, 

visando harmonizar a livre empresa, os mecanismos de mercado e o sistema de 

planejamento. 

Dentre as medidas estabelecidas por Castelo Branco no Plano de Ação 

Econômica estavam a reforma tributária e a alteração de sua estrutura com a elevação de 

impostos indiretos, enquanto os impostos diretos seriam reduzidos. Essas medidas 

protegeriam, assim, setores estratégicos através da concentração de renda, de uma 

política fiscal restritiva, de uma reforma financeira, de uma política tributária restritiva 

com a baixa emissão de moeda, de uma estabilização dos preços através da fixação dos 

mesmos, da redução do poder aquisitivo, uma vez que acreditavam que a inflação era 

resultante de excesso de consumo, das reformas bancárias e a facilitação aos empréstimos 

bancários no mercado externo. Ademais, o governo buscava aumentar os investimentos 

indiretos através de empresas públicas e equilibrar o déficit da balança de pagamentos. 

O Banco Central foi criado durante a reforma bancária, em 1965, junto com o 

Conselho Monetário Nacional. Instaurou-se também a correção monetária para reduzir 

as consequências da inflação. Ademais, criou-se o Sistema Financeiro Habitacional e o 

Banco Nacional de Habitação, os quais auxiliaram o setor de habitação.  

No âmbito da reforma tributária, foram criados o Fundo de Garantia do Tempo 

de Serviço (FGTS), o Programa de Integração Social (PIS) e o Programa de Formação 

do Patrimônio do Servidor Público (PASEP) com o objetivo de aumentar a arrecadação, 

enquanto o governo, para financiar sua dívida pública, lança as Letras do Tesouro 

Nacional, antiga Obrigação Reajustável do Tesouro Nacional. Alguns autores acreditam 

que a contração monetária foi precipitada, pois os principais responsáveis pelo aumento 

da inflação naquele momento foram os preços agrícolas, devido à quebra de safra. 
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Do ponto de vista das relações de trabalho, aparece um elemento oculto e perverso 

que foi fundamental para o tal “crescimento econômico” e a alta lucratividade das 

empresas no período da ditadura. Segundo o Memorial da Democracia, após o golpe de 

1964 é decretado o fim do Comando Geral dos Trabalhadores (CGT) e demais 

organizações sindicais. Nos primeiros meses que se seguiram, dezenas de milhares de 

sindicalistas e militantes do movimento operário foram presos em delegacias, navios e 

até em estádios de futebol. Ao final do primeiro ano do governo Castelo Branco, 63 

dirigentes sindicais tiveram seus direitos políticos cassados. Até o primeiro ano do 

governo Médici, em 1970, ocorreram 536 intervenções em sindicatos, federações e 

confederações, 6 mil trabalhadores proibidos de participar de direções sindicais, além de 

milhares demitidos por “razões de segurança nacional” com base no Decreto-Lei nº 3, de 

janeiro de 1966. 

No período que abrange os anos de 1965 a 1973, com as reformas liberais de 

Campos-Bulhões e o amordaçamento da classe trabalhadora, registra-se um crescimento 

do Produto Interno Bruto e da produção industrial, com um aumento do capital 

estrangeiro em forma de investimentos diretos. Ao fim e ao cabo, como refere-se Habert, 

“as empresas multinacionais consideravam o Brasil área segura e rentável para seus 

investimentos” 26, sendo assim, a princípio, as indústrias multinacionais mais estimuladas 

para investir no Brasil foram as automobilísticas, seguidas das químicas e farmacêuticas. 

Contudo, o desenvolvimento maior foi o das indústrias estrangeiras de bens 

duráveis (elétrica, autopeças, veículos, eletrodomésticos) e mesmo que o 

desenvolvimento maior tenha sido na área de bens duráveis, a indústria em geral tive seu 

crescimento intensificado. De acordo com Habert, “ao final de cada balanço econômico, 

o governo e a burguesia parabenizavam-se pelos números, pelo ‘clima de calma e 

                                                           
26 HABERT, Nadine. A década de 70: Apogeu e crise da ditadura militar brasileira. São Paulo: Editora 

Ática, 1996. p.11. 
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tranquilidade’ que diziam existir no País e, é claro, pelas altíssimas taxas de lucros 

obtidos” 27. O Brasil passa a ser então um país de aparências, onde só eram observados e 

levados em conta dados da economia industrial pela ótica da burguesia, deixando de lado 

a análise socioeconômica de quem realizava a real produção interna do país, a massa de 

trabalhadores assalariados, que se encontrava mais da metade recebendo menos de um 

salário mínimo, e em péssimas condições sociais e de trabalho, sendo o Brasil um dos 

primeiros países em assuntos como subnutrição, mortalidade infantil e acidentes de 

trabalho, segundo Nadine Habert na obra supracitada. Ou seja, apesar deste suposto 

crescimento, a concentração de renda e as questões sociais cresceram 28. 

Do pós-guerra até meados de 1970, compreende-se como o ápice do capitalismo 

mundial. Durante 30 anos foram atingidas grandes taxas de crescimento e, neste período, 

o fluxo de comércio e de capital financeiro aumentou. No Brasil também houve 

crescimento, que através da política econômico-monetária de Delfim Neto, direcionou-

se para um aumento de crédito ao setor privado, estimulando a produção para o mercado 

interno seletivo, para exportações, além de incentivar e anabolizar o sistema de capital 

financeiro, proporcionando tal crescimento. 

Do mesmo modo, houve uma grande entrada de capital externo, haja vista que a 

taxa de juros externa se encontrava reduzida e a balança comercial estava equilibrada, 

com um déficit apenas nos serviços produtivos. Havia um excesso de liquidez interna e 

os investidores solicitavam empréstimos com prazos mais curtos, o que ocasionou o 

endividamento das empresas nacionais, ensejando um baixo endividamento líquido, ou 

seja, 2/3 de endividamento foram convertidos em reservas. Do ponto de vista dos 

trabalhadores, como já foi dito no início deste capítulo, entre 1964 e 1973, eles tiveram 

                                                           
27 Idem, p.12. 

28 SINGER, Paul. A crise do “milagre” – Interpretação crítica da economia brasileira. 4ª edição. Rio de 

Janeiro: Paz e Terra, 1977. p. 115-117. 
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seu poder aquisitivo reduzido. Os salários efetivos dos trabalhadores ligados à produção 

não tiveram tantas perdas de poder aquisitivo. 

Já em 1973, houve um aumento dos bens de produção e o departamento 

responsável era pouco desenvolvido. O Departamento de bens de consumo duráveis 

aumentou 97% e o de bens internos aumentou 45%, provocando inflação e déficits 

comerciais. Com o grande crescimento da agricultura de exportação, começou a faltar 

produtos internos, ensejando o aumento dos preços. No mesmo ano, a crise petrolífera 

afetou o mercado internacional, ocasionando o aumento dos juros para impedir a saída 

de capital, o que aumenta o endividamento 29. 

Com a posse do presidente Ernesto Geisel, há a implantação do segundo Plano 

Nacional de Desenvolvimento (II PND), no final de 1974, voltado para as indústrias 

produtoras de bens de capital e bens intermediários, seguindo a visão de Getúlio Vargas. 

Neste período, as estatais, em sua grande maioria, pediam empréstimos aos países 

estrangeiros, enquanto as empresas nacionais tinham que pedir primeiro ao governo 

brasileiro. Assim, os recursos que entravam serviram para financiar os déficits em 

transações correntes. O referido plano foi instaurado para reduzir os estrangulamentos 

sucessivos da economia. Além disso, foi implantado o programa nuclear brasileiro, com 

apoio tecnológico e financeiro alemão. 

Este plano de desenvolvimento tinha como objetivo o crescimento industrial do 

setor de bens de produção, visando diminuir a dependência externa de bens de capital e 

petróleo. Tal plano era financiado por empréstimos externos, o que aumentava os déficits 

em transações correntes. Mesmo com as condições externas desfavoráveis, o governo 

aceitou os riscos aumentando os déficits comerciais e a dívida externa, elaborando um 

                                                           
29 SINGER, Paul. Op. Cit. p. 117-119. 
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reordenamento da política industrial a fim de se evitar uma desaceleração na economia. 

Como analisam Fontes e Mendonça,  

Resgatar o fôlego dos investimentos e da própria acumulação, sem que o 

regime sofresse fissuras ou reordenações era impossível. A conjuntura pós-74 

inaugurou-se sob o signo da busca: de uma nova forma de dominação e de 

novas alternativas para a economia 30. 

 

As prioridades governamentais eram o setor energético, siderúrgico e 

petroquímico, em detrimento da indústria de bens de capital. O governo contou com o 

auxílio de empresas estatais e transferiu fundos públicos através do BNDE para o 

financiamento de grandes empresas de bens de capital do setor privado nacional. Dessa 

forma, financiava a importação de equipamentos das empresas produtivas estatais e 

repassava créditos ao setor privado – através de agências como o BNDE, por exemplo – 

a taxas de juros negativas, ou, dito de outro modo, “o Estado constituía-se no agenciador 

da lucratividade das empresas oligopolistas” 31.  

O segundo Plano Nacional de Desenvolvimento procurava habilitar as indústrias 

para realizar a produção de bens com tecnologia mais avançada, por meio de 

financiamentos subsidiados. Os programas de investimento tiveram empréstimos 

externos no financiamento, mas os recursos principais eram provenientes das seguintes 

empresas estatais: Eletrobrás, Petrobrás, Sidebrás, Embratel dentre outras empresas 

públicas, que financiavam os déficits em transações correntes. A falha do referido 

sistema jaz nos empréstimos concedidos com taxas de juros variáveis. 

Os objetivos do II PND eram diversos e deveriam ser cumpridos num espaço de 

tempo muito curto, o que impediu sua completa realização. Tal projeto vislumbrava uma 

nação desenvolvida, e, portanto, não tinha o apoio das bases sociais de sustentação do 

                                                           
30 MENDONÇA, Sonia Regina de. FONTES, Virginia Maria. Op. Cit. p. 52. 

31 Idem, p. 54-55. 
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setor de bens de capital, bem como das lideranças empresariais do setor industrial, que 

criticavam a política econômica e defendiam a redemocratização do país.  

Com o aumento de investimentos por meio de endividamentos houve déficit em 

transações correntes e um crescimento da inflação, levando o país a registrar redução das 

taxas de crescimento industrial. O país volta à recessão, ampliada com as alterações 

ocorridas no sistema financeiro internacional em 1981. O ciclo de crescimento 

econômico, que obteve seu melhor período entre 1968 e 1974 terminava, 

coincidentemente ou não, com o início do período de abertura política e a 

redemocratização. 

O fim do “milagre econômico” é registrado a partir de 1974, onde construiu-se 

uma narrativa que um fator externo ao “modelo brasileiro”, no caso uma crise mundial 

causada pelo aumento elevado do petróleo no mercado, elevando ainda mais a inflação, 

de modo que a balança comercial nacional apresentou um déficit elevado, devido à 

importação de petróleo a preços muito altos. O choque internacional do petróleo veio a 

funcionar, no entanto, como o “álibi” perfeito para uma situação de duplo impasse que o 

país atravessava 32. Entretanto, como bem sintetizam Mendonça e Fontes, “a crise do 

‘milagre brasileiro’ caracterizou-se por duas peculiaridades: foi uma crise de 

endividamento e uma crise de fim do fôlego do Estado na manutenção do ritmo do 

crescimento” 33.  

1.4.  Aspectos do “milagre” 

Observou-se anteriormente as “pré-condições” para o chamado “milagre”, que 

foram: a capacidade ociosa herdada dos “50 anos em 5”; as reformas institucionais 

                                                           
32 MENDONÇA, Sonia Regina de. FONTES, Virginia Maria. História do Brasil Recente: 1964 – 1992. 

São Paulo: Editora Ática, 1996. p. 52. 

33 MENDONÇA, Sonia Regina de. FONTES, Virginia Maria. Op. Cit., p. 54. 
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implementadas pelo PAEG (organização do sistema financeiro, estabilidade monetária, 

recuperação da capacidade fiscal do Estado, equacionamento do problema externo); a 

revisão do diagnóstico sobre a inflação formulado pelo PAEG; o afrouxamento da 

política de crédito e uma política expansionista (aumento substantivo da liquidez da 

economia). De acordo com Macarini,  

A ideologia político-econômica tecida durante o governo Castello Branco foi 

composta de ingredientes muito singelos: na linha de frente, o combate sem 

trégua à inflação (a origem de todos os males), acompanhado do repúdio à 

tentação estatista – assim, num cenário de estabilidade e livre-iniciativa, 

brotaria com pleno vigor a nova racionalidade, alicerce firme do 

desenvolvimento. Este teria, ainda, outro pilar no reconhecimento das virtudes 

da internacionalização que, esperava-se, agora prosseguiria sem estraves de 

espécie alguma  34.  

Outro fator de suma importância foi a produção de uma nova legislação salarial 

e trabalhista, que, além de institucionalizar o arrocho seletivo à classe trabalhadora, 

aboliu, na prática, o direito de greve e o poder de barganha coletiva, promovendo 

rearranjos nas relações de trabalho. Além de todo aparato repressivo para efetivação 

dessas políticas, buscou-se imprimir uma retórica de apaziguamento da luta de classes 

por meio da colaboração da classe trabalhadora. Para Mendonça a legitimação política 

(...) buscou-se, mais uma vez, sensibilizá-los para as questões associadas ao 

desenvolvimento, através de dois expedientes: o fomento da popularidade do 

Chefe de Governo e a difusão dos resultados obtidos na área econômica. (...) 

A vigência do ‘milagre’ econômico entre 1968 e 1974 deu suporte a este 

processo 35. 

 A política de estabilização econômica implantada na ditadura pode ser vista como 

“o AI-5 dos trabalhadores”, o que só pôde ser implantado com base na “coerção, 

vigilância, tutela e punições”. A partir de então, o empresariado gozou de “caminho livre 

para ‘arrancar a produção’  dos empregados, estes que antes ‘arrancavam’ direitos aos 

                                                           
34 MACARINI, José Pedro. A política econômica do governo Médici. Revista Nova Economia, Belo 

Horizonte, Vol. 15 p. 53-92, set./dez., 2005 p. 55. 
35 MENDONÇA, Sônia R. Op. Cit., p. 116. 
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patrões” 36. Apesar das constantes declarações de Castelo Branco, primeiro presidente da 

ditadura, de que era necessário o sacrifício de “todos” em nome do desenvolvimento do 

país, cada vez ficava mais claro que o operariado sofreria com a maior parte dos encargos. 

 O papel da grande imprensa foi basilar para a construção dessa retórica, 

imprimindo uma ideia de aparente normalidade nas relações sociais e de trabalho apesar 

do recrudescimento da violência do Estado no auge das práticas institucionais de 

repressão sob os efeitos do AI-5. Como lê-se no Editorial de capa do jornal O Globo – 

um dos mais ferozes defensores do regime – intitulado Congraçamento do Trabalho do 

dia 1º de maio de 1972, 

O PRIMEIRO de maio transcorre entre festejos e confraternização dos 

trabalhadores de todos os níveis de renda, qualificados e não-qualificados, um 

conjunto que participa, bem orquestrado, na sinfonia do desenvolvimento 

nacional. 

É MOTIVO de regojizo para todos os brasileiros que a nossa festa do Trabalho 

não esteja poluída pelo ódio da luta de classes e pela hostilidade dos grupos. 

O nosso Primeiro de Maio não é oportunidade de exibição de força do 

proletariado dirigida contra o resto da sociedade. Esse padrão de 

comportamento social, ainda dominante em alguns países, não corresponde à 

evolução do nosso tempo e, muito menos a essa evolução quando realizada 

em um país que redobra sacrifícios para alçar-se acima da miséria. 

SÃO MUITOS os indícios de que o relacionamento das classes sociais, na 

sociedade moderna de massa, onde predominam as grandes concentrações 

urbanas, não se coaduna com as paralisações selvagens do trabalho e com a 

perda de riqueza daí recorrente. A sociedade moderna está exigindo relações 

sociais segundo normas estabelecidas que regulem adequada distribuição de 

renda entre os diferentes grupos econômicos, sem apelo a práticas que 

prejudicam o conjunto da sociedade. 

ESSA normatividade configura negociações e ajustes por arbitragem 

institucionalizada, reservando-se sempre o Estado o direito de coibir tudo 

aquilo que importe em grave dano ao bem-estar da coletividade. 

A POLÍTICA de distribuição de renda do Brasil contemporâneo tem vista não 

apenas o nível de salário mas também o problema crítico do nível de oferta de 

empregos. Essa oferta tem de crescer pra abastecer os novos contingentes que 

entram no mercado. Por isso, o trabalhador compreenderá muito bem a 

importância de novos investimentos e de mais acumulação de capital. As duas 

necessidades, melhor salário e melhor emprego, só podem ser conciliados 

corretamente em um país em desenvolvimento, mediante uma política salarial 

orientada pelo imperativo da ampliação do mercado de trabalho: novas 

empresas, novos empregos. 

A DISTRIBUIÇÃO da renda é comandada, assim, ao impulso consciente por 

maior oferta de emprego e, dentro dela, de mais empregos qualificados. A 

distribuição de renda não se mede apenas através do salário pago. Afere-se, 

                                                           
36 NEGRO, Antonio Luigi. Linhas de montagem: o industrialismo nacional-desenvolvimentista e a 

sindicalização dos trabalhadores. São Paulo: Boitempo, 2004, p. 245. 
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também, pelas oportunidades de educação, de saúde, de cultura, de habitação 

e de direitos sociais que garantam o bem-estar 37. 

Em 1967, quando Antônio Delfim Netto assume o comando da economia, há uma 

revisão do diagnóstico sobre a inflação, pois ele havia sido um crítico contundente do 

diagnóstico da inflação assumido pelo PAEG. Para ele, a queda de demanda provocada 

pelo Plano teria sido maior do que a desejada, aprofundando e prolongando 

desnecessariamente a recessão e a queda do nível de emprego. Havia uma crise de 

demanda que tinha de ser debelada: a queda dos salários e do emprego, os gastos do 

governo contraídos e o desestímulo aos investimentos (falta de liquidez nas empresas e 

redução nas taxas de lucro). 

A inflação, ainda restante em 1967, era resultado de tensões de custo, quais sejam: 

o reajuste dos preços dos insumos produzidos pelo Governo; reajuste das tarifas do setor 

público; crescimento das taxas de juros em termos reais; aumento da carga tributária e 

dos encargos sociais. Assim, ao contrário do que pregavam os que defendiam a 

continuidade da política ortodoxa, para Delfim, era a produção que vinha se ajustando à 

queda da demanda e gerando maior capacidade ociosa e não a demanda que vinha se 

ajustando à capacidade produtiva da economia, por isso os resultados da política anti-

inflacionária não estavam sendo tão bons quanto os esperados, haja vista que o problema 

não era de excesso de demanda, mas de rigidez de custos 38.  

A contração da demanda, ao invés de jogar contra a inflação, jogava a favor, 

impedindo os preços de caírem, dada a rigidez de sua composição e a redução das taxas 

de lucro. A continuidade dessa situação agravaria ainda mais o problema, pois 

desestimularia o crescimento da oferta e colocaria mais lenha na fogueira da inflação. 

                                                           
37 Jornal O GLOBO, Editorial Congraçamento do Trabalho, 01/05/1972. Disponível em: 

https://acervo.oglobo.globo.com/consulta-ao-acervo/?navegacaoPorData=197019720501 Acesso em 

20/04/2021. 

38 HERMANN, Jennifer. Reformas, Endividamento Externo e o “Milagre” econômico (1964 – 1973). 

In: GIAMBIAGI, Fabio; VELOSO, Fernando; VILLELA, André (orgs.). Economia Brasileira 

Contemporânea (1945 – 2010). Rio de Janeiro: Elsevier, 2011. p. 68-70. 
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Aliado a isso havia a desconfiança do equívoco das teses estagnacionistas, com as quais 

o PAEG de alguma forma concordava. Portanto, a solução era: crescer. 

Para Delfim Netto, ao contrário, o Brasil já possuía as condições necessárias para 

um desenvolvimento sustentável com base, exclusivamente, na ampliação do mercado 

interno. Para que isso acontecesse, porém, era preciso destravar as amarras que a política 

ortodoxa do PAEG havia criado. 

Após esse novo diagnóstico feito pelo economista em 1967, há uma intensa 

retomada dos investimentos públicos em infraestrutura (possibilitada pela recuperação 

financeira do Estado), além do aumento substantivo do investimento das empresas 

estatais, recapitalizadas graças à política da “verdade tarifária”. Estão lançadas todas as 

“bases” formais para o “milagre econômico”. 

O crescimento médio do PIB, no período de 1968 a 1973 atingiu 11,1% ao ano e 

o da indústria manufatureira 12,6%. No mesmo período, o crescimento da produção de 

bens duráveis de consumo alcançou a taxa média de 23,6% ao ano e o de bens de capital 

18,1%. A indústria de bens de consumo não durável cresceu abaixo da taxa média de 

crescimento do PIB, alcançando no mesmo período 9,4% ao ano. À agricultura recuperou 

sua taxa histórica e cresceu à taxa média de 4,8% ao ano. A construção civil cresceu a 

uma taxa média de 15% ao ano, graças ao aumento dos investimentos públicos e à maior 

demanda por habitações provocadas pela expansão do crédito do SFH (Sistema 

Financeiro da Habitação). Esse crescimento todo se fez sem maiores pressões 

inflacionárias porque basicamente ocupa a capacidade ociosa herdada do período anterior 

39. 

                                                           
39 GIAMBIAGI, Fabio; VELOSO, Fernando; VILLELA, André. Determinantes do “milagre” econômico 

brasileiro (1968-1973): uma análise empírica. Revista Brasileira de Economia, Rio de Janeiro, v. 62, n. 2, 
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As importações nesse período passaram de 5,4% para 8,6% do PIB, mas as 

exportações mais que dobraram, garantindo o equilíbrio da balança comercial. Apesar do 

equilíbrio das contas externas, à dívida externa cresce em virtude do elevado grau de - 

liquidez internacional e da política de acúmulo de reservas adotada pelo governo. Apesar 

do crescimento acelerado das indústrias de base, aumenta muito a participação das 

importações na oferta de bens de capital, passando de 23% em 1966 para 36% em 1974. 

A nota mais negativa e perversa do “milagre” foi, sem dúvidas, o aumento 

colossal da concentração da renda. O salário mínimo real, apesar de cair menos do que 

no período anterior (entre 1964 e 1966, quando caiu 25%) continuou sua trajetória de 

queda, caindo mais 15% entre 1967 e 1973. Assim, o imenso crescimento e a elevação 

substantiva da margem de lucros não foram repassadas aos salários, o que seria de se 

esperar em um contexto de crescimento acelerado da demanda por mão-de-obra. O 

cerceamento das atividades sindicais e o próprio modelo de acumulação é que explicam 

esse resultado. 

A política salarial e trabalhista também provocou a maior subordinação do 

trabalhador à disciplina da fábrica. Torna-se impossível desconhecer que a política 

trabalhista posta em prática após 1964 foi um fator fundamental para que a economia 

brasileira viesse a alcançar as elevadas taxas de crescimento do pós-68. Entretanto, o 

reverso da medalha foi a deterioração da qualidade de vida dos trabalhadores, que pode 

ser avaliada pelo aumento do número de acidentes de trabalho ao longo do período, bem 

como pelo crescimento dos índices de mortalidade infantil que, sabidamente, decorre 

muito mais dos níveis de nutrição do que dos de saúde. 

Conforme analisa Nadine Habert, 

(…) o milagre tinha a sustentá-lo três pilares básicos: o aprofundamento da 

exploração da classe trabalhadora submetida ao arrocho salarial, às mais duras 

condições de trabalho e à repressão política; a ação do Estado garantindo a 

expansão capitalista e a consolidação do grande capital nacional e 
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internacional; e a entrada maciça de capitais estrangeiros na forma de 

investimentos e de empréstimos 40. 

A partir de 1974, há uma aceleração da taxa de inflação, que passa de 15,5% em 

1973 para 34,5% em 1974. Há uma desaceleração do crescimento, passando a taxa média 

do período 1974-1979 para 6,5% ao ano. A balança comercial, que se mantivera 

equilibrada ao longo de todo o período do “milagre”, passa, a partir de 1974, a apresentar 

enormes déficits que ultrapassam os U$4 bilhões ao ano. 

Além de toda a questão econômica, deve-se levar em conta a questão política. 

Segundo Singer, 

É bastante claro que os “milagres econômicos” têm sobretudo caráter político. 

Eles são promovidos através de meios de comunicação de massa para 

popularizar determinados aspectos da política econômica, aos quais se atribui 

grande eficácia na promoção do crescimento 41. 

Em uma fase em que as informações eram peneiradas e controladas, ressalta-se o 

papel da grande imprensa nacional e internacional, que, segundo Singer, teve grande 

importância na formatação do que convencionou chamar de “milagre brasileiro”. Nesse 

sentido, 

O modelo brasileiro de desenvolvimento' foi, de certo modo, uma criação da 

grande imprensa internacional, num período em que as elevadas taxas de 

crescimento verificadas aqui contrastavam com a ocorrência de recessões e 

crises na balança de pagamentos em numerosos países capitalistas 

desenvolvidos [...] A ideia do 'modelo' é que o Brasil tinha encontrado um 

modo sui generis de escapar às vicissitudes das crises internacionais, 

mantendo ao mesmo tempo taxas inéditas de expansão do produto 42. 

Todavia, o nacionalismo estava longe de se caracterizar como a política 

econômica do Estado, assim como não fazia parte da ideologia dos empresários. Assim 

como o golpe de 1964 não representou ruptura com o padrão de desenvolvimento 

                                                           

40 HABERT, Nadine. A década de 70: Apogeu e crise da ditadura militar brasileira. São Paulo: Editora 

Ática, 1996. p. 13-14. 
41 SINGER, Paul. “A Crise do “Milagre”: interpretação crítica da economia brasileira. Rio de Janeiro: 

Paz e Terra, 1977. p.15. 
42 SINGER, Paul. Ibdem, p. 163. 
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juscelinista, servindo, pelo contrário, para remover os “obstáculos” que impediam sua 

plena consolidação, a industrialização autônoma foi promovida à categoria de “mito” 43.  

O golpe representou a institucionalização de uma tendência presente na 

economia brasileira desde há muito. Se houve alguma diferença no tratamento 

ao capital estrangeiro, esta dizia respeito a dois aspectos: ao volume e à 

diversidade das áreas onde sua presença se daria, bem como ao fato dele ser 

incorporado, daí por diante, enquanto estratégia de um projeto político 

institucional baseado na Doutrina da Segurança Nacional (DSN) 44. 

A fração burguesa organizada conjuntamente com os militares na recomposição 

das forças políticas resultantes do golpe não pode ser desprezada. Sua posição singular 

no sistema de dominação levou a que impusessem a toda a sociedade valores que 

formaram um consenso sobre o regime, além de toda coerção exercida pelo Estado. Foi 

de suma importância os novos veículos de comunicação, com os quais o Executivo 

trabalhou a partir de 1964, visando estabelecer uma ligação direta com a opinião pública.  

1.5. Trabalhadores: o fator oculto do “milagre” 

 As condições de vida dos trabalhadores foram fortemente determinadas pela 

conjuntura das políticas econômicas adotadas após o golpe de 1964, principalmente 

durante o período de maior crescimento da economia brasileira na ditadura que ficou 

conhecido como “milagre econômico”.  

 O sustento “milagroso” do crescimento econômico significou, para os 

trabalhadores, um piora expressiva em suas condições de vida, já que o aumento da 

lucratividade foi possibilitado por uma intensificação da exploração do trabalho, baseada 

no rebaixamento dos salários e no aumento da produtividade. Esse contexto de 

superexploração vem também junto às políticas de controle da luta sindical por parte da 

ditadura militar, o que deixou os trabalhadores em condições vulneráveis. A perda do 

                                                           
43 MENDONÇA, Sônia R. Op. Cit. p. 113. 

44 Idem/Ibidem.  
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poder de compra, causado pelo rebaixamento salarial, fez com que mulheres e crianças 

sentissem a necessidade de trabalhar nas fábricas, para complementar a renda familiar, o 

que contribuiu como mais um fator para o barateamento da mão de obra.  

 A desvalorização dos salários reais, que se dá entre meados dos anos 1960 e os 

anos 1970, é fruto direto de uma suposta política de austeridade vigente na ditadura 

militar que visava, através do arrocho salarial, combater a inflação. Com essa política, os 

reajustes salariais eram impostos pelo governo através do cálculo oficial da inflação. 

Durante esse período, os reajustes, em geral, foram fixados em valores que não 

acompanhavam o aumento do custo de vida dos trabalhadores, já que o governo utilizava 

da manipulação do índice oficial de inflação para manter, artificialmente, os aumentos 

salariais mais baixos e, portanto, reduzindo o valor do salário real dos operários 45.  

 A ideia mais generalista que se impõe sobre o desenvolvimento brasileiro da 

segunda metade do século XX em diante, sobretudo pelo modelo implantado por JK, é 

de que a indústria de bens duráveis além de ditar um novo ritmo de crescimento também 

modernizou de forma mais ampla, com trabalhadores mais qualificados e, seguindo a 

lógica liberal, por consequência, mais bem remunerados.  

Por um certo tempo alguns pesquisadores que se dedicaram a estudar a economia 

no período entre 1964 e 1985, identificaram de maneira equivocada que os trabalhadores 

dos setores mais dinâmicos da indústria – especialmente a automobilística do ABC 

Paulista – compunham um grupo privilegiado em comparação ao restante da classe 

trabalhadora do país. Seriam eles então, segundo essa visão, parte de uma “aristocracia 

operária”, um segmento privilegiado e, portanto, conformado com sua condição, que 

seria caracterizada pelo recebimento de salários mais altos, pela maior especialização dos 

trabalhadores, por melhores condições de trabalho, entre outras características.  

                                                           
45 HUMPHREY, John. Fazendo o “milagre”: Controle capitalista e luta operária na indústria 
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 John Humphrey faz uma análise das condições do operariado empregado na 

indústria automobilística e chega à conclusão de que “quase não há dúvida de que nos 

anos 1970 esses operários não exibiam as marcas de uma aristocracia operária” 46. 

 Para se entender os impactos do boom da economia brasileira, especialmente 

sobre a classe trabalhadora, deve-se também analisar o contexto geral no qual o país 

estava vivendo em relação à sua economia, à sua política e principalmente sobre as 

condições de vida da população. Na questão econômica, o país divulgava seus recordes 

estatísticos, no entanto, contava com um grande aumento na dívida externa, que saltara 

de 3,9 bilhões no começo do milagre para 12,5 bilhões no final, além do crescimento da 

desigualdade social, com 78,8% da população ganhando menos do que dois salários 

mínimos 47. Em sua vertente política, o governo da época era extremamente repressivo, 

qualquer movimentação trabalhista ou contestação governamental era respondida de 

forma violenta por dirigentes do Estado. As censuras também eram uma característica 

forte do governo, fazendo com que os jornais de imprensa alternativa tivessem grande 

parte de suas publicações vetadas, principalmente textos críticos que destacassem o 

sistema trabalhista dando voz ao operariado.  

Dessa forma, a conscientização da sociedade perante questões políticas e 

socioeconômicas se tornava praticamente impossível. Em relação ao contexto social, 

depara-se com a massa da população à margem das preocupações do Estado nacional, 

em condições de trabalho e de vida deploráveis; as horas de trabalho necessárias para a 

compra de alimentação mensal foram respectivamente aumentadas. Em menos de dez 

anos a média mensal de horas de trabalho teve um profundo aumento, saltando de 65 

horas e 05 minutos em 1959, para 101 horas e 35 minutos em 1968 (início do milagre), 

e intensificando-se ainda mais em 1973 (final do milagre), totalizando em 147 horas e 04 

                                                           
46 Idem., p.228. 

47 ALVES, Maria Helena Moreira. Estado e Oposição no Brasil (1964/1984). Bauru, SP: Edusc, 2005. 
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minutos a quantia necessária de horas trabalhadas para a compra da alimentação mensal 

mínima 48. Além do aumento também do índice de subnutrição, de mortalidade infantil 

e de acidentes de trabalho, como afirma Habert, 

72 milhões de brasileiros (67% da população) eram subnutridos. A taxa de 

mortalidade infantil aumentou não só nas regiões tradicionalmente atrasadas 

como também nas mais industrializadas [...] estima-se que dos 36 milhões de 

pessoas que compunham a PEA (População Economicamente Ativa), dois 

milhões foram vítimas de acidentes de trabalho 49. 

 Analisando todas essas questões, percebe-se que o “milagre econômico”, de 

milagroso não tinha nada, afinal o que levou a ser denominado dessa forma, foram 

basicamente três pilares:  

O aprofundamento da exploração da classe trabalhadora submetida ao arrocho 

salarial, às mais duras condições de trabalho e à repressão política; a ação do 

Estado garantindo a expansão capitalista e a consolidação do grande capital 

nacional e internacional; e a entrada maciça de capitais estrangeiros na forma 

de investimentos e de empréstimos 50.  

 Além de todos os problemas existentes, a classe trabalhadora foi submetida 

também ao chamado “arrocho salarial”, no qual o salário mínimo não acompanhava o 

reajuste da inflação. Com isso, as empresas estrangeiras e as empresas privadas nacionais 

se sentiam atraídas pelo baixo preço da força de trabalho, logo a desigualdade social se 

tornou ainda maior. O governo não estava preocupado em realizar a distribuição de renda 

e consequentemente disponibilizar uma economia estável para toda a população, mas, 

sim, preocupado em aumentar o tamanho do bolo econômico para a classe privilegiadas.  

 Os relatórios da Comissão Nacional da Verdade, cujos trabalhos foram 

concluídos em 2014, são categóricos ao analisar o “modelo econômico” instaurado com 

a ditadura e como os trabalhadores contribuíram para o “milagre”. Em seu Volume II, 

registra-se: 

Os trabalhadores e seu movimento sindical constituíram o alvo primordial do 

golpe de Estado de 1964, das ações antecedentes dos golpistas e da ditadura 

militar. Essa afirmação evidencia-se pela violência anterior ao golpe, 

praticada nos estados em que os governadores, forças militares e policiais, 
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49 HABERT, Nadine. Op. Cit. p. 12-13.  
50 Idem, p. 13-14. 
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articulados com o governo norte americano, já estavam conspirando contra o 

governo federal, bem como pelos duros ataques, desde as primeiras horas, 

impostos aos trabalhadores e a seus órgãos representativos de classe. 

Evidencia-se, também, pelas políticas econômicas e sociais desenvolvidas 

pela ditadura militar e pelo número de vítimas das graves violações sofridas, 

na comparação com vítimas de outras classes sociais 51. 

 Um exemplo notório sobre a violência e controle em favor do capital e da 

acumulação é a cooperação entre o Departamento de Ordem Política e Social (DOPS) e 

a Volkswagen, formando uma “rede” estatal-privada destinada a conter, disciplinar e 

reprimir, para obter maior rendimento no trabalho de operários e operárias. A verificação 

de “bons antecedentes” passou a incluir critérios político-ideológicos, como o 

impedimento na admissão ou a paralisação na carreira de trabalhadores que tenham 

participado de qualquer assembleia em sindicatos ou associações, ou a simples leitura de 

algum periódico considerado subversivo, tornando isso um fato “incriminador”.  

 Para a admissão na Volks, ou a título de recadastramento de seus funcionários, o 

seu Departamento Pessoal tinha questionários com as seguintes perguntas: Você é sócio 

do Sindicato? Qual a sua religião? Que jornal você lê? Essa prática era recorrente entre 

as empresas, e, no decorrer do tempo provoca uma desmobilização e incentivo a 

despolitização do operário, criando uma disciplinarização perversa com efeitos até o 

tempo presente, onde existe um senso comum negativo em torno da sindicalização ou o 

simples fato de mentir a respeito do credo que segue. Trabalhadores com processos 

trabalhistas também eram considerados “ficha suja”, outro modus operandi do capital 

para disciplinar a classe trabalhadora, doutrinar e não questionar qualquer abuso patronal, 

com efeitos até hoje. 

 Concluindo com os termos da Comissão Nacional da Verdade, 

Embora a aliança entre empresários e forças de segurança fossem estratégias 

preexistentes à ditadura militar, sua articulação, capilarização e militarização 

produziram um fenômeno novo: um novo regime fabril, baseado na vigilância 
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e controle militarizados com obtenção da maior taxa de exploração da força 

de trabalho, articulado a um novo regime de acumulação 52. 

 Nestes termos, o milagre seria não haver “milagre”. 

 

 

 

 

2 CAPÍTULO 2 – O DESENVOLVIMENTO DA IMPRENSA NO PAÍS 

Fonte: Acervo do Jornal Folha de São Paulo.  

 

 

 Este capítulo tem três objetivos centrais. O primeiro deles é apresentar o processo 

das transformações que levam a imprensa artesanal a se tornar uma grande empresa 

industrial no país. O segundo é debater como os principais órgãos de imprensa no Brasil 

se apresentam, bem como fazer uma análise a partir dos pressupostos teóricos de Gramsci 

sobre o jornalismo e seus profissionais. O terceiro é o exame específico dos jornais O 

Globo e Folha de São Paulo, seu desenvolvimento na segunda metade do século XX 

como os dois maiores jornais impressos do Brasil e as relações de seus proprietários com 

o Estado. 

                                                           
52 Idem/Ibidem. 

Figura 2 - Capa da Folha de São Paulo em 03 de janeiro de 1971 
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 A estrutura das ações desenvolvidas pelo capital multinacional associado 

demonstrada no capítulo anterior nos permite pensar na difusão ideológica através da 

imprensa e da atividade jornalística até década de 1970. Assim, pretende-se analisar neste 

capítulo as dinâmicas dos processos econômicos e culturais no desenvolvimento do 

jornalismo de massas no decurso do século XX, demonstrando suas ligações com as 

classes dominantes e as formas como o seu discurso chegava à sociedade civil. 

 Cada período histórico sofre a influência de ações sociais e dos agentes históricos 

e cabe ressaltar a importância da imprensa neste contexto para a formação de opiniões e 

apoio político as classes dominantes. Se, embora o conceito de jornalismo e imprensa 

descrito ao longo do tempo remeta a imparcialidade, ao apartidarismo e ao favoritismo 

para as classes trabalhadoras, a história do jornalismo brasileiro demonstra fatos bem 

diferentes.  

 Os produtos midiáticos se caracterizam por aspectos políticos, econômicos, 

culturais, sociais e mercadológicos. Tanto que sociólogos, jornalistas e historiadores 

procuram analisar o desenvolvimento do jornalismo para compreender a sua atuação e 

relevância em cada momento histórico. O jornalismo define-se como a atividade de 

divulgação de informações voltadas para o público. Mostra-se como um discurso 

direcionado a diversos indivíduos, mesmo que pertencentes a classes diferentes, que 

compartilham simultaneamente imagens e informações. Como instituição, associa-se ao 

progresso tecnológico inaugurado pela criação da tipologia no século XV, que legitimou 

a atividade como ação apta a expor segredos e torná-los públicos periodicamente para 

todos. Ou seja, depende diretamente dos acontecimentos sociais. 

 Buscando uma perspectiva filosófica que norteará esta pesquisa sobre a imprensa, 

é possível encontrar em Gramsci o alerta: “os jornais são organismo político-financeiros 

e não se propõem a divulgas as belas-letras ‘em suas colunas’, a não ser que estas belas 
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letras aumentem a receita” 53. O jornalismo se constitui num agente histórico conhecedor 

do mundo que nos cerca. A imprensa séria é aparentemente isenta é, na verdade, produto 

do capital das multinacionais e que elabora uma enunciação relativamente homogênea. 

 O jornalismo mostra-se como o olhar que integra a estrutura social capaz de 

promover novas condutas sociais ao longo da história e promove debates sobre temas 

que seleciona em sua agenda, estabelecendo consensos e estruturando senso comum 

sobre temas de seu interesse. As mídias normatizam e aplicam os valores culturais que 

as norteiam. A intervenção social do jornalismo ocorre em termos estruturais, porque é 

oriunda da produção organizacional, e não individual. As notícias são produtos sociais e 

organizacionais, que incidem sobre valores.  

 Neste capítulo discorre-se sobre o jornalismo brasileiro no século XX, seu 

desenvolvimento associado as transformações ocorridas no capitalismo brasileiro e a sua 

constituição como empresa. Neste contexto, um olhar histórico mostra-se fundamental 

para considerar as relações entre imprensa e poder. Cabe ressaltar que grande parte dos 

estudos indica que há momentos em que as mídias 54 atuavam, e ainda atuam como 

responsáveis pela manipulação do público, enquanto buscavam construir uma aura de 

liberdade de expressão e imparcialidade.  

2.1. Desenvolvimento do jornalismo e da imprensa no Brasil 

 Como instituição cultural, o jornalismo se legitima na estrutura social por figurar 

como um espaço de múltiplos discursos de indivíduos pertencentes a vários grupos 

sociais, divergentes entre si e que formam a sociedade construída pelo jornalismo. Assim, 

desenvolvimento da imprensa no Brasil esteve alinhado com o desenvolvimento do país. 

Contudo, com a internacionalização do capitalismo no país ocorrida de forma mais 

                                                           
53 GRAMSCI, Antonio. Cadernos do cárcere. Volume 6. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2002. 
54 Mídias ao longo deste estudo representam os jornais, rádio e redes televisivas. 
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robusta a partir dos anos 1950, as técnicas de imprensa, ou seja, a divulgação e a 

apresentação das notícias, foram muito influenciadas pelo jornalismo estadunidense. Até 

então, o jornalismo brasileiro assemelhava-se ao modelo francês, onde a identificação 

com tendências políticas e partidárias era mais explícita. 

 O jornalismo começou a expandir-se no século XIX concomitantemente a 

expansão da imprensa. Contudo, apenas no século XX, com o surgimento de novos meios 

de comunicação como o rádio e posteriormente a televisão, essa expansão tornou-se 

global. Durante o século XIX houve uma grande evolução na imprensa devido a diversos 

fatores como a evolução do sistema político-econômico, os avanços tecnológicos, 

transformações sociais e o reconhecimento da liberdade como caminho para a 

democracia. Com a criação do telégrafo, o cinematógrafo, o fonógrafo, o gramofone, os 

daguerreótipos, a linotipo o desenvolvimento da imprensa brasileira tornou-se uma 

realidade.  

 Considerando as inovações de caráter técnico, as impressoras capazes de 

imprimir maiores tiragens em tempo mais reduzido e a introdução da figura do repórter. 

A comunicação com esses artefatos ganhou grande dinamismo e obrigou os jornais da 

época a reanalisar seu papel social e mercadológico, como destaca Barbosa 55 ao citar o 

texto do Jornal do Brasil: “uma notícia abala mais o governo do que 30 artigos e 30 

artigos não dão ao jornal a tiragem que uma notícia proporciona”. Nesse rumo seguiu a 

imprensa brasileira ao longo do século XIX.  

 Ao longo de sua obra, Barbosa 56 descreve a relação entes a cidade do Rio de 

Janeiro e os jornalistas, visto que o jornalista atua como mediador da cultura e da política 

da sociedade em sentido amplo. O Rio de Janeiro como capital do jornalismo brasileiro 

                                                           
55 BARBOSA, Marialva. História cultural da imprensa Brasil-1900-2000. Rio de Janeiro: Mauad X, 

2007, p. 23. 

56  Ibidem. 
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tornou-se berço de notícias sensacionalistas, fato que se deu principalmente ao longo das 

décadas de 1910 e 1920, indicando uma mistura de curiosidade e sadismo que, ao mesmo 

tempo, causava medo na população e aumentava o consumo dos jornais. Esse contexto 

sensacionalista seduziu diversos repórteres, como Nelson Rodrigues, que iniciou sua 

carreira jornalística no jornal de seu pai A Manhã, e Paulo Barreto no registro civil, um 

dos principais repórteres do estado nas primeiras décadas do século XX, que dedicava 

uma especial atenção à classe marginalizada carioca.  

Neste período, a subjetividade, a descrição minuciosa e a narrativa marcavam as 

reportagens. As cidades passavam por ações urbanísticas e a população estava se 

alfabetizando. Em 1920, o censo mostrou que 74,2% da população carioca (de um total 

de 1,2 milhão de pessoas) acima de 15 anos era letrada, embora maioria das mulheres 

continua-se analfabeta. 

 Nos primeiros anos de século XX, os periódicos se multiplicaram, de forma 

concomitante ao aumento dos alfabetizados que tinham os jornais como único meio de 

comunicação para compreender este período conturbado. O jornalismo com moldes 

empresariais já se mostrava, de forma tímida, desde o final do século XIX, começou a se 

sobressair em comparação com outro tipo de imprensa: periódicos quase artesanais e com 

baixas tiragens. Esse modelo manteve seu aspecto crítico ao longo dessa década, 

geralmente como meio para questionar imposições originadas da luta política.  

 Neste período, surgiu o primeiro “império” das comunicações no Brasil. Em 

1925, Francisco de Assis Chateaubriand comprou O Jornal, dando início ao seu 

conglomerado de comunicação, que viria a se chamar Emissoras e Diários Associados, 

abrindo assim o caminho para outros empresários da cena midiática carioca e nacional 
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57. Contudo, Barbosa esclarece que os jornais dependiam dos subsídios oficiais do 

governo federal.  

 Segundo a autora58, a década de 1930 é considerada por grande parte dos 

historiadores da imprensa um período que refletiu a consolidação da imprensa burguesa. 

Corroborando com essa perspectiva Sodré 59 em sua obra “História da Imprensa do 

Brasil” relata que esta década representou um grande desenvolvimento da imprensa e 

consolidou a estrutura empresarial. A imprensa burguesa possuía um público específico, 

qual seja, a pequena burguesia urbana. A relação entre emissor e o receptor era de 

interdependência, visto que era uma relação mútua de influência e, naquela época, não 

havia forças econômicas que afetassem esse vínculo. 

 As alteridades entre a “pequena imprensa” e imprensa empresarial só aumentaram 

ao longo dessa década. No final da década de 1920 e início da década de 1930, houve 

crescimento dos investimentos na imprensa, embora o Brasil sentisse as consequências 

da recessão econômica mundial, que teve seu ápice na “Grande depressão” de 1929, e 

seus efeitos diretos no âmbito político, com a ruptura das oligarquias cafeeiras. Surgiram 

novos processos de impressão em cores e impulsionou uma nova política de vendas dos 

jornais, fator que promoveu maior celeridade ao processo de desenvolvimento do 

jornalismo informativo.  

 O panorama da época retrata que a expansão do jornalismo durante os anos 1920-

1930, embora tenha enfrentado a recessão internacional, tornou-se um negócio lucrativo 

economicamente com o crescimento do número de assinaturas e dos anúncios 

publicitários, mas também devido a sua participação no jogo político ao se 
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219, 2006. 
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autodenominar como “reflexo da sociedade”, sendo a imprensa decisiva na formação de 

uma opinião pública.  

 Ainda neste período, o surgimento de dois novos componentes contribuiu para 

um novo modo de fazer jornalismo. Em 1923, houve o surgimento do rádio com a 

inauguração da Rádio Sociedade do Rio de Janeiro, posteriormente denominada como 

Radio Ministério da Educação e Cultural. Apesar de ter se tornado um concorrente dos 

jornais em 1930, o surgimento deste veículo de comunicação mudou o conceito de 

notícia. O jornalismo impresso passou a buscar um estilo que o diferenciasse ainda mais 

do rádio e mantive o caráter atrativo como meio de informação. 

 O outro elemento importante é a criação da Revista O Cruzeiro, em 1928. A partir 

de então os jornais foram compelidos a trabalhar com outros elementos como, mormente, 

fotografias e ilustrações, como resultado da busca por um novo padrão visual que atraísse 

o público além da notícia e da informação. Também se verificam mudanças na redação 

jornalística que até a década de 30 seguia o estilo europeu caracterizado pelo beletrismo 

e pela participação em massa de escritores literários. Empregou-se um modelo mais seco 

e noticioso como nos moldes norte-americanos. Dois elementos estavam associados a 

essa expansão: o padrão tecnológico que acarreta à dependência técnica externa e a 

dependência de financiamentos e de patrocínios das empresas multinacionais. Além 

disso, a relação com os órgãos estatais dá-se por interesses mútuos, pois os jornais e 

revistas se colocam como neutros, possibilitando sua atuação partidária na defesa dos 

interesses de ambos. 

 A profissão de jornalista só foi regulamentada pelo Decreto Lei n. 910 de 1938. 

Antes disso, esse ofício era visto apenas como uma atividade-meio, um “bico”. Em 

verdade, o jornalismo servia para galgar posições na sociedade. Não obstante essa 

perspectiva, os jornais se mostram como um investimento lucrativo e atraente, sendo que 
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a propaganda privada respondia por 80% da receita, contrariando a concepção de 

partidarismo associada ao jornalismo 60, além de reiterar a relevância deste no âmbito 

social. Também durante esse período teve início a prática de enviar jornalistas para fazer 

coberturas internacionais. O marco inicial deu-se quando o Jornal do Brasil enviou um 

jornalista francês para fazer a cobertura da guerra dos fascistas na Abissínia em 1935. 

Contudo, os grandes jornais brasileiros da época estavam ligados a grupos familiares, 

como os Mesquitas (Estado de S. Paulo), Bittencourt (Correio da Manhã) e Marinhos 

(O Globo), de modo que a análise política não era abordada de forma ampla em 

comparação as notícias sensacionalistas. 

 Destaca-se que a imprensa carioca contava, durante a década de 1930, como 23 

jornais, os quais foram classificados por Barbosa em quatro categorias: a primeira 

classificação abrange os jornais sem muita expressão e com poucas tiragens, como A 

Batalha, A Nação, O Radical, entre outros. A segunda categoria abrange as publicações 

tradicionais como Jornal do Brasil, O Imparcial e a Gazeta de Notícias, as quais 

atravessavam um período de crise, com declínio de público. Em seguida, relatam-se os 

jornais novos, como o Diário Carioca e O Globo. Na última categoria, encontram-se os 

periódicos matutinos e vespertinos, que na década de 1930, estavam em plena ascensão, 

como o Correio da Manhã, A Manhã, A Noite e O Jornal, os quais formavam a “grande 

imprensa”, ou seja, os jornais com maior circulação e de maior influência perante a 

opinião pública. 

 Essa década, qual seja, de 1930, caracterizou-se pelo debate ideológico entre o 

liberalismo, amplamente afetado pela crise de 1929, e o autoritarismo e o totalitarismo, 

como saídas para solucionar os problemas da época. O discurso autoritário venceu tendo 

a outorga da ditadura estado-novista em 1937 como reflexo dessa vitória. Os meios de 

                                                           
60 SODRÉ, Nelson Werneck. Op. Cit., p. 438-439. 
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comunicação, compreendidos como espaço para a luta ideológica, enquanto agentes 

desse confronto, foram vastamente utilizados para levar a ideologia autoritária para o que 

se denominou como “massas sociais”.  

Neste mesmo decênio, o novo discurso jornalístico reforçou esse argumento, 

sendo que a fala do Estado se ampliou, enquanto o leitor passou a ser silenciado dos 

jornais. Assim, os anúncios e pronunciamentos governamentais eram colocados em 

destaque, como a versão verdadeira de um determinado acontecimento. Enquanto os 

espaços destinados aos leitores não se existiam ou tinham seus espaços reduzidos. O 

discurso autoritarista no âmbito nacional destaca-se pela representação corporativa e a 

passividade das massas. A representação corporativa caracteriza-se como a melhor forma 

de superar a representação política partidária e parlamentar das classes, realizada a partir 

da criação dos Conselhos Técnicos dentro do poder Executivo. As classes dominantes e 

o Governo reuniram-se para discutir as melhores diretrizes na esfera da produção, 

buscando sempre favorecer seus interesses.  

Nesse ínterim, os grupos liberais, representados por seus órgãos de comunicação, 

reclamavam ao governo segurança e proteção. Ademais, para submeter a sociedade a um 

Estado hierárquico e harmônico dever-se-ia alcançar a passividade das massas. Tal fato 

se daria com o intuito de evitar a soberania constitucional do povo. O Estado então se 

coloca como tutor na jornada para a construção do verdadeiro “Estado Nacional”, 

norteando a política e o entendimento da sociedade para convergir em um pensamento 

comum.  

 A imprensa, assim como outras instituições, se auto incumbia da missão de 

nortear intelectualmente os cidadãos e, ainda assim, auferir lucros econômicos e 

simbólicos, a partir dessa aproximação com o poder. Uma das principais características 

da “Grande Imprensa” era que esta estava claramente vinculada a grupos liberais como 
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verdadeiros porta-vozes desses grupos. Nesse contexto, questiona-se por que esses 

grupos liberais e seus jornais favorecidos politicamente pela Constituição de 1934, de 

caráter individualista-liberal, foram favoráveis à intervenção do Estado e à exacerbação 

do seu poder.  

Embora o liberalismo brasileiro não se distancie do liberalismo ortodoxo, o 

organismo político brasileiro ainda não tinha atingido a maturidade, de modo que 

precisava da ajuda do Estado. Os liberais encabeçados pelo grupo dos “Diários 

Associados”, de Chateaubriand, notaram na “Intentona Comunista” uma ameaça de 

morte para a sociedade, exigindo assim a repressão dos atos ditos revolucionários. Desta 

forma, diz Barbosa que a década de 1930 marcou 

O primeiro movimento da centralidade e do novo papel que a imprensa ostenta 

ocorre exatamente no período que passou a história como Estado Novo, 

quando os meios de comunicação ganham relevo na difusão da ideologia 

estadonovista, fundamental para a formatação do pensamento conservador 

brasileiro e para a construção de uma ‘revolução passiva’, tal como conceitua 

Gramsci 61. 
 

 De acordo com Sodré 62 a imprensa brasileira precisava de papel, mas este era 

importado e dispendioso, apresentando frequentes aumentos nos preços, fator que afetava 

tanto os pequenos jornais quanto a grande imprensa. Os pequenos periódicos 

desapareciam, não suportando as elevações de preço, mas os grandes conglomerados de 

imprensa recebiam subsídios do governo, mantendo assim a sua margem de lucro normal. 

Contudo, tal subsídio só era concedido a quem estava alinhado com as ideias do governo. 

De acordo com Chagas 63, havia uma grande volatilidade no posicionamento da 

imprensa, que um dia clamava por liberdade e, no outro, acolhia o autoritarismo, 

dependendo do atendimento aos seus interesses e dos ideiais de seus proprietários. 

                                                           
61 BARBOSA, Marialva. História cultural da imprensa Brasil – 1900-2000. Rio de Janeiro: Mauad X, 

2007. p.  219. 

62 SODRÉ, Nelson Werneck. Op. Cit. p. 392-395. 

63 CHAGAS, Carlos. O Brasil sem retoque: 1808-1964 — A História contada por jornais e jornalistas. 

Vol. 1. Rio de Janeiro: Record, 2001, p.344. 
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 A partir de 1939, com a criação do Departamento de Imprensa e Propaganda 

(DIP) instaurou-se a censura aos meios de comunicação, aparelho instituído pelo Estado 

Novo de Getúlio Vargas, com muitas investidas, principalmente no rádio. Com essas 

ações, o Governo de Vargas deu o primeiro passo para eliminar vários jornais. Em 1940, 

o governo encurralou de vez a imprensa, com decreto que exige o registro anual no DIP 

para importação de papel, destacando-se entre eles O Estado de São Paulo, ocupado pela 

polícia e em seguida subordinado diretamente ao DIP 64. Apesar do severo controle, surge 

a imprensa de resistência, que publica jornais, folhetins e tabloides. Assim, a derrubada 

de Vargas começou pela imprensa.  

 Ao final da Segunda Guerra Mundial, aparentemente, um novo horizonte voltado 

para a liberdade de pensamento foi aberto, mas na prática a liberdade era tão somente 

teórica. Em 1946, foi criada uma nova Constituição que reestabeleceu a liberdade de 

imprensa. O jornalismo era restrito aos nativos, sendo que os estrangeiros estavam 

proibidos de manter meios de comunicação. “O dispositivo constitucional era 

propositadamente inócuo. Em nada possibilitou resguardar o caráter nacional das 

empresas jornalísticas” 65. Os jornais não poderiam sobreviver sem as contribuições 

proporcionadas pelas grandes empresas estrangeiras, pois só grandes capitais poderiam 

sustentar grandes empresas, como os jornais. 

 A eleição de 1950 pode ser considerada um marco de transição para a imprensa 

nacional. O apoio do jornalista Samuel Wainer trouxe a vitória de Vargas e levou a 

fundação do jornal Última Hora, com financiamento do novo governo 66. O segundo 

Governo Vargas teve início em um momento de reorganização do capitalismo, tendo 

como centro os Estados Unidos. O imperialismo retomou seu vigor e a reconquistou o 

                                                           
64 SODRÉ, Nelson Werneck. Op. Cit. p.382. 
65 SODRÉ, Nelson Werneck. Op. Cit., p. 396. 

66 BARBOSA, Marialva. Op. Cit., p. 169-171. 
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mercado brasileiro. A política econômica de Vargas, marcadamente nacionalista, 

contraria os interesses imperialistas, principalmente dos americanos. O monopólio do 

petróleo não agradou aos capitalistas norte-americanos que cancelaram o acordo de 

desenvolvimento entre Brasil e Estados Unidos. O Vargas sofreu forte oposição dos 

jornais apoiados por grupos estrangeiros, principalmente os estadunidenses, o que 

culminou, posteriormente, no suicídio do então presidente.  

 A ascensão de Juscelino Kubitschek à Presidência da República e o seu modelo 

desenvolvimentista se reflete na democracia e na liberdade de expressão e de informação. 

Criam-se condições para se aumentar o número de veículos de comunicação impressa.  

Devido a sua condução política, Juscelino tem uma relação de simpatia com a grande 

imprensa. Nesse período, surgiram vários veículos de informação de circulação nacional 

como as revistas Manchete e Fatos & Fotos, editadas pelo grupo Bloch Editores, de 

propriedade dos irmãos Bloch, amigos de JK. Apesar do apoio popular e da sustentação 

da imprensa e dos intelectuais, o Governo de Juscelino é alvo oposição dentro e fora do 

Congresso. Alguns jornais, como A Tribuna da Imprensa, tentaram impedir a 

implementação do Plano de Metas do governo, que tinha como objetivo principal a 

construção da nova capital. O modelo de desenvolvimento de Juscelino Kubitschek 

promoveu o enquadramento do Brasil às novas exigências do capitalismo internacional. 

 A partir daí houve a consolidação e a modernização da imprensa brasileira, além 

da chegada da televisão para um público cada vez mais numeroso durante a década de 

1960. Durante a Guerra Fria, os países altamente industrializados buscavam o controle 

não só da produção de mercadorias e sua distribuição, como também a produção e 

distribuição de notícias 67.  
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 A posse de João Goulart, em 1961, acirrou os ânimos. Os jornais da época 

expunham suas linhas políticas abertamente. O Estado de São Paulo e O Globo 

mostravam-se contrários à ascensão de Jango à Presidência. O jornal paulista manifestou-

se abertamente em prol da convocação das Forças Armadas, para que impedissem que 

setores subversivos assumissem o poder. Entretanto, essa posição foi alterada devido às 

posições políticas radicais que marcaram esse governo. 

 Duas visões políticas confrontaram-se com propostas diferenciadas para o país. 

A visão progressista, com as “reformas de base” e a modernização conservadora. A 

renúncia de Jânio Quadros e a posse de João Goulart apontam uma crise do modelo 

político e dos rumos trilhados pelo capitalismo brasileiro. No início do golpe de 1964, a 

grande imprensa mostrou-se complacente quando não entusiasmada com a nova situação, 

exortando o novo governo a “limpar o país”, pôr fim à corrupção política e 

administrativa.  

Em março de 1964, com tudo rigorosamente articulado, no exterior e no 

interior, deflagrou a preparação publicitária que anunciaria as ações militares: 

toda grande imprensa, articulada em coro, participou dessa preparação 

psicológica, como o rádio e a televisão 68. 
 

 Entre os jornais, destacam-se dois os quais apoiaram o golpe desde a sua gestação 

e que lograram grande êxito editorial e expansão de seus negócios durante a ditadura. A 

Folha de São Paulo publica na sua primeira página de 2 de abril de 1964 “Congresso 

declara vaga a Presidência” e logo abaixo uma foto com a chamada “Papel picado 

comemorou a ‘renúncia’ de João Goulart”. Já O Globo publica na mesma data um longo 

Editorial que já expõe o suprassumo do seu apoio ideológico ao regime, intitulado 

Ressurge a Democracia 

 

VIVE A NAÇÃO dias gloriosos. Porque souberam unir-se todos os patriotas, 

independentemente de vinculações políticas, simpatias ou opinião sobre 
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problemas isolados, para salvar o que é essencial: a democracia, a lei e a 

ordem. 

GRAÇAS À DECISÃO e ao heroísmo das Forças Armadas, que obedientes a 

seus chefes demonstraram a falta de visão dos que tentavam destruir a 

hierarquia e a disciplina, o Brasil livrou-se do Governo irresponsável, que 

insistia em arrastá-lo para rumos contrários à sua vocação e tradições. 

COMO DIZÍAMOS, no editorial de anteontem, a legalidade não poderia ser 

a garantia da subversão, a escora dos agitadores, o anteparo da desordem. Em 

nome da legalidade não seria legítimo admitir o assassínio das instituições, 

como se vinha fazendo, diante da Nação horrorizada.  

AGORA O CONGRESSO dará o remédio constitucional à situação existente, 

para que o País continue sua marcha em direção ao seu grande destino, sem 

que os direitos individuais sejam afetados, sem que as liberdades públicas 

desapareçam, sem que o poder do Estado volte a ser usado em favor da 

desordem, da indisciplina e de tudo aquilo que nos estava a levar à anarquia e 

ao comunismo.  

PODEREMOS, desde hoje, encarar o futuro confiantemente, certos, enfim, de 

que todos os nossos problemas terão soluções, pois os negócios públicos não 

mais serão geridos com má-fé, demagogia e insensatez. 

SALVOS DA COMUNIZAÇÃO que celeremente se preparava, os brasileiros 

devem agradecer aos bravos militares, que os protegeram de seus inimigos. 

Devemos felicitar-nos porque as Forças Armadas, fiéis ao dispositivo 

constitucional que as obriga a defender a Pátria e a garantir os poderes 

constitucionais, a lei e a ordem, não confundiram a sua relevante missão com 

a servil obediência ao Chefe de apenas um daqueles poderes, o Executivo. 
AS FORÇAS ARMADAS, diz o Art. 176 da Carta Magna, “são instituições 

permanentes, organizadas com base na hierarquia e na disciplina, sob a 

autoridade do Presidente da República E DENTRO DOS LIMITES DA LEI”. 

NO MOMENTO em que o Sr. João Goulart ignorou a hierarquia e desprezou 

a disciplina de um dos ramos das Forças Armadas, a Marinha de Guerra, saiu 

dos limites da lei, perdendo, consequentemente, o direito de ser considerado 

como um símbolo da legalidade, assim como as condições indispensáveis à 

Chefia da Nação e ao Comando das corporações militares. Sua presença e suas 

palavras na reunião realizada no Automóvel Clube, vincularam-no, 

definitivamente, aos adversários da democracia e da lei. 

ATENDENDO AOS anseios nacionais, de paz, tranquilidade e progresso, 

impossibilitados nos últimos tempos, pela ação subversiva orientada pelo 

Palácio do Planalto, as Forças Armadas chamaram a si a tarefa de restaurar a 

Nação, na integridade de seus direitos, livrando-a do amargo fim que lhe 

estava reservado pelos vermelhos que haviam envolvido o Executivo Federal.  

ESTE NÃO FOI um movimento partidário. Dele participaram todos os setores 

conscientes da vida política brasileira, pois ninguém escapava o significado 

das manobras presidenciais. Aliaram-se os mais ilustres líderes políticos, os 

mais respeitados Governadores, com o mesmo intuito redentor que animou as 

Forças Armadas. Era a sorte da democracia no Brasil que estava em jogo. A 

esses líderes civis devemos, igualmente, externar a gratidão do nosso povo.  

MAS, POR ISSO que nacional, na ampla acepção da palavra, o movimento 

vitorioso não pertence a ninguém. É da Pátria, do Povo e do Regime. Não foi 

contra qualquer reivindicação popular, não representou uma reação contra 

qualquer ideia que, enquadrada dentro dos princípios constitucionais, objetive 

o bem e o progresso do País.  

SE OS BANIDOS, para intrigarem os brasileiros com seus líderes e com os 

chefes militares, afirmarem o contrário, estarão mentindo, estarão, como 

sempre, procurando engodar as massas trabalhadoras, que não lhes devem dar 

ouvidos. Confiamos em que o Congresso votará, rapidamente, as medidas 

reclamadas para que se inicie no Brasil uma época de justiça e harmonia 

social.  

MAIS UMA VEZ o povo brasileiro foi socorrido pela Providência Divina, 

que lhe permitiu superar a grave crise, sem maiores sofrimentos e luto. 

Sejamos dignos de tão grande favor. 



 
 

61 
 

 

 O Correio da Manhã, com uma linha editorial classificada como liberal e de 

oposição ao governo João Goulart, também foi aliado de primeira hora do golpe, com 

um duro editorial contrário a Jango em 31 de março de 1964 intitulado “Basta!”. Abaixo 

pode-se ler os primeiros trechos:  

Basta! Até que ponto, o Presidente da República abusará da paciência da 

Nação? Até que ponto pretende tomar para si, por meio de decretos, leis, a 

função do poder legislativo? Até que ponto contribuirá para preservar o clima 

de intranquilidade e insegurança que se verifica presente na classe produtora? 

Até que ponto deseja levar ao desespero, por meio da inflação e do aumento 

do custo de vida, a classe média e a classe operária? Até que ponto quer 

desagregar as Forças Armadas, por meio da indisciplina que se torna cada vez 

mais incontrolável? Não é possível continuar neste caos, em todos os sentidos 

e em todos os setores, tanto no lado administrativo, como no lado econômico 

financeiro. Basta de farsa! Basta da guerra psicológica que o próprio governo 

desencadeou, com o objetivo de convulsionar o país e levar avante a sua 

política continuísta. Basta de demagogia, para que realmente se possam fazer 

as reformas de base. Quase todas as medidas tomadas pelo Sr. João Goulart, 

nestes últimos tempos com grande estardalhaço, mas inexequíveis, não têm 

outra finalidade, senão a de enganar a boa fé do povo, que, aliás, não se 

enganará (...) 69. 

 

 No dia seguinte ao golpe, 1º de abril de 1964, o Correio veicula o emblemático 

editorial intitulado “Fora”:  

 Fora! A Nação não mais suporta a permanência do Sr. João Goulart à 

frente do governo. Chegou ao limite final a capacidade de tolerá-lo por 

mais tempo. Não resta outra saída ao Sr. João Goulart que não a de 

entregar o governo ao seu legítimo sucessor. Só há uma coisa a dizer 

ao Sr. João Goulart: Saia! Durante dois anos o Brasil agüentou um 

governo que paralisou o seu desenvolvimento econômico, primando 

pela completa omissão, o que determinou a completa desordem e a 

completa anarquia no campo administrativo e financeiro. Quando o Sr. 

João Goulart saiu de seu neutro período de omissão foi para comandar 

a guerra psicológica e criar o clima de intranqüilidade e insegurança, 

que teve o seu auge na total indisciplina que se verificou nas Forças 

Armadas. Isto significou e significa um crime de alta traição contra o 

regime, contra a República, que ele jurou defender. Sr. João Goulart 

iniciou a sedição no país, não é possível continuar no poder. Jogou os 

civis contra os militares, os militares contra os próprios militares. É o 

maior responsável pela guerra fratricida que se esboça no território 

nacional. Por ambição pessoal, pois sabemos que o Sr. João Goulart é 

incapaz de assimilar qualquer ideologia e quer permanecer no governo 

a qualquer preço. Todos nós sabemos o que representa de funesto uma 

ditadura no Brasil, seja ela de direita ou de esquerda. Porque o povo 

depois de uma larga experiência reagirá com todas as suas forças no 

                                                           
69 CORREIO DA MANHÃ, edição de 31 de março de 1964. Disponível em: 

http://memoria.bn.br/DocReader/docreader.aspx?bib=089842_07&pasta=ano%20196&pesq=31%20de%
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sentido de preservar a Constituição e as liberdades democráticas. O Sr. 

João Goulart não pode permanecer na Presidência da República, não 

só porque se mostrou incapaz de exercê-la, como também conspirou 

contra ela; como se verificou pelos seus últimos pronunciamentos e 

seus últimos atos. Foi o Sr. João Goulart que iniciou, de caso pensado, 

uma crise política, social e militar, depois de ter provocado a crise 

financeira com a infiltração desordenada e o aumento do custo de vida 

em proporções gigantescas. Qualquer ditadura no Brasil representa o 

esmagamento de todas as liberdades, como aconteceu no passado e 

como tem acontecido em todos os países que tiveram a desgraça de vê-

la vitoriosa. O Brasil não é mais uma Nação de escravos. Contra a 

desordem, contra a mazorca, contra a perspectiva de ditadura criada 

pelo próprio governo atual, opomos a bandeira da legalidade. 

Queremos que o Sr. João Goulart devolva ao Congresso, devolva ao 

povo, o mandato que ele não soube honrar. Nós do Correio da Manhã 

defendemos intransigentemente, em agosto e setembro de 61, a posse 

do Sr. João Goulart, a fim de manter a legalidade constitucional. Hoje, 

como ontem, queremos preservar a Constituição. O Sr. João Goulart 

deve entregar o governo ao seu sucessor, porque não pode mais 

governar o país; a Nação, a democracia e a liberdade estão em perigo. 

O povo saberá defendê-las. Nós continuaremos a defendê-las 70. 

 

 Entretanto, apenas dois dias após o entusiástico editorial, ao perceber com o Ato 

Institucional nº 1 que ali iniciara-se uma ditadura, o jornal passa a atuar como voz 

discordante. Isso fica evidente com a publicação do editorial intitulado “Terrorismo 

Não”, em 3 de abril de 1964, contrapondo-se às manifestações arbitrárias 71. Com a 

restrição dos espaços democráticos de manifestação, o golpe militar fechou o jornal 

Última Hora, o principal veículo das massas populares e que tinha jornalistas de espírito 

crítico voltado para os interesses nacionais. Esse fato configura o jornal, diante das 

famílias tradicionais proprietárias da imprensa, como um intruso. O seu fechamento pode 

ser interpretado como uma ofensiva criminosa das oligarquias tradicionais da imprensa. 

 A instauração da ditadura militar representou o predomínio do grande capital 

multinacional sobre o restante da sociedade brasileira. Como visto, existe a continuidade 

do modelo econômico seguido a partir do governo Kubitschek de abertura ao capital 

                                                           
70 CORREIO DA MANHÃ, Edição de 1º de abril de 1964. Disponível em: 

http://memoria.bn.br/DocReader/docreader.aspx?bib=089842_07&pasta=ano%20196&pesq=31%20de%

20mar%C3%A7o%20de%201964&pagfis=50193.  
71 CORREIO DA MANHÃ, Edição de 3 de abril de 1964. Disponível em: 

http://memoria.bn.br/DocReader/Hotpage/HotpageBN.aspx?bib=089842_07&pagfis=59101&url=http://

memoria.bn.br/docreader#.  
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estrangeiro, que vinha dominando vários setores da economia brasileira de maneira 

monopolística. A ditadura militar também favoreceu os veículos de comunicação das 

Organizações Globo ao fechar ou criar dificuldades para suas concorrentes.  

 A denúncia das mazelas governamentais e sociais ficou reduzida ao Correio da 

Manhã, que bravamente resistiu no direito de informar, em conjunto com poucos 

veículos de informação regionais. O Serviço Nacional de Informações (SNI), ligado à 

Presidência da República, ficou marcado como uma nova arma na estrutura militar 

brasileira no processo de repressão e de controle, principalmente no campo da cultura, 

liberdade de expressão e opinião. A edição do AI-5 sinalizou para os últimos opositores 

a consolidação do golpe civil-militar. Com isso, a grande imprensa buscou adaptar-se às 

novas condições. Enquanto isso, o Correio da Manhã, o único que, apesar do apoio de 

primeira hora, optou por não se submeter ao regime, sofreu um atentado a bomba em 

dezembro de 1968. Em janeiro seguinte, seu diretor e a proprietária são presos; em 1969 

quando o jornal pediu concordata e, em setembro do mesmo ano, é arrendado. Durante a 

ditadura, deu-se um processo de consolidação financeira das empresas midiáticas, onde 

havia uma política “não competitiva” e relações relativamente “estáveis” entre mídia e 

política.  

 O Globo, desde o início, prestou grande apoio à ditadura militar, inclusive no 

contexto de maior autoritarismo do regime, com a vigência do AI-5. Também eram os 

anos do “milagre brasileiro”, de grande crescimento econômico do país, que ocorria 

paralelamente ao aumento da exploração sobre a força de trabalho, arrocho salarial e 

maior concentração de renda. O crescimento econômico figurava nas capas do jornal 

entre 1969 e 1974. Nas capas de O Globo os brasileiros, com a exceção dos “extremistas” 

e “difamadores”, estariam unidos rumo ao desenvolvimento e à democracia. A ditadura 

militar era mostrada pelo jornal como democrática, com lideranças adeptas da 
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democracia. O jornal deixou claro que democracia não significava sufrágio e que a 

participação direta da população em questões políticas deveria ser evitada 72. 

 No bojo da escancarada abertura ao capital externo na ditadura pós-64 e das 

relações umbilicais de muitos empresários com o regime, nasce a Rede Globo de 

Televisão, com a entrada direta de capital estrangeiro e gestão pelo grupo estadunidense 

Time-Life. A ilegalidade desse fato gerou a Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI), 

que acabou inocentando a Rede Globo, depois de vários vícios no processo. A TV Globo 

tornou-se um instrumento fundamental na política de internacionalização da economia 

através da criação de um mercado nacional de produtos industriais sofisticados. 

 O silêncio imposto à imprensa mostrou-se fundamental para o sucesso do 

combate à guerrilha urbana, em 1969, culminando com o sequestro do embaixador 

americano Charles Burke Ellbrick. Segundo Kucinsk 73, a grande imprensa preferiu 

omitir-se. Nessa época, a televisão começou a se transformar veículo de massas, com a 

ascensão do Jornal Nacional da TV Globo e com a monopolização do espaço informativo 

a serviço do sistema. Surgiram vários projetos jornalísticos complacentes de 

disseminação cultural por intermédio de periódicos de lazer, voltados para a classe 

média, que vivia a euforia do milagre econômico, o que levou o jornalismo crítico a ficar 

em segundo plano. A partir dos anos 1970, os leitores do Rio de Janeiro se concentravam 

em apenas três jornais: O Globo, Jornal do Brasil e O Dia. Em São Paulo, o Estadão, 

aos poucos, perdia a dianteira nas vendas para a Folha de São Paulo. 

 Os pequenos jornais, conhecidos como “imprensa alternativa” mostram-se 

contrários ao regime. Dessa forma, todos os veículos alternativos têm seus editores 

perseguidos e, em alguns momentos, são impedidos de circular. Essa nova geração de 

                                                           
72 ARÊAS, João Braga. Batalhas de O Globo (1989 – 2002): O neoliberalismo em questão. Tese 

(Doutorado em História Social). Niterói, Universidade Federal Fluminense, 2012. p.117. 
73 KUCINSKI, Bernardo. Jornalistas e revolucionários: nos tempos da imprensa alternativa, 2ª ed., São 

Paulo: Editora Universidade de São Paulo, 2003, p. 210. 



 
 

65 
 

veículos alternativos, feitos por profissionais de forma regional, surge da crise da grande 

imprensa “integrada ao sistema”, em virtude do assassinato do jornalista Vladimir 

Herzog, em outubro de 1975, ano em que a censura à imprensa foi suspensa. 

 Com a presidência de João Figueiredo, o jornal O Estado de São Paulo expôs 

suas opiniões sobre a Lei da Anistia declarando que as ações do governo poderiam acirrar 

os ânimos, uma clara posição de “ameaça” do jornal como mediador com a sociedade. O 

jornal responsabilizou a liderança governista na Câmara dos Deputados por transformar 

a anistia em instrumento de clientelismo e instigador de diferenças sociais, mediante a 

inclusão de crimes que não se configuram como expressamente políticos. Já durante o 

processo em prol das eleições diretas, a Folha de São Paulo lançou o lema “Amarelo 

sim”, incentivando a população a usar o amarelo como símbolo da campanha. Contudo, 

essa posição reitera o papel da imprensa como aparelho privado de hegemonia e como 

ator político/ideológico, à medida que tenta claramente dirigir a população 74. 

 Em uma perspectiva mais recente, Barbosa relata que houve um ressurgimento 

do sensacionalismo e houve mudanças constantes no modelo jornalístico em função das 

tecnologias de informática.  

2.2. A constituição da imprensa brasileira como empresa 

 O papel da imprensa no Brasil não pode deixar lado o desenvolvimento do 

capitalismo no país e, por consequência, as transformações econômicas e sociais 

oriundas desse processo que faz a imprensa atingir a etapa de indústria. A comunicação 

de massas cresce juntamente com a sociedade de massas da segunda metade do século 

XX.  

Em todas as áreas regidas pelas relações capitalistas, a imprensa atingiu a 

etapa de empresa, a etapa industrial. A indústria do jornal ou da revista – 

                                                           
74 FONSECA, Francisco. O conservadorismo patronal da grande imprensa brasileira. Opinião Pública, 

Campinas, v. 9, 2003, p.73. 
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como, de esta, a da radiodifusão e a da televisão – por todas aquelas áreas 

atingiu dimensões muito grandes, gigantescas em alguns casos 75. 
 

 A década de 1950 é o ponto de inflexão do modelo de capitalismo no país. Em 

um momento em que os esforços e a retórica governamentais estão ligados ao 

desenvolvimentismo e à modernização, a imprensa também passou por transformações 

decisivas. O jornalismo, ao longo das primeiras décadas, vive um processo de 

autoconstrução e profissionalização, em que, segundo Nelson Werneck Sodré, ocorre 

também a passagem da imprensa artesanal à imprensa industrial, da pequena à grande 

imprensa 76.  

 A modernização do jornalismo no Brasil se deu, de acordo com análises 

recorrentes, como de Marialva Barbosa 77 e André Bonsanto Dias 78, a partir da década 

de 1950. Esses estudos afirmam que o processo de modernização desse jornalismo se 

iniciou, estilisticamente, com a reforma de alguns jornais cariocas que importaram ideais 

da objetividade e do apartidarismo inspirados em um modelo do jornalismo 

estadunidense. 

 A imprensa é parte integrante do sistema, e através dele é controlada como 

instrumento fundamental que é para a (in)formação na sociedade contemporânea. De 

maneira geral, os órgãos de imprensa se apresentam como meios que prestam um serviço 

de informação à população, sendo dotados de responsabilidade social.  

  Embora se apresente como independente, sem vínculos com qualquer grupo 

social, verifica-se que esta premissa é uma inverdade. As campanhas em prol da liberdade 

de imprensa que surgem, periodicamente, buscam sempre e tão somente, a exclusão da 

                                                           
75 SODRÉ, Nelson Werneck. História da Imprensa no Brasil. Rio de Janeiro: Mauad, 1999. p.392. 
76 SODRÉ, Nelson Werneck. Op., Cit., p. 391. 

77 BARBOSA, Marialva. História Cultural da Imprensa: Brasil – 1900-2000. Rio de Janeiro: Mauad X, 

2007. 

78 DIAS, André Bonsanto. A VERDADE DITA É DURA: “Histórias da verdade” do/no jornalismo e a 

ditadura militar no Brasil. Tese (Doutorado em História Social). Niterói, Universidade Federal Fluminense, 

2018. 
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interferência do poder público, visto que o Estado ainda exerce uma censura mais de 

forma mais branda. O modelo aparentemente imparcial importado dos Estados Unidos, 

como já dito, se tornou preponderante na imprensa brasileira. Nesse sentido, Silva afirma 

que  

A liberdade de imprensa, na sociedade capitalista, é condicionada pelo capital, 

depende do vulto dos recursos de que a empresa dispõe do grau de sua 

dependência em relação às agências de publicidade. Isso se tornou claro, no 

Brasil, desde a segunda metade do século XX 79. 

 

 O jornalismo visa disseminar uma noção de que seria um “quarto poder”. A mídia 

fiscalizaria o Executivo, o Legislativo e o Judiciário, tornando públicas as 

irregularidades. A concepção de “neutralidade” e “objetividade” tem o intuito de 

dissimular os interesses de classes presentes na mídia. 

 O acolhimento do modelo jornalístico estadunidense mostra-se como um meio de 

promover a alienação da consciência brasileira. De acordo com Sodré 80 o caráter 

empresarial e ideológico do modelo estadunidense representa uma crise da imprensa 

naquele período, pois a expansão dos monopólios norte-americanos no Brasil tem a 

necessidade de estabelecer o controle da opinião. O imperialismo deseja obter o domínio 

não só das coisas materiais, mas também do mercado da opinião e, após a sua instalação, 

instala a sua imprensa. As agências publicitárias também exercem papel fundamental 

para manter esse padrão jornalístico. Para tanto, utilizam da discriminação publicitária 

que compromete a grande imprensa brasileira, toda ela constituída de jornais que baseiam 

mais de 80% de sua receita na publicidade. Ademais, as agências internacionais de 

notícia visam uma unificação ideológica das publicações, gerando uma estrutura 

transnacional. 

                                                           
79 SILVA, Carla Luciana. Imprensa e Ditadura Militar: padrões de qualidade e construção de 

memória. História & Luta de Classes, v. 1, 2005, p.48. 
80 SODRÉ, Nelson Werneck. História da Imprensa no Brasil p. 410 
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  Verifica-se que a imprensa se desvirtuou, na medida em que se desenvolveu, na 

sociedade capitalista. “O jornal é menos livre quanto maior como empresa”. Com a 

infiltração de capitais estrangeiros na imprensa brasileira deu-se um processo de 

desnacionalização 81.  

 Destaca-se neste contexto, a década de 1950 que apresenta a entrada de empresas 

multinacionais e do capital estrangeiro e as consequentes influências dos padrões 

estadunidenses de jornalismo, se consolidando nos anos 1970, portanto, durante a 

ditadura militar. Com as reformas que se deram durante nesse período, houve a 

transformação do jornalismo político-literário para o jornalismo informativo, dentro dos 

parâmetros norte-americanos. O padrão de suposta neutralidade passa a ser visto como 

contemporâneo, tornando-se modelo para imprensa em geral com o intuito de criar uma 

grande imprensa, mas tal fato acaba abrindo espaço para sua atuação partidária. 

 O processo de transformação em grandes empresas prevalece sobre os 

posicionamentos progressistas dos jornalistas, o que não se dá sem conflitos nem os finda 

definitivamente, mas determina limites claros. Em contrapartida, não se pode dizer que 

os jornais não possuíam vínculos anteriores com o capital, visto que tinham relações 

explicitas com partidos ou grupos políticos, tornando seu discurso uma ação partidária. 

 A Guerra Fria durante a década de 1960 ocorreu concomitantemente com a 

abertura das empresas jornalísticas e de mídia para o capital estadunidense, que 

promoveu a articulação de valores para vender produtos. Ao mesmo tempo em que 

anunciavam o produto, agiam em prol de um consenso sobre certas ideias articuladas a 

criação das necessidades de consumo. Com o início do regime militar, a partir dos anos 

1960, teve início um projeto efetivo de institucionalização de uma “modernização 

                                                           
81 DIAS, André Bonsanto. Da modernização à autoridade: a grande imprensa brasileira, entre a ditadura 

e a democracia – Folha de S. Paulo e O Globo, 1964 -2014. Opinião Pública, Campinas, vol. 25, nº 3, set 
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conservadora” no Brasil, alavancada pelo processo de consolidação da indústria cultural 

proporcionado pela ditadura. Nessa fase, se consolidaram efetivamente os grandes 

conglomerados midiáticos, padronizando uma mentalidade empresarial que acabou por 

“despolitizar” a concepção do fazer jornalístico.  

 As décadas de 1960 e 1970 foram fundamentais para reconfigurar uma relação 

política clientelista que garantiu uma modernização efetiva aos grandes conglomerados 

de mídia, reforçando um mútuo apoio institucional entre os sistemas midiáticos e 

políticos.  

 

2.2.1. A constituição da Folha de São Paulo  

 A história da Folha é marcada por diferentes proprietários e ideologias políticas 

diferenciadas. Os principais jornais do Grupo Folha apresentam imagens variadas no 

decorrer de suas trajetórias. As alterações nas linhas editoriais e no comando da empresa 

são alguns dos fatores que contribuíram para essa variabilidade de imagens. O Grupo 

Folha tem suas origens em 1921, com o lançamento da Folha da Noite por Olival Costa, 

Pedro Cunha, Léo Vaz, Mariano Costa, Ricardo Figueiredo, Antônio dos Santos 

Figueiredo e Artêmio Figueiredo. Os jornalistas que anteriormente trabalhavam no 

Estado de S. Paulo fundaram uma publicação vespertina com ênfase as reportagens ao 

invés de artigos, e que continha seções e linguagens diferenciadas 82.  

 Em 1925, houve o lançamento dos jornais Folha da Tarde e Folha da Manhã, 

com uma apresentação e linguagem mais próximas da imprensa tradicional, em 

concorrência direta ao O Estado de S. Paulo. De acordo com os fundadores, as “Folhas” 

                                                           
82 Cf.: Folha de São Paulo, O. In: FGV CPDOC. Disponível em: 

http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-tematico/folha-de-sao-paulo. Acesso em: 26 jul. 

2022. 
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valorizavam a linguagem simples e a independência em relação a partidos porém 

ideologicamente ligadas a fração de classe agroexportadora, adotando opiniões flexíveis 

conforme as necessidades. Em 1929 a Folha da Manhã apoiou a candidatura de Júlio 

Prestes à Presidência da República, o que lhe rendeu o fechamento no ano seguinte 83.  

 As “Folhas” só voltaram a circular em janeiro de 1931, quando Octaviano Alves 

de Lima comprou a empresa. Devido a sua origem como fazendeiro e comerciante de 

café, os temas relacionados à agricultura e à exportação do produto tornaram-se 

rotineiros, resultando na abertura de sucursais no interior. Com a defesa da vocação 

agrária do país e críticas às medidas governamentais voltadas à industrialização, o 

público-alvo passou a abranger a elite. Com o fim do Estado Novo e a volta à democracia, 

o Brasil conheceu um acelerado processo de industrialização. Em 1945, Alves de Lima 

vendeu a Empresa Folha da Manhã para José Nabantino Ramos, Clóvis Queiroga e 

Alcides Meirelles, que assumiram as redações com o pretenso discurso de defesa da 

democracia e manutenção da imparcialidade em relação aos partidos políticos, todavia 

imprimiam suas convicções de classe como “bem comum” a todos, em particular com 

fortes características de oposição ao populismo e ao Vargas. Deu-se um processo de 

reformulação e modernização do jornal que passou a ter sede própria em 1953, além de 

iniciar o processo de unificação das “Folhas” em janeiro de 1960, criando a Folha de S. 

Paulo com a retórica de neutralidade e objetividade jornalística. 

 Em 1961, quando João Goulart assumiu a presidência da República sob um 

governo parlamentarista que restringia seus poderes e o impediam de implantar as 

reformas previstas, instaurou-se um clima de incerteza que era visto pela direita 

conservadora, ou seja, o grande empresariado onde o grupo folha se enquadrava, como 

uma tentativa de aproximação do presidente dos preceitos da esquerda comunista.  

                                                           
83 Idem.  
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 Em 1962, iniciou-se o a constituição do conglomerado. A Empresa Folha passou 

para o controle dos empresários Octávio Frias de Oliveira e Carlos Caldeira Filho. Frias 

era proprietário de empresas em diversos segmentos, além de ser um dos maiores 

granjeiros do país, enquanto Caldeira tinha origens na construção civil. Salienta-se aqui 

que o período de aquisição da Folha é onde se registra forte atuação do IPES / IBAD, 

inclusive tendo Octávio Frias, um figura de destaque dentro do IPES, instituição a qual 

tinha um relacionamento especial e colaborava ativamente 84.  

 A instabilidade aumentou em 1964. A Folha, em reestruturação, precisava do 

governo, mas não do Governo Goulart. O editorial intitulado “Radicalização”, de 6 de 

março de 1964, abordou as possibilidades do desdobramento do comício de João Goulart 

na Central do Brasil que viria a se realizar em 13 de março seguinte, inflamando a opinião 

pública contra as medidas propostas pelo presidente e questiona a radicalização política.  

 

                                                           
84 DREIFUSS, René Armand. 1964: A conquista do Estado. Petrópolis. Ed. Vozes, 1981, p. 233 e 527. 



 
 

72 
 

Figura 3 - Folha de São Paulo, página 4. Editorial “Radicalização” e charge crítica 

(06/03/1964) 

Fonte: Acervo do Jornal Folha de São Paulo. 
 

 Segundo Dias, a radicalização de esquerda era a mais temida, pois poderia atingir 

diretamente não só os rumos políticos da nação, mas a própria iniciativa privada. Para 

uma empresa em processo de reformulação financeira, o clima de incerteza no governo 

só tenderia a agravar tal situação 85. 

 Assim, durante as décadas de 70 e 60, os empresários investiram na reformulação 

do jornal e o saneamento das dívidas através da modernização tecnológica e da definição 

de uma estratégia de crescimento voltada à aquisição de gráficas e publicações. Com a 

instituição da ditadura civil-militar no Brasil em 1964, os donos da Folha de S. Paulo 

puderam buscar vultosos financiamentos e favores para sua modernização, e de uma 
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empresa com características provincianas passará a ter um dos maiores parques gráficos 

do país 86, tornando-se o jornal de maior circulação ao final do regime, no início dos anos 

80. 

 O caso da Folha de São Paulo ilustra a relação oportunista desta mídia com a 

ditadura e a opinião pública. O jornal colaborou com o regime para além do apoio 

ideológico, utilizando sua logística física de automóveis e caminhões para o aparato 

repressivo da ditadura e sua Operação Bandeirantes87. Posteriormente, o jornal foi 

censurado apenas nos estertores do regime, apoiando o movimento das Diretas Já, o que 

lhe permitiu construir uma aura de jornal progressista em torno de si. A Folha se adaptou 

aos rumos da abertura do mercado, no momento em que a democracia passou a favorecer 

o seu projeto de modernização. Embora tenha atuado no processo das Diretas Já, ocultou 

seu apoio a ditadura e a exigência quanto à deposição do governo Jango, indicando uma 

postura foi anticomunista, anti-populista, elitista e pró-capitalista.  

2.2.2. A trajetória de O Globo 

 Os jornais têm grande importância na “batalha de ideias”, aspecto essencial na 

luta de classes contemporânea. Para Gramsci, considerando uma visão ampliada do 

Estado, as lutas travadas no interior da sociedade civil visam à disputa por hegemonia e 

nesta batalha, os partidos são a expressão de um grupo social, incluindo-se os jornais e 

periódicos 88. O Globo é considerado um “partido” de diferentes frações das classes 

dominantes, em especial daquelas vinculadas ao capital financeiro e às multinacionais. 
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 A primeira edição do jornal O Globo, com distribuição vespertina na época deu-

se em 1925. Foram lançadas duas edições do jornal, totalizando 33.435 exemplares. A 

escolha do nome ocorreu através de um concurso. Irineu Marinho, fundador do jornal, 

reuniu uma equipe de repórteres e um experiente corpo de redatores para dar a forma 

editorial que idealizara. Um dos princípios editoriais era buscar a notícia em todos os 

setores da cidade, marca que permaneceu ao longo de toda a sua história 89. A definição 

de uma mídia objetiva, independente e imparcial é citada como um dos pilares da 

empresa, mas não havia qualquer ligação com as classes subalternas. As opiniões do 

jornal eram identificadas, nos seus próprios termos como perspectiva da “maioria da 

sociedade” 90. 

 O jornal foi fundado após Irineu Marinho perder o controle acionário do jornal A 

Noite para um de seus sócios, Geraldo Rocha. Na década de 1920, o jornal vespertino 

destacava-se na imprensa carioca. Sob a direção de Irineu Marinho, A Noite opunha-se 

às oligarquias dominantes no contexto da Primeira República, posicionamento que se 

alterou quando Rocha assumiu o controle do jornal. De acordo com Barbosa o sucesso 

deve-se as reportagens policiais do jornal e a forma como ele se aproximava do público, 

fatores que se mantiveram com fundação do jornal O Globo 91. Inicialmente, o novo 

jornal não teve um número expressivo de exemplares vendidos, apesar da credibilidade 

de Marinho na imprensa. O Globo foi se consolidando como veículo de informação 

contemporâneo no decorrer das décadas seguintes, buscando alcançar diversas classes 

sociais e mediante a publicação de reportagens aparentemente “isentas” de 

posicionamento político.  

                                                           
89 GLOBO. 29 de julho de 1925. O Globo é lançado. Memória, 2021. Disponível em: 

http://memoria.oglobo.globo.com/linha-do-tempo/o-globo-eacute-lanccedilado-9196292. Acesso em: 26 

jul. 2022. 

90 ARÊAS, João Braga. Batalhas de O Globo (1989 – 2002): O neoliberalismo em questão. Tese 

(Doutorado em História Social). Niterói, Universidade Federal Fluminense, 2012, p.37. 
91 BARBOSA, Marialva. Op. Cit., p. 88-92. 

http://memoria.oglobo.globo.com/linha-do-tempo/o-globo-eacute-lanccedilado-9196292
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 Durante a Segunda Guerra Mundial, O Globo defendeu o rompimento das 

relações do Brasil com os países do “Eixo” e maior aproximação com os “Aliados”, e, 

no esforço de guerra, a empresa publica O Globo Expedicionário, destinado aos soldados 

brasileiros em combate, aproximando Roberto Marinho de alguns setores do Exército, 

em especial de Castelo Branco, seu amigo que viria a se tornar o primeiro general-

presidente da ditadura militar 92. 

 Ao longo da Era Vargas, para permanecer em circulação durante o período, 

especialmente após o golpe do Estado Novo, O Globo fez um acordo com o 

Departamento de Imprensa e Propaganda (DIP) comprometendo-se a seguir os padrões 

da censura. Durante a década de 1950, O Globo acompanhou o processo de modernização 

da imprensa. As mudanças técnicas e administrativas fizeram com que sua tiragem 

aumentasse em mais de 100% entre 1951 e 1960. Nos anos que precederam ao golpe de 

1964, o periódico carioca ainda não era líder de público na mídia impressa no estado. No 

entanto, dois fatores influenciaram na mudança desse quadro: a manutenção da tiragem 

do jornal durante a crise que assolou a imprensa carioca num processo de concentração 

empresarial da mídia e a inauguração da TV Globo, em 1965. O sucesso do canal de 

televisão deu legitimidade e mais credibilidade ao jornal impresso. Além disso, deve-se 

destacar o apoio do periódico ao golpe e a ditadura militar, dando ao jornal 

reconhecimento político 93. Cabe ressaltar que o jornal fora aliado fundamental do 

IPES/IBAD no período que antecedeu ao golpe, em uma relação simbiótica, onde 

disponibilizava suas páginas para o material ideológico dos institutos, recebendo altas 

quantias pelo espaço no veículo 94, ou seja, o sucesso empresarial não dependia apenas 

do sucesso nas bancas de jornais tampouco de publicidades ingênuas. 

                                                           
92 ARÊAS, João Braga. Op. Cit., p. 36. 
93 Ibidem, p. 69-73 

94 DREIFUSS, René. Op. Cit. 
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 De acordo com Arêas a consolidação do poder das organizações Globo pode ser 

atribuída ao acordo de Roberto Marinho com a Time-Life, em 1962 95. Todavia, em 

meados dos anos 1960, as negociações foram consideradas inconstitucionais e lesivas ao 

Brasil, sendo exigido de Roberto Marinho a regularização da situação. O dono da Rede 

Globo recorreu a Castelo Branco, que entrou com recurso de efeito suspensivo, 

garantindo a impunidade de Marinho. Endossando o acordo entre TV Globo e Time-Life, 

o regime autoritário investiu politicamente na formação de um monopólio que lhe foi fiel 

até o fim.  

 Quando os monopólios estadunidenses buscaram se instalar no Brasil, visavam 

também o controle de opinião. Neste contexto, O Globo entrava em parceria com o 

consórcio estadunidense Time-Life procedendo a compra de jornais, emissoras de rádio, 

oficinas de impressão, estações de televisão, por grupos estrangeiros. No final de 1966 

foi aberta uma investigação para avaliar a veracidade a infiltração de grupos estrangeiros 

no mercado nacional. O Correio da Manhã noticiou que o proprietário de O Globo e da 

TV Globo concedeu entrevista sobre o assunto, acusando o deputado João Calmon de 

causar problemas relacionados a inversão de capitais estrangeiros na imprensa brasileira, 

alegando que as acusações apresentavam motivos puramente políticos 96. Contudo, Sodré 

salienta que o proprietário das empresas Globo escolheu fazer bons acordo com grupos 

estrangeiros, o que lhe permitiu criar uma empresa de renome. Apesar da ilegalidade do 

ato, a Rede Globo foi inocentada através do decreto do presidente Costa e Silva. 

 O Globo prestou grande apoio à ditadura militar, inclusivo no contexto de maior 

autoritarismo do regime, com a vigência do AI-5. Também eram os anos do ‘milagre 

brasileiro’, de grande crescimento econômico do país, que ocorria paralelamente ao 

aumento da exploração sobre a força de trabalho, arrocho salarial e maior concentração 

                                                           
95 Ibidem, p. 66-67. 
96 SODRÉ, Nelson Werneck. Op. Cit., p. 441. 
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de renda. O crescimento econômico figurava nas capas do jornal entre 1969 e 1970. Os 

brasileiros, com a exceção dos ‘extremistas’ e difamadores, estariam unidos rumo ao 

desenvolvimento e à democracia. A ditadura militar era mostrada pelo jornal como 

democrática, com lideranças adeptas da democracia. O jornal deixou claro que 

democracia significava sufrágio e que a participação direta da população em questões 

políticas deveria ser evitada 97. 

 No contexto de maior abertura ao capital externo na ditadura pós-64 e as relações 

umbilicais de muitos empresários com o regime que se dá a implantação da Rede Globo 

de Televisão, com a entrada direta de capital estrangeiro e gestão pelo grupo norte-

americano Time-Life. A TV Globo torna-se um instrumento fundamental na política de 

internacionalização da economia através da criação de um mercado nacional de produtos 

industriais sofisticados. 

 Verifica-se a estreita ligação das organizações Globo e o poder, visto que o 

governo implantado em 1964 buscou garantir a implantação da TV Globo para atuar 

como um instrumento essencial na política de internacionalização da economia através 

da criação de um mercado nacional de produtos industriais sofisticados 98, bem como a 

liberação quanto ao processo referente ao capital estrangeiro nas mídias brasileiras. Tais 

fatores impulsionaram o jornal ao patamar de grande empresa. Arêas esclarece que a 

atuação se dá conforme interesses de classes presentes na mídia, pois “O Globo é 

considerado um “partido” de diferentes frações das classes dominantes, em especial 

daquelas vinculadas ao capital financeiro e às multinacionais” 99 . 

                                                           
97 ARÊAS, João Braga. Op. Cit., p. 17. 
98 SILVA, Carla Luciana. Op. Cit., 2005, p. 46. 

99 ARÊAS, João Braga. Op. Cit., p. 41. 
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2.3 Considerações finais 

 Neste capítulo buscou-se desconstruir o papel liberal da imprensa e do jornalismo 

como neutro e imparcial. Para tanto se buscou relatar o desenvolvimento do jornalismo 

e a influência das mídias ao longo da história destacando o seu papel no direcionamento 

do pensamento popular.  

 Para Gramsci, faz-se necessário promover um mapeamento das relações dentro 

sociedade civil e da sociedade política, buscando enfatizar como as classes se organizam 

no seio da sociedade civil e como contemplam seus anseios e projetos por intermédio de 

agentes da sociedade política, como por exemplo, a imprensa.  

 Ademais, verifica-se que não se faz notícia sem investimentos e capital. Com a 

adoção do modelo estadunidense de jornalismo, a mídia brasileira, mesmo que de forma 

oculta acaba por alinhar-se com os interesses da classe dominante, deixando assim de ser 

apartidária.  

 A mídia opera como uma empresa capitalista, com interesses em maximizar seus 

lucros, ampliar sua base de clientes e de influência e obter acordos que a favoreçam como 

pessoa jurídica que é. No Brasil, rádio e televisão, que são concessões públicas, também 

atuam como empresas privadas, com interesses privados acima do público. Reafirmando 

que a lógica capitalista tende a rumar para formação de monopólios e o surgimento de 

grandes conglomerados de mídia. Assim, no período considerado de maior expansão do 

capitalismo brasileiro, o chamado “milagre econômico” ocorrido em quase sua totalidade 

no governo do general Médici (1969-1974), o papel da imprensa dentro da lógica 

capitalista mostrará sua face e seu discurso maximizador do êxito econômico da ditadura, 

contribuindo para a formação de senso comum positivo em relação ao período.  
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3 CAPÍTULO 3 – DITADURA E IMPRENSA NA CONSTRUÇÃO DO 

“MILAGRE” 

Figura 4 - Editorial O Globo - "O Nome do Milagre" de 02/01/1972 

 
Fonte: Acervo do Jornal O Globo  

 

  

 O presente capítulo aborda a atuação da imprensa durante a ditadura militar e a 

formação do discurso de sucesso econômico como política estatal com a colaboração dos 

jornais O Globo (OG) e Folha de São Paulo (FS) durante o governo Médici (1969-1974). 

Há um amplo debate sobre o jornalismo na ditadura militar e os diversos 

contextos que a cercam, mas busca-se ressaltar o papel da imprensa no âmbito 

econômico. Desta forma, apresenta-se primeiramente o desenvolvimento do jornalismo 

de economia de modo a auxiliar a nossa investigação para, em seguida analisa-se a 

atuação dos referidos jornais no decorrer do “milagre econômico”, considerando 

especificamente as primeiras páginas desses periódicos. 
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 A escolha de utilizar as capas de O Globo e Folha de São Paulo se dá devido ao 

impacto causado por elas sobre um público das classes médias e classes populares, em 

uma época em que os jornais e revistas eram os maiores responsáveis pela chagada da 

informação ao grande público. Concentrando pessoas no vai-e-vem das metrópoles, 

funcionando como referenciais sempre em pontos de grande circulação (como esquinas 

próximas a padarias, igrejas, praças etc.), as bancas de jornais são ao mesmo tempo a 

ponta oposta do setor de produção e a primeira interface entre o que é produzido pelos 

grandes jornais e o leitor desses impressos.  

Sobretudo a capa do jornal, que servia tanto para chamar a atenção do público 

que poderia adquiri-lo tanto para o trabalhador de baixa renda que se informava apenas 

com o que lia nas capas penduradas nas bancas, como uma versão analógica do Twitter, 

fazendo uma analogia contemporânea, contribuindo para a formação do senso comum 

sobre qualquer assunto conforme a linha editorial e ideologia dos periódicos que 

possuíssem maior capilaridade e capacidade de distribuição nas bancas. Como ambiente 

propício à conversação, as bancas de jornais eram, por excelência, o local do “começar” 

a se informar. Deste modo, para além da análise dos discursos jornalísticos presente em 

tantas pesquisas, cabendo aqui nesta pesquisa, no que é editado nas capas de jornal como 

mecanismo de formação de um imaginário de “sucesso econômico” no cidadão comum.  
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Figura 5 - Banca de jornais em Niterói atrai leitores em foto de 1972. 

Fonte: Arquivo O GLOBO / José Vasco (15/08/1972) 

 

Com base nessa contextualização, cabe ressaltar que o jornalismo econômico 

surgiu em meados do século XIX e se consolidou durante o século XX. A ampliação 

desta abordagem jornalística encontra-se diretamente relacionada com a reorganização 

do capitalismo no âmbito global e, em específico, na economia brasileira a partir da 

década de 1950. Na concepção de Lene 100 e de autores como Quintão 101 e Barbosa 102, 

o jornalismo econômico se fortaleceu partir da década de 1960, quando se identificou 

com o modelo da economia brasileira. 

 O jornalismo mostra-se como um produtor de cultura, poder e difusor de 

conhecimentos e especificidades, inclusive sobre a economia, que, de alguma forma, 

influencia a sociedade. A produção dos jornalistas econômicos engloba as notícias que 

serão ou não publicadas, além de determinar as diretrizes para tal. Assim, busca-se 

                                                           
100 LENE, Hérica. O jornalismo de economia e a ditadura militar no Brasil: impulso e 

desenvolvimento. Revista Famecos,Porto Alegre, v. 17, n. 2, p. 24, 2010. 

101 QUINTÃO, Aylê-Salassié Filgueiras. O jornalismo econômico no Brasil depois de 1964.Rio de 

Janeiro: Agir, 1987. p.169. 

102 BARBOSA, Marialva. História cultural da imprensa: Brasil, 1900-2000. Rio de Janeiro: Mauad X, 

2007, p.87. 
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salientar que o jornalismo se mostra como um campo de poder que influência e se vincula 

as questões políticas e econômicas. 

 A atuação dos jornais Folha de S. Paulo (FSP) e O Globo (OG) nas décadas de 

1960 e 1970 foi objeto de várias pesquisas. Parte-se da abordagem teórica gramsciana 

para delinear um mapeamento do pensamento político dos jornais citados para a 

construção do senso comum acerca do “milagre econômico”. Partindo do capítulo 

anterior, busca-se apresentar de maneira introdutória uma leitura sobre a formação desses 

jornais bem como o projeto político desses periódicos. Deste ponto do trabalho, analisa-

se o discurso defendido por esses veículos ao longo de todo governo Médici (1969 – 

1974) através de chamadas de primeira página e editoriais em destaque. 

 Toma-se o OG e FSP como Aparelhos Privados de Hegemonia (APH), na 

concepção teórica de Gramsci e aplicada por Dreifuss. São atores proeminentes da 

sociedade civil que influenciam e ao mesmo tempo são influenciados pela sociedade 

política, em uma relação dialética, quer seja por comunhão ideológica quer seja por 

interesses empresariais. Os jornais atuaram nesse campo, fundamentalmente, 

posicionando-se no conjunto das relações de força e conflito, narrando e interpretando o 

mundo social, hierarquizando os atores e grupos envolvidos e projetando suas próprias 

ideias como os fossem as ideias e anseios de todos.  

Considera-se os jornais examinados como atores políticos, ideológicos e 

instrumentos da classe dominante, tomando pelo fator principal os seus proprietários 

pertencerem a classe dominante, o que os caracteriza como intelectuais orgânicos da 

classe à qual fazem parte. Esses dois grandes jornais, de propriedade dos grupos 

econômicos aliados ao Estado instituído após o golpe de 1964 desde a sua gestação 

ideológica, acabam por funcionar como aparelhos ideológicos de Estado, instrumentos 
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fundamentais para o exercício do poder para além da coerção militar, mas também por 

meio do consenso. 

 A abordagem jornalística voltada para a econômica traduz-se como um espaço 

que procura apresentar a “sua visão legítima” sobre os fenômenos econômicos 103, 

contribuindo, deste modo, para a construção social da realidade. Considerar as 

conjecturas do jornalismo econômico como verdadeiras tem implicações sobre a ordem 

social, pois sedimentam práticas políticas e econômicas que tendem a segregar a esfera 

econômica das outras esferas. 

 Analisando a grande imprensa como um negócio que integra um sistema 

econômico associado ao capital externo, Quintão esclarece que o discurso ideológico 

também é o garantidor do financiamento e da sobrevivência da empresa jornalística, ao 

dizer que  

A década de 70 registra uma forte liquidez internacional e as empresas 

multinacionais, concentradoras desse capital, avançam sobre todos os 

segmentos produtivos passíveis de serem apropriados em todo o mundo, 

inclusive no Brasil. 

Esse fenômeno vai se refletir sobre a empresa jornalística brasileira, há tempos 

solapada pelo avanço do capital estrangeiro. (…) 

Assim, os proprietários de jornais veem-se obrigados cada vez mais a trocar 

compromissos públicos e até partidários por um modelo de imprensa 

industrial. Passam-se a se preocupar com os jornais como fontes de receita e 

de lucro, que são auferidos, essencialmente, na publicidade. 

A propaganda comercial e o discurso oficial dá o tom para o desenvolvimento 

e consolidação do modelo econômico aberto que vai orientar a linha editorial 

da imprensa. (…) 

A dependência da publicidade, cujas contas principais estão concentradas nas 

mãos desse pequeno grupo de agências, aumenta a vulnerabilidade das 

empresas jornalísticas (…) 104. 

  

 Por fim, analisa-se como a cobertura do jornalismo econômico da Folha de S. 

Paulo (FSP) e do jornal O Globo (OG) durante o período ditatorial, em especial, do 

                                                           
103 ARÊAS, João Braga. Construindo o consenso. A atuação de O Globo como vulgarizador das ideias 

neoliberais (1989-2002). Entropia, Rio de Janeiro, v. 1, n. 01, 2016, p. 28. 

104 QUINTÃO, Aylê-Salassié Filgueiras. Op.Cit., p. 86. 
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governo Médici, indicam a capacidade do jornalismo em impor princípios de prestígio e 

consagração não só no âmbito jornalístico, mas também na esfera política e econômica. 

Atribuía-se certa “neutralidade” a atuação do jornalista econômico, reforçando seu poder 

simbólico.  

 Assim, busca-se contribuir para o (re)conhecimento das relações entre o 

jornalismo voltado para a econômica e sua influência no período da ditadura civil-militar 

e a perspectiva do assim chamado milagre econômico durante o governo Médici. 

3.1. O jornalismo de economia 

 Entre os séculos XIX e XX, o noticiário brasileiro era constituído por questões de 

cunho político, principal vertente do jornalismo nacional. Até a década de 1950, embora 

existisse um noticiário econômico, este se mostrava ainda tímido. Os conteúdos eram 

voltados a atender às demandas do perfil agrário-exportador que caracterizou a economia 

brasileira durante muito tempo. As notícias voltadas para a esfera econômica 

correspondiam a poucas páginas, geralmente lidas por especialistas com vínculo àquelas 

questões.  

 O marco inicial da pauta econômica foi consolidado pelo alemão Geraldo Banas. 

No início da década de 1950, ele entrou para o jornal O Estado de São Paulo e, junto 

com Frederico Heller, criou a seção de economia deste jornal. Em 1955, o jornal lançou 

um caderno especial semanal sobre o assunto 105.  

 Os temas econômicos passaram a aparecer mais no “Grupo Folha” a partir da 

contratação de Mário Mazzei Guimarães, que escrevia sobre temas relacionados à 

agropecuária. Em 1950, a Folha tinha jornalistas especializados em temas econômicos e 

que elaboraram matérias analíticas. Destaca-se também a criação da Gazeta Mercantil, 

                                                           
105 QUINTÃO, Aylê-Salassié Filgueiras, Op.Cit., p.55. 
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em 1920, um boletim econômico e financeiro, publicado diariamente, o que veio a 

despertar nos grandes jornais da época, o interesse pelas informações de caráter 

econômico 106. A Gazeta Mercantil é descrita por Lachini 107 como a escola do jornalismo 

econômico brasileiro. Em meados de 1950 teve início a pratica de um jornalismo mais 

voltado a temas econômicos no Brasil para além da agricultura, inserido em um processo 

intrinsecamente ligado à reorganização do capitalismo na esfera internacional, com a 

consolidação de multinacionais estrangeiras e bancos internacionais como detentores do 

poder econômico. 

 O governo Juscelino Kubitscheck (1956 -1961) figura como um divisor de águas 

nesse processo. A entrada de capital estrangeiro promovida pela política de JK também 

estimulou a ampliação do mercado publicitário no país. Os recursos provenientes das 

vendas em banca não eram suficientes para bancar os custos de produção e os 

profissionais, de modo que os careciam cada vez mais de anunciantes. Nesse contexto, a 

indústria de bens de consumo que se instalou no Brasil correspondeu às necessidades de 

receita dos jornais, pois junto a elas instalaram-se no país as agências de publicidade 

internacionais. Tal fato destaca-se como uma das principais mudanças da imprensa no 

período.  

 O grande salto no jornalismo econômico, contudo, foi a ditadura civil-militar, que 

teve início em 1964 através de um golpe de estado. No final dos anos 1960, o jornalismo 

econômico começa a se consolidar como uma área especifica desta atividade 

profissional. Concomitantemente, surgiu um mercado de capitais especulativo, após as 

                                                           
106 DIAS, André Bonsanto. O Presente da Memória: Usos do passado e as (re)construções de identidade 

da Folha de S.Paulo, entre o ‘golpe de 1964’ e a ‘ditabranda’. Dissertação (Mestrado em Comunicação). 

Curitiba, Universidade Federal do Paraná, 2012, p. 19. 

107 LACHINI, Cláudio. Anábase: história da Gazeta Mercantil. São Paulo: Lazuli Editora, 2000, p. 71. 
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reformas Campos – Bulhões, a regulamentação do mercado de capitais por Delfim Netto 

e com o fim do sistema de Bretton Woods 108 na década de 1970.  

 Além da política, a grande imprensa, constituída na época basicamente entre 

veículos de comunicação do Rio de Janeiro e São Paulo, prestigiou o a modernização no 

âmbito do planejamento e da economia instituída por Roberto Campos e Octávio 

Gouveia de Bulhões (1964-1967), respectivamente. Nesse processo, os economistas 

introduziram na imprensa notícias inspiradas nas teorias neoliberais estadunidenses, 

como a necessidade de reestruturação das relações trabalhistas, fator que causou 

demissões em massa e à recessão entre 1964 e 1966, sob a justificativa de controlar a 

escalada da inflação.  

 De acordo com Quinhão 109 o jornalismo econômico atuou como informante e 

analista dos negócios econômicos e financeiros, mas também como aliciador da 

consciência nacional, além de viabilizar uma rápida e segura reprodução do capital, como 

queriam as elites.  

Roberto Campos tornou-se porta-voz do governo para a área econômica, 

ressaltando a eficácia de teorias modernizantes internacionais. Como principal 

representante do Brasil na Comissão Mista Brasil - Estados Unidos tornou-se famoso por 

entregar dos interesses brasileiros aos norte-americanos. No entanto, Campos revidou 

com artigos jornalísticos e informações dadas a seus colegas jornalistas que atuavam em 

grandes jornais. Assumiu o Ministério do Planejamento, criando uma assessoria de 

                                                           
108 O conceito de “sistema de Bretton Woods” refere-se a duas problemáticas distintas, mas relacionadas 

entre si. Por um lado, em um sentido estrito, a noção remete ao papel e ao funcionamento de duas 

organizações internacionais criadas em meados do século XX para administrar as relações financeiras e 

monetárias internacionais, o Fundo Monetário Internacional e o Banco Internacional de Reconstrução e 

Desenvolvimento. Por outro, em um sentido mais amplo, ela se refere também às políticas implementadas 

por essas instituições no plano multilateral e nas suas relações com os países membros, e que constitui, de 

longe, o aspecto mais evidenciado na literatura especializada ou no jornalismo corrente, em vista da 

sensibilidade política normalmente despertada por essas políticas aparentemente “impostas” (ALMEIDA, 

Paulo Roberto de. O Brasil é o FMI: meio século de idas e vindas. Meridiano 47, Brasília, v.32-22, p.31). 

109 QUINTÃO, Aylê-Salassié Filgueiras, Op. Cit. p.172. 
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imprensa, com o intuito de legitimar as novas diretrizes econômicas governamentais e 

garantir respeito essas concepções. Também procedeu a criação do Instituto de Pesquisas 

Econômicas (IPEA) e realizou a contratação de 100 jornalistas para compor o Grupo de 

Redação e divulgar material alinhado à política governamental. Em um dos maiores 

canais de televisão da época, a TV Rio, Campos criou o programa “O assunto é política”, 

através do qual buscava difundir discussões econômicas com racionalidade técnica. O 

programa era patrocinado pela montadora Chrysler e pela Standard, agência de 

publicidade estadunidense 110.  

 Delfim Netto tornou-se ministro da Fazenda em 1967 e também criou sua 

assessoria dando início a proliferação desta prática da esfera governamental e instituições 

da administração pública vinculadas à área econômica 111. Durante seu mandato, que 

durou até 1974, a imprensa exaltou o Produto Interno Bruto (PIB), que apresentou um 

crescimento das taxas anuais médias superiores a 10%, estatisticamente comprovando o 

sucesso econômico do país, denominado como “milagre econômico”, resultado de um 

alto endividamento externo e do aumento da concentração de renda e da pobreza.  

 As assessorias levavam aos jornais notícias positivas sobre o crescimento 

econômico, sobre os investimentos e a Bolsa de Valores. Nesse ínterim, professores de 

economia passaram a participar da elaboração de artigos da revista Exame, periódico 

quinzenal que abordava assuntos sobre economia e negócios. Em 1973, a Editora Abril, 

que publicava a revista Exame, fez em 1973 um convênio com a Fundação Instituto de 

Pesquisas Econômicas (FIPE), de modo a fornecer algumas bolsas de pós-graduação em 

economia em troca de professores e pesquisadores para discutir com os jornalistas a 

conjuntura econômica do país. Muitos desses professores tinham influências das 

                                                           
110 Ibidem, p. 68-69. 

111 Ibidem. 
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universidades estadunidenses. Naquele momento, os economistas não sabiam atuar junto 

à mídia e as reuniões proporcionaram uma nova perspectiva. 

A imprensa econômica da época era pró-governo e raramente sofria repressão, 

enquanto outras áreas das comunicações, em grande parte aquelas cujos proprietários 

faziam qualquer tipo de oposição ao governo, sofriam censura. Diante de um filão 

promissor, deu-se a ampliação das equipes de jornalismo da economia em todo o país, 

enquanto houve uma redução dos editoriais de política. Durante o “milagre” havia 

basicamente três fontes regulares, com destaque das autoridades. Delfim Netto recebia, 

semanalmente, os principais editores dos jornais e revistas, sendo que tais encontros 

contribuíam para fundamentar a cobertura jornalística de economia, apontara as medidas 

que seriam tomadas e identificar a temperatura da política pela perspectiva dos 

jornalistas. Participavam dessas reuniões Rolf Kuntz (USP), Robert Appy (editorialista 

de Economia do jornal Estado de São Paulo) , Roberto Muller (Gazeta Mercantil) e José 

Roberto Guzzo (Grupo Abril / Revista Veja), entre outros 112. 

 Outra fonte do noticiário econômico eram os empresários. Aliados ao espírito 

oficial teciam elogios à política econômica governamental. A terceira fonte eram os 

economistas. Pouco era o espaço dado àqueles que contestavam a política econômica e a 

má distribuição de renda, destacando-se Celso Furtado como principal crítico da política 

econômica do regime militar, bem como Luiz Carlos Bresser-Pereira, entre outros. 

Naquela época não havia economistas de grades bancos entre as fontes regulares dos 

jornais, pois o governo não admitiria críticas por parte dos banqueiros, o que poderia lhe 

render retaliações. 

 Em 1974, o “milagre” começou a desmoronar concomitantemente ao primeiro 

choque do petróleo, quando houve uma aceleração inflacionária e a balança comercial 

                                                           
112 PULITI, Paula. A financeirização do noticiário econômico no Brasil (1989-2002). Tese (Doutorado 

em Ciências da Comunicação). São Paulo, Universidade de São Paulo, 2009, p.89. 
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brasileira registrou déficits expressivos. Os níveis de crescimento médio cairiam entre 

1974 e 1979. A dívida externa chegou a US$90 bilhões, consumindo 90% das receitas 

exportadoras. No final da década de 1970, com mudanças na política monetária dos 

Estados Unidos, que aumentou os juros para controlar a inflação, indicou que o 

endividamento externo promovido pelo “milagre” cobraria um preço alto 113.  

 Ressalta-se que os jornais que circulavam no Rio de Janeiro apresentavam um 

peso político relevante, pois embora o estado não fosse mais o centro político do país, 

mostrava-se como principal polo cultural, apontando tendências e as repercussões das 

mudanças ocorridas na sociedade brasileira 114. Observa-se que os jornais de São Paulo 

– em especial a Folha – possuem uma característica editorial mais focada no mercado 

local, e, aos poucos, vão ampliando sua margem de atuação, repercutindo com mais 

destaque as notícias de âmbito nacional. 

3.2. Ditadura e imprensa 

 Diversas análises já foram realizadas sobre a imprensa durante o período 

ditatorial como Gentili 115, Goulart e Bertol 116 e Fico 117, entre outros autores. Dias118 

realizou uma investigação sobre a memória social do regime militar no Brasil, que foi 

construída e propagada nos discursos do jornal Folha de São Paulo. Por meio da 

perspectiva jornalística buscou analisar o golpe de 1964 e sua atuação. 

 Os meios de comunicação são entendidos como pilares da sociedade democrática, 

pois se colocam em um papel de mediador entre o Estado e a sociedade, oferecendo aos 

                                                           
113 GENTILLI, Victor. O Jornalismo Brasileiro do AI-5 à Distensão: o “milagre econômico”, a repressão 

e a censura. Estudos em Jornalismo e Mídia, Florianópolis, v. 1, n. 2, p. 89, 2004.  

114 FICO, Carlos. Reinventando o otimismo: ditadura, propaganda e imaginário social no Brasil. Rio de 

Janeiro: Fundação Getúlio Vargas, 1997, p. 62. 
115 GENTILLI, Victor, Op. Cit. 
116 GOULART, Ana Paula Ribeiro; BERTOL, Rachel. Mídia e memória da ditadura brasileira: a história 

e os usos políticos do passado. Rumores, São Paulo, v. 29, n. 15, p. 16-37, 2021. 
117 FICO, Carlos, Op. Cit. 

118 DIAS, André Bonsanto, 2012, p. 20. 
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cidadãos acesso à informação, bem de se constitui em um espaço para debate e 

participação da coletividade. O poder econômico e financeiro ocupa um espaço 

importante no discurso e nas orientações dos meios de comunicação. 

Concomitantemente, o campo jornalístico tornou-se uma das principais indústrias 

culturais para a produção e circulação de valores/crenças sociais.  

 Nos jornais impressos mostram-se como instrumento capaz de criar, receber e 

divulgar as concepções da presente hegemonia. A periodicidade diária dos jornais lhes 

confere a possibilidade de veicular ideias que influenciam/informam a opinião pública. 

Neste contexto, o poder financeiro ocupa um grande espaço no discurso midiático, bem 

como nas orientações políticas e econômicas do Estado. Verifica-se, portanto, que o 

campo jornalístico é de suma importância na propagação de ideologias onde as novas 

relações de poder que se estabelecem, privilegiam os atores sociais daquele determinado 

momento.  

 Na concepção de Goulart e Bertol 119 as empresas de mídias figuram como atores 

econômicos que integram grandes conglomerados empresariais articulados em nível 

global. Embora tenham perfis afins, faz-se necessário compreender a atuação da grande 

imprensa, pois a imprensa periódica permite o acompanhamento detalhado das 

conjunturas políticas, econômicas e sociais com posicionamentos, mudanças e 

justificativas.  

 Durante os anos da ditadura civil-militar, muitos dos órgãos de imprensa que 

enfrentavam o regime eram censurados ou mesmo fechados. Também como forma de se 

resguardar de represálias houve a autocensura. A Folha, nesse momento, já havia 

reestruturado financeiramente sua empresa e entrava em um processo de “revolução 

tecnológica”, identificando-se como os anos de “milagre”, pois para se reestruturar 

                                                           
119 GOULART, Ana Paula Ribeiro; BERTOL, Rachel. Op. Cit., p. 22. 
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precisava de incentivos do Estado, como ilustra a sua manchete do dia 31 de dezembro 

de 1971, visto que faz um balanço positivo do ano e comemora a modernização do seu 

parque gráfico: “Um ano muito importante para a nossa imprensa”. O jornal ainda se 

identificava com os preceitos do regime, embora seus dirigentes apontarem somente 

“indiferença” quanto ao regime, como esclarece Dias: 

[...] a empresa reformulou-se financeiramente e já podia caminhar de forma 

mais autônoma. Mas para que chegasse aonde chegou, vale lembrar, ela 

precisou atravessar um dos períodos mais conturbados da história da liberdade 

de imprensa no país. Era preciso, então, que esta se mantivesse “omissa” 

frente à situação política ou que assumisse claramente uma posição de apoio 

ao regime. Durante o golpe, em 1964, a empresa adotou uma postura de caráter 

político, assumiu um lado e construiu o acontecimento sob um olhar 

particular, apesar de este ser hoje identificado por seus dirigentes a antigos 

colaboradores como o momento mais “indiferente” da história do jornal. [...] 

Se em 1964 o acontecimento foi mostrado a partir das próprias opiniões do 

jornal, na década seguinte não havia um espaço específico onde se articulavam 

suas opiniões, que se construíram de forma um pouco mais sutil, em editoriais 

esparsos e/ou na construção das próprias matérias sobre o acontecimento. Pela 

forma como as matérias eram apresentadas, fica evidente que o jornal apoiara 

o processo político-econômico implantado pelo presidente Médici ao longo 

de seu mandato. Em março de 1974 a Folha dá amplo destaque àquela que 

seria a última mensagem do governo ao Congresso Nacional 120. 
 

 Nas capas da Folha de São Paulo, o Brasil, além de vivenciar um grande 

desenvolvimento, também era democrático e com um líder – Médici – que entendia as 

necessidades do povo e se mostrava carismático, como na manchete: “Médici: Quero ser 

verdade, confiança e união” (31/10/1969). Na mesma edição, “Levar o progresso ao 

campo; acelerar o desenvolvimento – diz o Presidente”. No primeiro Natal do seu 

mandato, a manchete: “Médici invoca o milagre da união” (25/12/1969). Os valores 

democráticos do regime também eram evocados nas capas da FSP: “Médici – Revolução 

joga limpo e claro” (01/04/1970); “Justiça social mais rápida” (01/05/1970). E as 

eleições municipais de 1972 aparecem em inúmeras reportagens como um endosso aos 

valores democráticos do regime estabelecido no país, tendo destaque na sua primeira 

página a manchete “Eleições em quatro mil municípios” (15/11/1972). 

                                                           
120 DIAS, André Bonsanto, 2012, p.130. 
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 Corroborando com este posicionamento está o jornal O Globo. O referido 

periódico, em momento algum, tratou a ditadura como fruto de um golpe de Estado, mas 

como uma “revolução” realizada com o intuito de afastar o Brasil da crise política trazida 

pela “ameaça comunista”, caracterizada pelo governo de João Goulart, assim como 

descrito pelos editoriais e manchetes da Folha121. Nos editorais do jornal O Globo há 

poucas críticas ao regime militar, salvo aquelas de caráter econômico, em relação ao 

intervencionismo estatal considerado abusivo pela visão liberal do jornal, bem como 

algumas sugestões para o aumento do investimento em educação e pesquisa. Em 

contrapartida, foram inúmeros os julgamentos contrários à oposição, denominada como 

"terrorismo". A oposição democrática era duramente criticada por não apoiar a 

"revolução", impedindo os "avanços" propostos pelo governo militar. A oposição armada 

ou não institucional era visto como representante do "perigo vermelho" em território 

brasileiro e, por isso, deveria ser combatida a todo custo 122, como ilustra o editorial de 

OG de 31 de março de 1971, intitulado Sétimo Aniversário: 

 HÁ SETE ANOS, um Presidente irresponsável dava o seu reino por 

um avião a jato e deixava ás pressas o Palácio do Planalto. O Brasil ingressava 

numa era nova.  

 (…) 

 SE O BRASIL AINDA estivesse naquela situação de 1963-64, a 

América Latina toda dificilmente escaparia ao destino trágico de Cuba. Mas a 

arrancada de 31 de março alterou o quadro. Mesmo nos países latino-

americanos que hoje enfrentam a maré esquerdista, a sombra do Brasil 

condiciona e freia parte do impeto dessas correntes extracontinentais. 

 (…) 

 A REVOLUÇÃO QUE HOJE  festeja o seu sétimo aniversário realizou 

memoráveis façanhas no planto interno. Mudou a face do País. Mas, a nosso 

ver, a sua maior realização tem sido esta: a de impedir a vietnamização da 

América Latina . Por este serviço, dela são credores todos os povos das três 

Américas e de todo o Ocidente cristão 123.  

                                                           
121 As informações que citam manchetes e editoriais estavam presentes nas capas da Folha de São Paulo 

(FSP) e O Globo (OG) entre 1969 e 1974. Nos parágrafos a seguir, diferenciaremos quando se tratam de 

manchetes ou de editoriais. Estes últimos habitualmente estavam presentes na capa dos jornais e sem 

autoria assinada.   

122 ARÊAS, João Braga. Batalhas de O Globo (1989 – 2002): O neoliberalismo em questão. Tese 

(Doutorado em História Social), Niterói, Universidade Federal Fluminense, 2012, p. 66-70. 
123 O Globo, 31/03/1971. 



 
 

94 
 

  

 Destaca-se também o alinhamento do conteúdo dos editoriais com outras 

reportagens publicadas no jornal, com a prevalência da tradição anticomunista e a crença 

no regime militar como a melhor forma de preservar a democracia brasileira. Verifica-se 

que O Globo promoveu a propagação de um discurso que remete à cultura política 

conservadora e liberal, bem como ao anticomunismo, retomando o imaginário construído 

após a chamada Intentona Comunista de 1935, onde a possibilidade de um governo de 

esquerda ou com características da esquerda, poderia ser classificado como 

contraproducente aos “ideais democráticos” brasileiros.  

 Além disso, deve-se salientar a conjuntura do período altamente influenciada pela 

disputa ideológica da Guerra Fria. Para aqueles alinhados ao bloco capitalista, 

reconhecidos como liberais-conservadores, qualquer evento favorável aos objetivos 

considerados “socialistas”, como diminuição da desigualdade social, intervenção estatal 

na economia, ameaça à propriedade privada, dentre outros, era visto como prejudicial. 

Ao anunciar a eleição de Médici pelo Congresso em 25 de outubro de 1969, O Globo 

publica o editorial “Contestar, não” onde pode-se ler o suprassumo da sua ideologia:  

 COM A ELEIÇÃO DE HOJE revigora-se o processo de normalização 

da vida institucional do País. Não temos ilusões quanto ás dificuldades futuras. 

Mas, sem dúvida o fato capital é este: o Brasil reingressa no Estado de Direito. 

Trata-se de um acontecimento auspicioso. 

 A OPOSIÇÃO VEM A OFERECER  uma prova de maturidade ao 

decidir dar número para o pleito que hoje se realiza em Brasília. É um gesto à 

altura  das responsabilidades do momento. Rejubilamo-nos especialmente 

com essa decisão. Está nas mãos do MDB uma parte importante na obra de 

estruturação de um regime plenamente democrático – o atual não o é, como 

sinceramente reconheceu o General Médici. 

 CABERÁ AO GOVERNO que dentro de alguns dias será empossado 

a função de realizar uma obra política efetivamente revolucionária. Temos 

todos de reconhecer que, infelizmente, houve falhas consideráveis nesse setor. 

A crise deve-se sobretudo à inconsciência dos “contestadores” desaçaimados. 

Mas, não se pode negar que erros e omissões do Governo contribuíram para 

acentuá-la. 

 POR CERTO O GENERAL MÉDICI, ao corrigir os rumos, saberá 

escolher novos homens e novos métodos a fim de que a área política 

fundamental para o êxito de seu quatriênio, receba oxigenação adequada. 
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 DA PARTE DO CONGRESSO existe, após a longa meditação 

compulsória de dez meses, um desejo de contribuir para que a vida 

democrática sob a égide da Revolução, floresça no país.  

 NESSE PARTICULAR é bastante expressivo o discurso do presidente 

da Câmara que, enfermo, não pode lê-lo. “Não quero voltar ao passado”, 

declarou o Deputado José Bonifácio. 

 MAS, AO MESMO TEMPO, aproveitou o ensejo para denunciar o que 

chamou de “messianismo de novo tipo”, segundo o qual “vale apenas o 

Estado”, caracterizando-se pelo “absoluto desprezo à dignidade humana”. 

Apenas observaríamos que não se trata de algo novo. 

 O ENDEUSAMENTO DO ESTADO, em detrimento do ser humano é 

mal do século. Os grandes totalitários de nosso tempo utilizaram-se dessa 

matéria-prima. 

 UMA DEMOCRACIA NÃO se faz sem Congresso. E este é o habitat 

natural dos políticos. O homem político, diz o Sr. José Bonifácio, é “a mais 

vulnerável das figuras do mundo moderno”. 

 ORA, COM OS PROBLEMAS não se resolvem apenas com a técnica, 

a política é , quando menos , um mal necessário. A Revolução terá de, para 

consolidar-se, restabelecer o diálogo político, muito embora em outros termos. 

 NÃO É EXATO QUE o Brasil haja chegado à beira do caos APENAS 

por culpa dos políticos. Estes refletem o País com suas misérias e grandezas. 

 FÁCIL SERIA RESOLVER os problemas brasileiros se para tanto 

bastasse marginalizara classe política. Se fosse tomada essa providência, os 

resultados certamente não corresponderiam às expectativas. 

 A HORA AINDA é de dificuldades. Mas estas são bem menores que 

há alguns meses. A Revolução precisa da controvérsia para consolidar-se. Mas 

não pode admitir a contestação. Foi essa a distinção que o longo recesso 

parlamentar estabeleceu de forma bastante clara 124. 

3.3. “Milagre econômico” e a imprensa 

 A ditadura civil-militar apontou como fundamento básico a busca pelo 

desenvolvimento. Para tanto, na concepção daqueles que estavam no governo o país 

precisava de condições políticas favoráveis – diga-se um regime autoritário – para obter 

um crescimento acelerado 125. Além disso, dizia-se que não se poderia ter uma 

democracia sem uma sólida base econômica. 

Durante o regime militar, a editoria de economia dos jornais se expandiu. O 

discurso oficial do governo concentrava-se em tecer elogios aos seus feitos na 

área econômica. Essa era a postura que deveria engajar as assessorias e os 

programas oficiais. Os jornalistas que trabalhavam no serviço público e as 

assessorias de imprensa passaram a ser chefiadas por militares, ou por civis 

identificados com os princípios básicos do Golpe de 1964 e que contribuíram 

para ele. Esse discurso oficial era dirigido principalmente à classe média, cuja 

                                                           
124 O Globo, 25/10/1969. 

125 LENE, Hérica., Op. Cit., p. 29-30. 
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renda crescia na época, e também aos segmentos sociais com poder de 

barganha política. Fundamentava-se na informação de economia e apoiava-se 

nos diversos indicadores de crescimento, na palavra e cálculos econométricos 

dos tecnocratas e em uma censura violenta aos meios de comunicação 126. 
  

 Desde modo, tendo em vista a necessidade de uma investigação sobre as relações 

entre imprensa e ditadura, e os impactos dessa relação no gradual estabelecimento de um 

imaginário social sobre a economia no governo Médici, analisa-se particularmente as 

capas – também chamadas como primeiras páginas – dos O Globo e Folha de São Paulo, 

e suas representações do “milagre econômico”. Para tal objetivo, foi traçado 

anteriormente um panorama sobre o período do “milagre” no primeiro capítulo, seguido 

de um breve histórico sobre atuação da imprensa no século XX e constituição de OG e 

da FSP até a década de 1970.  

Partindo das questões apresentadas, far-se-á a análise de um conjunto de capas 

selecionadas sobretudo em efemérides do regime – aniversário do Golpe (31 de março), 

aniversário da eleição de Médici, Carnaval, Dia do Trabalhador (1º de Maio), Natal, Ano 

Novo, Independência (7 de Setembro), Proclamação da República (15 de novembro), 

além de datas sazonais, como a vitória na Copa de 1970, início das obras da 

Transamazônica e inauguração da Ponte Rio-Niterói – entre outubro de 1969 e março de 

1974, com o intuito de identificar a reprodução (ou não) de elementos retóricos que 

respaldaram a política econômica durante o governo de Médici (1969-1974).   

3.3.1. A economia sob os olhos de O Globo, o partido do Governo 

 O Globo prestou grande apoio à ditadura por meio de suas páginas. O país 

impresso em suas capas, reportagens e editoriais rumava para o desenvolvimento e para 

o pleno funcionamento de suas instituições “democráticas”. Mesmo diante do contexto 

                                                           
126 Ibidem, p. 25-26. 
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mais violento do regime, com o AI-5 em franca vigência e os órgãos de repressão se 

valendo cada vez mais da tortura e vigilância aos sindicatos e atividades da classe 

trabalhadora, o que se via nas primeiras páginas era um Brasil onde o presidente Médici 

aparecia como um trabalhador incansável pelo progresso e estabilidade, norteando o país 

e seus cidadãos ao “primeiro mundo”. 

 O Globo ressaltava o desempenho da economia e as ações do governo, como 

destacavam as manchetes: em 31 de dezembro de 1969 “70 uma década sob o signo da 

expansão” ou de 30 de outubro de 70, 1 ano do governo Médici “Brasil é exemplo para 

todo mundo”. Um caderno especial em 7 de setembro de 72, comemorativa dos 150 anos 

da independência, em que se defende que 150 anos após diversos percalços se fala do 

“milagre brasileiro” em meio a fotos de linhas de transmissão, campus universitários 

modernos e de estradas cortando a floresta levando o “progresso”. A matéria de outubro 

de 1973, em que o “superministro” Delfim Netto diz “Brasil é o único país onde a 

inflação cai”. Ano esse onde os índices de inflação foram flagrantemente manipulados 

para baixo.  
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Figura 6 - Jornal O Globo 31/12/1969 

 

Fonte: Acervo do Jornal O Globo 

 

Figura 7 - Jornal O Globo 30/10/1970 

 

Fonte: Acervo do Jornal O Globo 
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Figura 8 - Jornal O Globo 07/09/1972 

 

Fonte: Acervo do Jornal O Globo  

 

Figura 9 - Jornal O Globo 01/10/1973 

 

Fonte: Acervo do Jornal O Globo 

 

 A “Revolução” era apresentada com louvação nos editoriais de capa: “REALIZA 

ADMIRÁVEL obra sócio-econômica”, lia-se em 24 de novembro de 1970. As 

comemorações pelo aniversário da “revolução” também possuíam grande destaque: 

“REVOLUÇÃO, Ano VII” (31/03/1970) e o editorial “Seis anos fecundos”. No 

aniversário seguinte, em 1971: “Médici ao Congresso: Surto de progresso deve-se aos 

novos métodos políticos”.  

 Os Editoriais impressos em suas primeiras páginas seus registravam uma 

população simpatizava com o regime e compreendia seus atos mais repressivos, como se 
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lê: “A MAIORIA OPTOU pela Revolução” (20/11/1970) e “É VISÍVEL QUE FOI 

quebrado o gelo entre povo e revolução” (30/10/1970). Para o jornal, havia uma 

comunhão entre os brasileiros e a ditadura: “UM PAÍS UNIDO e confiante celebra hoje 

o Dia da Pátria” (7/09/1970) e “CAMINHA O BRASIL firmemente no sentido da 

pacificação interna” (30/10/1970). 

 Ao examinar O Globo e suas primeiras páginas durante o governo Médici – e em 

todo o período do regime – percebe-se que o seu alinhamento com a ditadura. Todo o 

mito de um jornalismo “independente” e de que as Organizações também sofreram com 

a censura (diga-se de passagem, casos pontuais em obras audiovisuais da TV Globo, 

comparados ao material alinhado veiculado diuturnamente) cai por terra quando vê-se 

que as imagens do “Brasil Potência” e “Brasil Grande” difundidas pela Assessoria 

Especial de Relações Públicas (AERP) 127 eram reforçadas e amplificadas nas capas e 

páginas de O Globo 128. 

3.3.2. Folha de São Paulo: o “milagre” e suas obras 

 Como verificado, os empresários Frias e Caldeira, que adquiram a FSP no início 

dos anos 1960, fizeram com que o Grupo Folha tivesse forte atuação na efetivação 

daquelas ocorrências levaram ao golpe em 1964, principalmente, quando constrói, 

através do discurso, significados que ressaltavam a positividade e necessidade daquelas 

ações. Mais uma vez leva-se em consideração que ambos eram membros ativos do 

IPES/IBAD. Para eles, a tomada de poder pelos militares não deveria ser vista como 

“rompimento institucional”, mas, sim como a “defesa da legalidade” em um “movimento 

que empolgou” o país.  

                                                           
127 FICO, Carlos. Reiventando o otimismo: ditadura, propaganda e imaginário social no Brasil. Rio de 

Janeiro: Editora FGV, 1997. 

128 O levantamento completo das capas de O Globo no período de 1969 a 1974, embasamento desta 

pesquisa, é apresentado na íntegra na Apêndice do trabalho. 
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 Conforme analisa Dias,  

A ‘moderna’ Folha de S. Paulo tem seu marco com a gestão dos Frias, que se 

inicia na década de 1960. O jornal, comprado pela família juntamente com 

Carlos Caldeira Filho, passavam por uma séria ‘esclerose administrativa’, 

segundo seus próprios dirigentes, e necessitava, naquele momento, realizar 

consideráveis ajustes econômicos que, obviamente, não seriam possíveis sem 

uma aproximação com os militares 
129

. 

  

 Assim, toda a retórica da FSP foi baseada na manutenção dos seus interesses 

empresariais e alinhamento ideológico ao regime. As capas da Folha seguiam o mesmo 

padrão de O Globo, com exceção dos Editoriais a favor da “Revolução” editados sempre 

na primeira página de OG. Para ilustrar, em 13 de dezembro de 69, 1 ano após a 

implementação do AI-5, “Médici inaugura estrada para Oeste” além da comemoração do 

Dia dos Marinheiros. E a manchete de 1 de janeiro de 1972, “1972: ruma à emancipação 

econômica”.  

 

 

                                                           
129 DIAS, André Bonsanto. Da modernização à autoridade: a grande imprensa brasileira, entre a ditadura 

e a democracia – Folha de S. Paulo e O Globo, 1964 -2014. Opinião Pública, Campinas, vol. 25, nº 3, set 

– dez, p. 472 – 494, 2019. p. 478. 
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Figura 10 - Capa da Folha de São Paulo em  13/12/1969 

 

Fonte: Acervo do Jornal Folha de São Paulo 
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Figura 11 - Capa do Jornal Folha de São Paulo em 01/01/1972 

 

Fonte: Acervo do Jornal Folha de São Paulo 

 

 Pelo que se pode perceber, os discursos sobre o regime mantinham-se 

consolidados no imaginário político de seus líderes e a Folha os reproduzia sem maior 

problematização. Ou seja, acreditavam que o que tinha ocorrido há dez anos não foi um 

“golpe” ditatorial, mas uma “revolução” democrática que colocou o país nos trilhos da 

prosperidade.  

 A ideia de progresso e prosperidade foi, portanto, o mote essencial que 

condicionou a produção dos discursos neste momento. A narrativa do acontecimento fez 

com que se direcionassem as lembranças do regime como algo positivo, o que acabou 

por apagar o caráter ambíguo e conflituoso do processo de rememoração, silenciando 

vozes discordantes. A Folha nesse momento não era alvo de censura, como seus próprios 

dirigentes haviam afirmado, o que comprova que seus discursos eram construídos a partir 

de uma opinião de apoio ao regime, articulado pelo caráter seletivo da memória que 

refletia na construção do acontecimento. Um dos feitos mais marcantes do governo 

Médici se deu com a inauguração da ponte Presidente Costa e Silva - mais conhecida 
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como a ponte Rio-Niterói - que ganhou visível repercussão nas páginas da Folha, 

enfatizando o papel do jornal em seu caráter de apoio e respaldo ao “milagre econômico” 

proporcionado pelos militares.  

Figura 12 - Capa do Jornal Folha de São Paulo 

 
Fonte: Acervo do Jornal Folha de São Paulo  

 

 A narrativa das matérias seleciona e enquadra o acontecimento sob um clima de 

comemoração enfatizando a grandiosidade da obra e a sua importância para a 

continuidade do regime. O tom é de otimismo incontestável.  

 São Paulo, com o maior parque industrial do país precisava estampar em sua 

Folha o desenvolvimento no setor industrial automobilístico, bem como na construção 

civil. Com um discurso ideológico menos explícito do que os estampados nas capas de 

O Globo, a FSP exaltava que o progresso e crescimento econômico do período tratava-

se de um efeito direto do regime, da centralização do poder e do “fim dos arroubos 

comunistas” no Brasil. Para isso, utilizava de um certo pragmatismo, onde divulgava 

índices como o aumento da importação de máquinas e equipamentos ou do como o 

consumo de energia elétrica em razão da intensa atividade econômica e do “progresso” 

chegando aos lares por meio da aquisição de eletrodomésticos. 
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A população também percebia o efeito desse “progresso econômico” dentro de 

seus lares, com o aumento do número de aparelhos de televisão, de automóveis e de 

eletrodomésticos. Era a expansão dos bens de consumo, sobretudo na classe média; a 

partir daí, estabelece-se um novo padrão de comportamento, através do qual se podia 

comprar e consumir. 

O mercado financeiro, beneficiado por sucessivos estímulos fiscais e tributários, 

tornara-se cada vez mais atraente. Houve casos em que o valor das ações dobrava em um 

único dia. Em 1971, o índice Bovespa triplicou em apenas 10 meses. 

 

 

Figura 13 - Folha de São Paulo – recorte da primeira página – Inauguração do 

primeiro trecho da Rodovia Transamazônica) 

 
Fonte: Acervo do Jornal Folha de São Paulo 
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 Verifica-se que, de acordo com suas primeiras páginas, o regime, especialmente 

por meio do presidente Médici, é exaltado como o grande responsável pela ampliação da 

infraestrutura nacional, através de rodovias, hidrelétricas, linhas de transmissão de 

energia, das telecomunicações, das refinarias e da indústria petroquímica. Reforça-se a 

ideia do “Brasil Grande”, da integração nacional, das grandes realizações, tais como: a 

Usina Hidrelétrica de Itaipu, a Transamazônica, a Usina Nuclear, da Ponte Rio-Niterói, 

da Embraer, entre outras. 

  

3.4. Considerações Finais 

 

 Há inúmeras pesquisas que se voltam para o papel da imprensa durante a ditadura 

e a maneira como ela se relacionou com o regime nos anos da repressão, sendo grande 

parte dos trabalhos sobre a censura. Todavia, é sabido que o golpe foi realizado com o 

apoio amplo da imprensa, que era em grande parte ideológica e politicamente ligada 

aqueles que tomaram o Estado em 1964. 

 Segundo Quintão,  

 Aqueles que se ajustam ao sistema são beneficiados direta ou 

indiretamente. A proposta de modernização da empresa abrirá caminho para 

o beneficiado às facilidades fiscais e creditícias. 
 Por outro lado, serão criadas dificuldades para aqueles que não se 

adaptam. Estes são conduzidos a um processo de esgotamento, seja pelo 

fortalecimento dos concorrentes, supressão de privilégios, ou outros 

mecanismos políticos e econômicos artificiais. Exige-se uma nova postura do 

empresário antes o modelo de desenvolvimento capitalista contemporâneo no 

qual o Brasil começa a ingressar 130 . 
 

 Dessa forma, as narrativas construídas pelos jornais que aderiram ao “modelo” 

brasileiro apresentam um Brasil onde não houve rompimento institucional por aquelas 

                                                           
130 QUINTÃO, Aylê-Salassié Filgueiras, Op. Cit. p. 89. 
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que estavam no poder, mas os acontecimentos de 1964 aparecem como uma espécie de 

“aurora” de um novo tempo, um novo marco civilizatório, onde aquela fração de classe 

civil-militar capitaneados pelos generais-presidentes cumpria arduamente com missão de 

levar o país ao seu “destino-manifesto” de estar entre as grandes potências. O que se lê 

somente ao passar os olhos pelas capas de O Globo e da Folha de São Paulo é que 

somente com o regime implantado em 64 o Brasil havia encontrado seu lugar entre as 

nações, sendo tudo que havia antes ou as alternativas democratizantes seriam apenas 

“comunismo” e “degeneração”. 

 Deve-se compreender pelas nuances da suposta imparcialidade jornalística o 

caráter empresarial dos periódicos, o lugar desses jornais no seio do processo de 

desenvolvimento capitalista. Conforme analisa Silva, 

Um dos elementos de partida está em percebermos que o jornalismo procede 

a uma divisão sinóptica da realidade que não corresponde à sua real 

complexidade. A mídia atua como difusora da divisão entre as estruturas 

‘social’, ‘econômica’ e ‘política’, como algo natural. Mas isso é parte de um 

encaminhamento ideológico e condutor de uma dada hegemonia. Além disso, 

constrói um discurso que se por um lado especializa o conhecimento 

econômico, por outro naturaliza as crises, suas causas e efeitos 131. 
 

A narrativa em torno de uma “construção” do Brasil, de um poder 

“transformador” do regime, é muito presente nas manchetes e editoriais de OG e FSP, e 

ao verificar as peças publicitárias produzidas pelo governo por meio da AERP, 

organizadas no trabalho de Fico 132, o que se nota é uma simbiose nos discursos, como 

se esses jornais também fossem organismos governamentais. 

Nesse sentido, fica clara ação desses jornais como “partido” enaltecendo e 

naturalizando o regime e seu modelo de desenvolvimento capitalista, além de 

desqualificar qualquer luta por liberdades democráticas, contribuindo inclusive para a 

                                                           
131 SILVA, Carla Luciana. Jornalismo econômico: história dos vencedores In: CORRÊA, Maria L., 

CHAVES, Mônica P.A., BRANDÃO, Rafael V.M. História Econômica e Imprensa. Rio de Janeiro: 

Contra Capa, 2016. p. 272. 

132 FICO, Carlos. Op. Cit. 
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criminalização de qualquer movimento reivindicatório, ao passo que procurava 

“domesticar” o trabalhador, criando um consenso entorno das políticas governamentais 

que por fim das contas favoreciam apenas a acumulação e a superexploração. As 

manchetes e editoriais do OG e da FSP contribuíram de sobremaneira para a formação 

de um senso comum em torno de uma prosperidade, de uma paz social e de um 

desenvolvimento jamais visto, como também a necessidade de uma classe trabalhadora 

pacífica e apática, onde a figura de um presidente (que a população não elegeu) é 

reforçada, enaltecida e cujos atos monocráticos representariam a vontade de toda a 

“nação”.  

Para o aprofundamento sobre o discurso formador de consenso dos jornais O 

Globo e Folha de São Paulo a fim de análise do capítulo sugere-se a qualquer tempo a 

leitura dos apêndices ao final do trabalho, quando apresenta-se a íntegra do levantamento 

das primeiras páginas dos referidos periódicos. 
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CONCLUSÃO 

 

Como se pode perceber, a atuação política da Folha e do Globo esteve marcada 

durante as décadas de 1960 e 1970 (e mesmo antes, no Governo Vargas) por posições 

claramente afinadas com o regime e com o capital estrangeiro associado, entendido neste 

trabalho como um corpo relativamente coerente de ideias voltadas para a ação política e 

a gestão econômica. Tais ideias orientam-se pela ênfase nas liberdades econômicas 

empresariais protegida por uma estrutura institucional que garanta o direito à propriedade 

e a autonomia das atividades econômicas, em detrimento das condições impostas à classe 

trabalhadora. Dentro desse projeto político, o Estado possui papel garantidor das forças 

do mercado, atuando como guardião da ordem e da segurança pública, condições 

indispensáveis para a efetivação do investimento externo e da acumulação sem 

sobressaltos.  

O tal “milagre econômico” ocorrido entre o período de 1968 a 1974 refere-se a 

um crescimento econômico proveniente de diversos fatores descritos, como o Plano de 

Metas de Juscelino, o PAEG de Castelo Branco, o parque industrial de Getúlio. Juntos 

mostram-se imperiosos para fundamentar e desenvolver este fenômeno no campo da 

economia, bem como as ações e o controle rigoroso da inflação, taxas de juros. Soma-se 

a isso o estímulo dado ao consumo e as exportações, as correções no déficit das contas 

públicas, e principalmente, um modelo de relações de trabalho baseado na repressão de 

qualquer movimento reivindicatório, no arrocho salarial, na superexploração e na 

catalisação do aumento da produtividade para uma superacumulação, fatores esses que 

contribuíram de sobremaneira para o aumento deste crescimento. 

Entende-se que a ocorrência desse fenômeno se deve à continuidade, em alguns 

aspectos, das políticas instauradas visando industrialização e o crescimento econômico 
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do país pautado na indústria, de modo a fortalecer a imagem brasileira como participante 

do mercado internacional. Ao término deste período de crescimento, principalmente nas 

regiões onde o processo de industrialização foi mais acentuado, o país estava 

industrializado e com os mercados de bens, serviços e capitais funcionando plenamente, 

o que movimentava a economia. 

Ressalta-se que o crescimento e o desenvolvimento, como esclarecido 

anteriormente, não se deu nem de longe de forma equitativa. Internamente, as diferenças 

sociais se acentuaram devido o desenvolvimento regional no âmbito nacional ter sido 

discrepante uma região para outra. Tal fato deve-se a concentração das atividades 

industriais, principalmente na região Sudeste e suas capitais. 

A industrialização brasileira se iniciou no começo da década de 1930 através de 

um processo que ocorreu após a quebra das diretrizes da época e que foi concluída, 

considerando a questão da regionalização desta industrialização, no fim da década de 

1950. Os avanços tecnológicos introduzidos só começaram a funcionar entre 1960 e 1970 

depois de consideráveis (e contestáveis) mudanças político-econômicas. Em relação a 

desaceleração ocorrida em meados de 1974, devido a reversão do ciclo econômico, entre 

outras políticas, posteriores ao referido período, que buscaram o mesmo êxito, mas foram 

infrutíferas. 

O chamado “milagre econômico”, portanto, foi consequência de várias ações 

implementadas visando o crescimento e o desenvolvimento do país e, especialmente, da 

economia. Verifica-se que as ações foram desordenadas e descontínuas devido às 

contradições internas do regime, mas todas foram aplicadas com o mesmo objetivo. O 

período em questão mostra-se midiaticamente como o clímax de um modelo de 

desenvolvimento. 
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A ocorrência desse fenômeno deve-se às políticas econômicas introduzidas por 

Castelo Branco e as condições externas favoráveis, atuando como precursoras do 

“milagre”. Ao assumir a administração econômica brasileira, Campos e Bulhões, em 

1964, reorganizaram a burocracia e a legislação seguindo um modelo liberal. 

A economia nacional apresentava um déficit orçamentário crescente e provido 

pela emissão monetária, impedindo investimentos governamentais e causando uma 

inflação reincidente, além da balança de pagamentos desequilibrada. As ações para a 

substituição das importações prejudicavam a referida balança, haja vista que para 

concluir o processo de industrialização seriam necessários maquinário e insumos 

importados. 

A implementação do mecanismo de correção monetária proporcionou o 

financiamento do déficit público através da emissão de títulos públicos. A restrição ao 

capital externo foi rechaçada com políticas que atrair o capital estrangeiro. Além disso, 

outras reformas foram realizadas, diga-se a reforma do sistema financeiro e a 

modificação da política salarial, que diminuiu o salário real e possibilitou o aumento da 

taxa de lucro e de investimentos.  

Outro elemento importante para o entendimento do surto de crescimento chamado 

de “milagre” é o fim da estabilidade do emprego no setor privado, que elevou a 

rotatividade nos postos de trabalho e por consequência rebaixou ainda mais os salários 

já defasados pelo novo modelo de reajuste salarial. A substituição da estabilidade pelo 

FGTS, criando uma espécie de poupança compulsória, proporcionou parte do 

financiamento para as grandes obras, especialmente na construção civil. Nota-se que o 

PAEG constituiu os fundamentos institucionais para o “milagre” econômico.  

Tal esforço para reestruturar a economia não foi suficiente para sustentar de 

maneira estável o crescimento do país de forma acelerada. Delfim Netto alterou o 
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diagnóstico da causa inflacionária, para os custos da inflação, o que o fez liberar a política 

monetária que expandiu. Para combater os efeitos da liberação, o governo estabelece o 

controle de preços e uma pequena desvalorização cambial para evitar que a inflação 

causasse prejuízos à atividade econômica. No âmbito fiscal, o aumento da participação 

das estatais nos investimentos públicos de infraestrutura foi permitido, sem ajuste fiscal, 

mas tentando promover o controle inflacionário.  

O panorama internacional apresentava ampla liquidez e expansão da economia, o 

que propiciou a captação de poupança externa, o aumento da produção sem 

investimentos iniciais. O regime autoritário favoreceu a acumulação por meio de uma 

política anti-inflacionária de controle e contenção de salários. 

Assim, entendeu-se por meio de grande parte das pesquisas e do que foi divulgado 

pelas mídias que o “milagre” pode ser atribuído ao sistema financeiro e tributário 

organizado recebido pelo governo de Castelo Branco, bem como pelas condições da 

liquidez internacional e a expansão da economia. Igualmente tem-se como fator a 

expansão proporcionada pela política econômica monetária, de créditos, de incentivos 

fiscais e de captação de capital externo, além do contexto político que possibilitou que 

todas as reformas e políticas adotadas, proporcionaram o “milagre” econômico brasileiro. 

Entretanto, analisando trabalhos como os de Oliveira, Singer e Mendonça, além das 

próprias estatísticas, verifica-se que a força motriz do “milagre” estava na assimetria 

entre produção e remuneração, que proporcionava um ritmo assombroso de acumulação 

e desigualdade. 

Delfim Netto promoveu uma estratégia de buscar o crescimento econômico pelo 

aumento de investimentos em diversos setores; reduzindo o papel do setor público e 

estimulando o setor privado e o comércio exterior. Objetivos estes que não foram 
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alcançados no governo de Castelo Branco e que levou a novos diagnósticos 

especialmente das causas da inflação. 

No campo político, a retomada do crescimento também se fazia necessária para 

legitimar o regime de governo, o que só seria possível através da redução da inflação sem 

uma contenção da demanda. Segundo Quintão, 

O crescimento econômico acelerado alimenta a propaganda oficial 

laudatária dos feitos do Governo, e com ela surge a expressão “Milagre 

Brasileiro”, usada pela primeira vez por um jornalista do The Economist, 

numa reportagem em que compara as taxas de crescimento do Brasil, no 

período de 1970 a 1974, com as da Alemanha Ocidental, do Japão e da 

Coréia.133 
 O “Milagre” é cultivado pelo Governo, reproduzido pelos jornais e 

discutido por intelectuais brasileiros, que o descrevem e questionam em 

artigos, revistas e debates num reconhecimento tácito da sua existência. 

Inventado por um jornalista e mistificado pelo Governo, o  “Milagre” 

transforma-se no “Modelo Brasileiro de Desenvolvimento” e é legitimado em 

teses de mestrado e doutorado de brasileiros em universidades estrangeiras e, 

em seguida, transformadas em livro 134.  

 

Traçando um panorama, verifica-se que o desenvolvimento brasileiro se divide 

se em três fases, sendo que a primeira fase compreende de 1964 a 1967 considerada uma 

fase de ajuste buscando o desenvolvimento com preços estáveis em longo prazo. 

A reforma do sistema financeiro abrangeu a criação do Conselho Monetário 

Nacional e do Banco Central e o mercado cambial foi unificado. Também foi instaurada 

a correção monetária. O Sistema Financeiro de Habitação, o Fundo de Garantia do 

Tempo de Serviço, a poupança e as letras imobiliárias foram criadas; os mecanismos de 

controle nos reajustes salariais e a perseguição as atividades sindicais iniciam-se desde 

esse momento, haja vista que, segundo o discurso liberal, era uma das “causas” da 

inflação persistente. 

As despesas públicas ficaram sob controle e o déficit público era financiado 

através da emissão de títulos públicos. A dívida externa foi renegociada e as exportações 

                                                           
133 Gustavo Silveira: depoimento apud QUINTÃO, Aylê-Salassié Filgueiras, Op. Cit., p. 74. 

134 QUINTÃO, Aylê-Salassié Filgueiras, Op. Cit., p. 74. 
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incentivadas. O PIB voltou a crescer através do crescimento da produção agrícola em 

detrimento da estagnação da indústria devido à política monetária restritiva.  

O segundo período abrange de 1968 a 1979 denominado como "milagre 

brasileiro" com um surto de crescimento acelerado do PIB, amplo processo de 

industrialização, aumento das exportações, aumento da participação do Estado nos gastos 

públicos, do capital e estrangeiro em investimentos importantes. A dívida pública, a 

partir de 1970 financiou obras públicas de grande impacto como a ponte Rio-Niterói, a 

Transamazônica, Itaipu e o projeto nuclear. 

O choque do petróleo ocorrido em 1973 não impediu o progresso do crescimento, 

tendo o governo brasileiro realizado um programa visando à utilização de recursos 

naturais para a produção de energia e criou uma política. Sem reservas internas, o 

governo aumentou a dívida externa entre 1974 e 1982 para cobrir os preços do petróleo 

e financiar investimentos, mas as pressões inflacionárias voltaram a aumentar. 

A terceira fase compreende o período de 1980 a 1992 denominada como fase de 

estagnação com uma inflação em níveis catastróficos. O segundo choque do petróleo em 

1979, com aumento dos preços e a crise do mercado financeiro internacional, em 

setembro de 1982, iniciou uma crise sem precedentes na história brasileira. O corte de 

recursos estrangeiros naquele ano compeliu o Brasil a recorrer ao FMI para negociar a 

dívida externa, o que só se concretizou em 1993. O PIB, entre 1990 e 1992, apresentou 

taxas variáveis atingindo -1,3%. 

Diversos planos foram elaborados para buscar a estabilização da economia, 

apresentando algum êxito inicial em face da ociosidade da indústria nacional recuando 

diante da hiperinflação de 948% entre 1990 e 1992 O mercado financeiro tinha poucas 

movimentações. O plano cruzado demonstrou maior sucesso e influenciou no 

crescimento da produção, enquanto o plano Collor buscou reestruturar as finanças 
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públicas, através de um novo padrão monetário, aumento das importações, livre 

circulação e desestatização. Por outro lado, o referido plano não teve o apoio popular 

devido ao congelamento de parte dos ativos financeiros, permitindo o governo a 

refinanciar a dívida externa, mas falhou. 

O que se verifica é uma mítica e um senso comum em torno dos êxitos 

econômicos no período da ditadura, tendo o período de Médici na presidência 

capitalizado esse discurso muito em parte por fatos noticiados com muito ufanismo e 

exaltação ao regime ocorridos ao longo do seu mandato (1969 a 1974), como a Copa de 

1970, o Sesquicentenário da Independência em 1972, a abertura da Rodovia 

Transamazônica, a inauguração da Ponte Rio-Niterói e as tratativas para a construção da 

Usina de Itaipu.  

O discurso hegemônico sobre esse sucesso e a criação de um senso comum deve-

se, basicamente, a dois fatores: o primeiro seria a censura e a impossibilidade de qualquer 

notícia desabonadora ao governo; o segundo, é a ligação dos empresários de mídia com 

o regime, em uma relação dialética e simbiótica, de interesses empresariais e alinhamento 

ideológico, onde a mídia contribuiu de forma decisiva para a construção dessa imagem 

agindo como um “partido” e a ditadura, por meio da sua política de conglomerados, 

favorecendo os empresários desse setor – seja sufocando economicamente seus 

concorrentes, seja com a benevolência nos empréstimos via BNDE e/ou desembaraço 

para liberações de financiamentos externos. 

Para Gramsci, as “massas” não têm uma concepção crítica e coerente do mundo, 

mas um conceito de senso comum, passado de ângulos diferentes. De geração em 

geração, tende a se transformar em crenças religiosas, em ensinamentos que não são 

esquecidos. Quando o Estado stricto (sociedade política) e a sociedade civil (os aparelhos 

privados de hegemonia, aqui, materializados na imprensa e mídias) em um contexto 
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autoritário, de coerção (AI-5 e censura) age conjuntamente na formação de um discurso 

hegemônico, acerca da infalibilidade e competência do regime nas conquistas 

econômicas, o consenso é criado com sucesso e transmitido por décadas, quando a mídia 

que agira no passado cresce, torna-se grandes conglomerados do setor e, é a mesma mídia 

que age atualmente. 

Segundo Gramsci, o conhecimento tradicionalmente adquirido, aliado aos 

resultados da experiência na vida coletiva, conhecido como senso comum, pode ser 

classificado como um conjunto de ideias que permitem ao sujeito interpretar o mundo. 

Realista de uma forma diferente, sem fruto de reflexão porque se confunde com crenças 

e valores. É um conhecimento fragmentado, acrítico e conservador, que tenta preservar 

o conhecimento ao longo do tempo e assim resistir à mudança 135. O senso comum limita-

se a descrever a aparência dos fenômenos, em vez de estudar suas causas e, 

principalmente, seus efeitos.  

De modo bem objetivo, por meio de uma simples análise, podemos começar a 

desconstrução do mito “milagre” utilizando os mesmos números que o transformaram 

em um caso de sucesso da ditadura. Os defensores do regime falam de um crescimento 

econômico inédito durante a ditadura, referindo-se ao período democrático anterior ou 

posterior como incompetentes no trato macroeconômico e incapazes de proporcionar tal 

desenvolvimento. Todavia, recorta-se os 5 anos do tal “milagre” e generalizando aos 21 

anos que o regime durou. Conforme descrito por Napolitano, o crescimento médio 

registrado ao longo da ditadura – 1964 a 1985 – foi de 6,7%, todavia o crescimento médio 

de 1948 a 1963 – o período democrático anterior ao golpe – foi de 6,3% 136. Ou seja, uma 

                                                           
135 GRAMSCI, Antônio. Concepção dialética da História. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1981. 

136 IBGE apud NAPOLITANO, Marcos. 1964: História do Regime Militar Brasileiro. São Paulo: 

Contexto, 2014. 
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diferença pífia para tamanha comoção em torno da ditadura e seu “milagre”, de modo a 

concluirmos pelos estudos nesse trabalho que a imprensa escrita contribuiu ativamente 

na formação da opinião pública de forma positiva sobre o “milagre econômico”, sendo a 

visão predominante atual entre os brasileiros de que a ditadura civil-militar foi um 

período de êxito econômico, apesar de trabalhos e indicadores econômicos e sociais 

específicos comprovarem o contrário, tem origem em um modelo de imprensa 

monopolista associado ao capital. 

Para compreender como se deu o fenômeno utilizou-se de material estatístico e 

relatórios técnicos do período, além da utilização de fontes disponíveis no CPDOC/FGV 

e IBGE, entre elas os relatórios e diagnósticos de Roberto Campos e Antônio Delfim 

Neto, bem como obras que referenciam e retratam um panorama mais abrangente desta 

época, sob o prisma das relações de produção, das relações internacionais e das 

economias brasileira e mundial, com os autores Francisco de Oliveira, Maria da 

Conceição Tavares, Marcelo Badaró e Paul Singer. 
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APÊNDICES 

APÊNDICE A - Capas de O Globo – Assunto: Governo e economia – Amostragem: 

outubro de 1969 a março de 1974 (Mandato do General Médici) por ordem 

cronológica 

 

Figura 14- 29/10/1969 – Manchete: “Meta de Médici é o retorno à ordem 

constitucional” 

 

Fonte: Acervo do Jornal O Globo 
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Figura 15 - 13/12/1969 – Caderno especial de Economia 

 
Fonte: Acervo do Jornal O Globo 
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Figura 16 - 22/06/1970 – Tricampeonato mundial de futebol – Exaltação ao regime 

 
Fonte: Acervo do Jornal O Globo 

 

 



 
 

129 
 

Figura 17 - Comemorações de 1 ano do governo Médici – Manchete: Brasil 

exemplo mundial – Exaltação ao presidente – Crítica velada a eleição de Allende 

no Chile 

 
Fonte: Acervo do Jornal O Globo 
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Figura 18 - 30/03/1971 – Manchete: Médici leva a “Revolução” ao campo 

 
Fonte: Acervo do Jornal O Globo 
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Figura 19 - 01/04/1971 – Aniversário do golpe – Manchete: “Surto de progresso 

deve-se aos novos métodos políticos” 

 
Fonte: Acervo do Jornal O Globo 
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Figura 20 – 16/09/1971 – Manchete: “Médici: Brasil será um dos grandes” 

 
Fonte: Acervo do Jornal O Globo 
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Figura 21 – 13/11/1971 – Manchete: Economia no Brasil é animadora 
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Figura 22 – 02/01/1972 – Editorial: “O nome do milagre” 

 
Fonte: Acervo do Jornal O Globo 
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Figura 23 – 01/03/1972 – Manchete: “Brasil lidera pelo exemplo” 

 
Fonte: Acervo do Jornal O Globo 
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Figura 24  – 01/05/1972 – Efeméride: Dia do trabalhador – Editorial: 

“Congraçamento do Trabalho” 

 
Fonte: Acervo do Jornal O Globo 
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Figura 25 – 07/09/1972 – Caderno Especial do Sesquicentenário da Independência 

“O milagre brasileiro” 

 
Fonte: Acervo do Jornal O Globo  
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Figura 26 – 01/05/1973 – Efeméride: Dia do trabalhador – Editorial: “Dia de Festa 

e gratidão” 

 
Fonte: Acervo do Jornal O Globo 
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Figura 27 – 18/01/1974 – Manchete: “Brasil tem recursos para pagar aumento do 

petróleo” 

 
Fonte: Acervo do Jornal O Globo  
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Figura 28 – 05/03/1974 – Manchete: “Festa no Rio e em Niterói” 

 
Fonte: Acervo do Jornal O Globo 
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Capas de Folha de São Paulo– Assunto: Governo e economia – Amostragem: 

outubro de 1969 a março de 1974 (Mandato do General Médici) por ordem 

cronológica 

 

Figura 29  – 13/12/1969 – Efeméride: 1 ano do AI-5 – Manchetes: “Médici inaugura 

a ‘estrada da produção’ para o Oeste” / “A ordem é construir mais silos para o 

trigo” 

 
Fonte: Acervo do Jornal Folha de São Paulo 
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Figura 30-  25/12/1969 – Efeméride: Natal – Manchete: “Médici invoca o milagre 

da união” / Véspera de Natal marca intenso movimento nas lojas” 

 
Fonte: Acervo do Jornal Folha de São Paulo 
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Figura 31 – 01/01/1970 – Efeméride: Ano Novo – Manchete: “Médici: 1970, ano do 

desenvolvimento” 

 
Fonte: Acervo do Jornal Folha de São Paulo 
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Figura 32 – 06/02/1970 – Manchetes: “FMI destaca posição do Brasil” / “Médici 

ordena medidas contra alta do custo de vida” 

 
Fonte: Acervo do Jornal Folha de São Paulo 
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Figura 33 – 17/03/1970 – Manchete: “Médici anuncia a construção da 

Transamazônica” 

 
Fonte: Acervo do Jornal Folha de São Paulo  
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Figura 34 – 31/03/1970 – Efeméride: Aniversário do golpe – Manchetes: “O Brasil 

comemora seis anos da Revolução” / “Instala-se hoje o Congresso” 

 
Fonte: Acervo do Jornal Folha de São Paulo 
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Figura 35 – 23/06/1970 – Efeméride: Tricampeonato mundial de futebol – 

Manchetes: “Os paulistas saúdam hoje seus jogadores” / “Ocupação efetiva da 

Amazônia é obra gigantesca” 

 
Fonte: Acervo do Jornal Folha de São Paulo 
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Figura 36 – 10/10/1970 – Manchete: “Arrancada para conquistar o gigantesco 

mundo verde” (início das obras da Rodovia Transamazônica) 

 
Fonte: Acervo do Jornal Folha de São Paulo 
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Figura 37 – 01/11/1970 – Manchete: “EUA falam do ‘milagre brasileiro’” 

 
Fonte: Acervo do Jornal Folha de São Paulo 
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Figura 38 – 03/01/1971 – Manchete: “A boa notícia do ano é o Brasil” 

 
Fonte: Acervo do Jornal Folha de São Paulo  
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Figura 39 – 01/01/1972 – Efeméride: Ano Novo – Manchetes: “1972: rumo à 

emancipação econômica” / “Exportações em 71 passaram dos US$ 2,9 bilhões” 

 
Fonte: Acervo do Jornal Folha de São Paulo 
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Figura 40 – 08/09/1972 – Efeméride: Sesquicentenário da Independência – 

Manchetes: “Um dia maior que todos” / “O som e a luz da Independência ganham 

vida no Ipiranga” 

 
Fonte: Acervo do Jornal Folha de São Paulo 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

153 
 

Figura 41 – 01/01/1974 – Efeméride: Ano Novo – Manchetes: “Um ano de 

progresso acelerado” / “PIB aumentou 11,4% (recorde absoluto)” 

 
Fonte: Acervo do Jornal Folha de São Paulo 
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Figura 42 – 04/04/1974 – Efeméride: Inauguração da Ponte Rio-Niterói – 

Manchete: “A grande ponte é inaugurada hoje por Médici” 

 
Fonte: Acervo do Jornal Folha de São Paulo 

 


